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Licao 1

Justice

Deve-se, porém, tratar da justica e da injustica e acerca de quais operacdes elas existem. [885]
E qual mediania é a justica e o justo. [886]

E de que coisas é o meio. [886]

Ora, seja nossa intencao proceder segundo o mesmo método com que tratamos as coisas antes
referidas. [887]

Vemos, com efeito, que todos, querendo dizer que a justica é tal habito, é aquele pelo qual sao
operadores das coisas justas e pelo qual praticam coisas justas e querem coisas justas. Do mesmo
modo também acerca da injustica: aguele pelo qual sao operadores das coisas injustas e pelo qual
fazem coisas injustas e querem coisas injustas. Por isso, também para nds, primeiro, que estas
coisas sejam supostas como em esboco. [888]

Pois ndao tem o mesmo modo tanto nas ciéncias e poténcias como nos habitos; pois a poténcia e a
ciéncia parecem ser as mesmas dos contrarios, mas o habito contrario nao é dos contrarios. Por
exemplo, da saude ndao provém coisas contrdrias, mas somente coisas sas; pois dizemos que
alguém caminha sadiamente quando caminha como quem esta sao. [890]

Muitas vezes, portanto, o habito contrario é conhecido pelo contrario, e muitas vezes o habito é
conhecido pelos sujeitos. Pois se a boa constituicao for manifesta, também a ma constituicao se
torna manifesta, e a partir das coisas que fazem estar bem se conhece a boa constituicao, e a
partir desta as coisas que fazem estar bem. Pois se a boa constituicdo é a densidade da carne, é
necessario que também a md constituicao seja a raridade da carne, e que aquilo que faz estar bem
seja produtor de densidade na carne. [892]

Segue-se, porém, na maioria dos casos, que, se um dos opostos se diz de muitos modos, também o
outro se diz de muitos modos, por exemplo, se o justo, também o injusto. [893]

Ora, a justica e a injustica parecem dizer-se de muitos modos, mas, por causa de a equivocacao
delas ser préxima, isto fica oculto. E nao como naquelas coisas que estao distantes, onde é mais
manifesto, pois é muita a diferenca que ha segundo a ideia; por exemplo, porgue se chama
equivocamente clavicula tanto aquilo que estd sob o pescoco dos animais quanto aquilo com que
se fecham as portas. [894]

Ora, tome-se o injusto quantas vezes se diz. Parece, porém, que o injusto é o transgressor da lei, o
avarento e o desigual. Donde é manifesto que também o justo serd o observador da lei e o igual. O
justo, portanto, é o legal e o igual, e o injusto é o ilegal e o desigual. [895]



Ora, porque o avarento é injusto, serd acerca dos bens, ndo de todos, mas de quaisquer bens que
dizem respeito a fortuna e ao infortlnio; ora, estes sao absolutamente sempre bons, mas para
alguém em particular ndo sempre. Os homens, porém, pedem em oracao estas coisas e as
buscam, mas nao deveriam, mas deveriam pedir em oracao os bens absolutamente e que estes
Ihes sejam bons, e escolher aquelas coisas que |hes sao boas. [897]

Ora, o injusto nem sempre escolhe o mais, mas também o menos nas coisas absolutamente mas.
Mas, porgue também o mal menor parece ser de algum modo um bem, e a avareza é do bem, por
isso parece ser avarento. E, porém, desigual; pois isto contém também o comum. [898]

E ilegal. Pois esta ilegalidade ou desigualdade contém toda a injustica e € comum a toda a
injustica. [899]

885. Ora, da justica e da injustica etc. Depois que o Filésofo determinou acerca das virtudes
morais, que sao acerca das paixdes, aqui determina acerca da virtude da justica, que é acerca das
operacoes.

E divide-se em duas partes:

na primeira determina acerca da justica propriamente dita;

na segunda determina acerca da justica metaférica, ali: mas se acontece cometer injustica
contra si mesmo etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:
primeiro determina acerca da virtude da justica;

segundo determina acerca de certa virtude, a saber, a epiiqueia, que é diretiva comum da justica,
ali: mas da epiqueia etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro diz sobre o que é a intencao;

segundo executa o proposto, ali: vemos, com efeito etc.
Acerca do primeiro faz duas coisas.

Primeiro, ele diz de que trata, a saber, da justica e da injustica.

E propde trés aspectos a considerar acerca da justica, nos quais a justica difere das virtudes
anteriormente mencionadas.

886. O primeiro deles ele aborda quando diz que se deve examinar com quais operacoes tém a ver
a justica e a injustica. Com efeito, as virtudes e os vicios de que se tratou acima tém a ver com as
paixodes, porque neles se considera principalmente de que modo o homem é interiormente afetado



segundo as paixdes, mas o que ele opera exteriormente ndo se considera senao por consequéncia,
a saber, enquanto as operacdes exteriores provém das paixdes interiores. Mas, acerca da justica e
da injustica, atende-se principalmente ao que o homem opera exteriormente, ao passo que o modo
como é afetado interiormente nao se considera sendo por consequéncia, isto é, enquanto alguém é
ajudado ou impedido em relacao a operacao.

E o segundo ele aborda quando diz: e qual meio-termo é a justica e o justo, o que, a saber, é o
objeto da justica. Pois, nas virtudes antes tratadas, toma-se o meio-termo da razao e nao da coisa;

mas, na justica, toma-se o meio-termo da coisa, como se dira adiante.

E o terceiro ele aborda quando diz: e entre que extremos ha o meio-termo. Pois qualquer uma
das virtudes acima mencionadas é meio-termo entre dois vicios, mas a justica nao é meio-termo
entre duas malicias, como se tornara claro adiante.

887. Segundo, em: a nossa intencao, porém etc., mostra sequndo que modo se deve tratar do
que foi dito. E diz que se deve tratar da justica segundo a mesma arte segundo a qual se tratou
das virtudes mencionadas, a saber, esqguematicamente e por outros modos deste género.

888. Em seguida, quando diz: vemos, com efeito etc., comeca a determinar acerca da justica.
E, primeiro, distingue a justica particular da justica legal;

segundo, determina acerca da justica particular, de que trata principalmente, em: daquela,
porém, que é segundo a parte etc.

Acerca do primeiro ponto, faz trés coisas:
primeiro, divide a justica em legal e particular;
segundo, mostra qual e de que natureza é a justica legal, em: visto, porém, que o ilegal etc.;

terceiro, mostra que, além da justica legal, hd uma certa justica particular, em: procuramos,
porém, aquela etc.

Acerca do primeiro ponto, faz duas coisas:

primeiro, mostra o que se significa com o nome de justica ou injustica;

segundo, distingue uma e outra, em: segue-se, porém etc.

Acerca do primeiro ponto, faz trés coisas:

primeiro, da a conhecer a justica e a injustica;

segundo, mostra que essa nocao é conveniente, em: pois nao tem o mesmo etc.;

terceiro, infere um corolario do que foi dito, em: muitas vezes, portanto etc.



Diz, pois, primeiro que todos parecem querer dizer que a justica é o tipo de habito pelo qual se
causam trés coisas no homem:

primeiro, a inclinacao a obra da justica, segundo a qual se diz que o homem é operativo do que é
justo;

a segunda é a operacao justa;
a terceira é que o homem queira operar coisas justas.

E de modo semelhante deve-se dizer da injustica, que é um habito pelo qual os homens sdo
operativos do que é injusto e fazem e querem coisas injustas. E, por isso, isto se deve primeiro
pressupor por nds acerca da justica, como aquilo que aparece esquematicamente.

889. E deve-se considerar que ele convenientemente deu a conhecer a justica pela vontade, na
gual ndo hda paixdes e que, todavia, é principio das acdes exteriores, donde é o sujeito préprio da
justica, a qual nao tem a ver com as paixdes.

890. Em seqguida, quando diz: pois nao tem o mesmo etc., mostra que as nocdes mencionadas
sao convenientes, a saber, quanto a isto: que a justica foi dada a conhecer por se ordenar a querer
e operar coisas justas, e a injustica a querer e operar coisas injustas. Pois ndao se comporta do
mesmo modo nos hdbitos como nas ciéncias e nas poténcias; com efeito, os contrarios pertencem
a mesma poténcia, como o branco e o negro a vista, e a mesma ciéncia, como o sao e o doente a
medicina; mas o habito contrario nao se ordena aos seus contrarios.

891. E da o exemplo dos habitos corporais: pois da salde nao procedem as coisas que sao
contrarias a salde, mas somente aquelas que convém a saude; assim como dizemos que alguém
caminha de modo sadio quando caminha assim como aguele que é sao. Donde também a prépria
ciéncia, embora, enquanto é um certo conhecimento, se ordene aos contrarios, na medida em que
um dos contrdrios é razao de conhecer o outro, todavia, enquanto é um certo habito, se ordena
somente a um ato, que é conhecer a verdade, e ndo ao contrario. Assim, pois, convenientemente
se disse que pela justica operamos coisas justas e pela injustica coisas injustas.

892. Em seguida, quando diz: muitas vezes, portanto etc., infere um certo corolario do que foi
dito. Pois, visto que os habitos contrarios sao dos contrarios e um ato é determinadamente de um
s6 objeto, dai resulta que muitas vezes um habito contrario é conhecido pelo outro e muitas vezes
o habito é conhecido pelo seu objeto, que é como que matéria oposta a operacao do habito. E isto
ele manifesta por um exemplo, pois, se a euexia, isto &, a boa disposicao, é manifesta, também a
caquexia, isto é, a mé disposicao, € manifesta, e assim o habito é conhecido pelo seu contrario; e é
conhecido também pelo objeto, pois, a partir daquilo que faz o homem estar bem, torna-se
manifesta a euexia. E isto ele manifesta ainda mais especialmente, pois, se pertence a euexia que
o homem tenha as carnes bem densas, é necessario que pertenca a caquexia que o homem tenha
as carnes raras, isto é, ndo compactas por causa dos humores indigestos, e novamente é
necessario que aquilo que faz o homem estar bem seja aquilo que o faz ter as carnes bem densas.

893. Em seqguida, quando diz: segue-se, porém etc., distingue a justica e a injustica.



E, primeiro, apresenta a divisao;
segundo, manifesta os membros da divisao, em: visto, porém, que o avarento etc.
Acerca do primeiro ponto, faz trés coisas.

Primeiro, mostra que a multiplicidade da injustica manifesta a multiplicidade da justica, pois, na
maioria dos casos, segue-se que, se um dos opostos se diz de muitos modos, também o outro. E
assim se da também com o justo e o injusto.

894. Segundo, em: parece, porém, dizer-se de muitos modos etc., mostra qual é a
multiplicidade destes. E diz que tanto a justica quanto a injustica parecem dizer-se de muitos
modos, mas a multiplicidade delas fica oculta por causa de que aquilo que produz a equivocacao
estd préximo entre si seqgundo a sua conveniéncia. Ora, naquilo que muito dista, € mais manifesta
a equivocacao se o mesmo nome lhe for imposto, porque logo aparece a muita diferenca deles que
é segundo a ideia, isto é, seqgundo a razao da propria espécie; assim como este nome “clave” se
diz equivocamente do instrumento com que se fecham as portas e de uma certa tampa que
recobre a traqueia-artéria, que esta no pescoco dos animais.

895. Terceiro, em: tome-se, porém, o injusto etc., mostra de quantos modos se dizem as coisas
mencionadas.

E diz que primeiro se deve tomar de quantos modos se diz “injusto”.

Com efeito, diz-se de trés modos:

de um modo, o ilegal, isto é, aquele que age contra a lei;

de outro modo, diz-se injusto o avarento, isto &, aquele que quer ter mais dos bens;

de um terceiro modo, diz-se injusto o desigual, isto é, aquele que quer ter menos dos males.
896. Donde é manifesto que o justo se dird de dois modos:

pois, de um modo, diz-se justo o legal, isto &, aquele que é observador da lei;

de outro modo, diz-se justo o igual, isto é, aquele que quer igualmente ter dos bens e dos males;

pois o igual se opde a ambos, a saber, tanto aquilo que é em mais quanto aquilo que é em menos.
E disto conclui ainda que o justo se diz legal e igual, e o injusto ilegal e desigual, enquanto os
objetos sdo dados a conhecer pelos habitos, como se disse acima.

897. Em seqguida, quando diz: visto, porém, que o avarento etc., manifesta os membros da
divisao anteriormente apresentada.

E, primeiro, mostra de que modo o avarento se diz injusto. E diz que, visto que o avarento que quer
ter mais é injusto, segue-se que ele tem a ver com os bens cuja abundancia os homens apetecem,



ndo porém com todos os bens, mas somente com aqueles que dizem respeito a fortuna e ao
infortunio; ora, tais bens sao, absolutamente, isto é, considerados em si mesmos, sempre bons,
mas nem sempre sao bons para alguém, porque nem sempre sao proporcionados ao homem nem
sempre lhe sao Uteis. Ora, os homens pedem estas coisas a Deus na oracdo e as buscam com o
seu desejo como se sempre lhes fossem bens, e disto se tornam avarentos e injustos; nao deve,
porém, ser assim, mas deve-se, orando, pedir a Deus que aquilo que é bom em si mesmo se torne
bom para o homem, de modo que cada um escolha o que lhe é bom, a saber, operar retamente
segundo a virtude.

898. Segundo, em: o injusto, porém etc., manifesta como o desigual se diz injusto. E diz que
nem sempre alguém se diz injusto por escolher mais, mas por escolher menos naquelas coisas
que, consideradas absolutamente e em si mesmas, sao males, como sao os trabalhos, a penduria e
outras coisas deste género. Mas, visto que também o menor mal parece de algum modo ser um
bem enguanto é escolhivel, sendo a avareza do bem, como se disse, parece por isso que aquele
que apetece ter menos dos males seja de certo modo avarento. Mas mais verdadeiramente se diz
que é desigual, porque isto contém uma e outra coisa e € comum ao mais e a0 menos.

899. Terceiro, em: e o ilegal etc., manifesta como o injusto se diz ilegal. E diz que também o
ilegal se diz injusto. Pois esta ilegalidade segundo a qual alguém se diz ilegal, que é também
desigualdade enquanto o homem nao se iguala a regra da lei, contém universalmente toda
injustica e é algo comum em relacao a toda injustica, como se tornara claro adiante.



Licao 2

Ora, uma vez que o transgressor da lei era injusto e o observante da lei era justo, € manifesto que
todas as coisas legais sao de algum modo justas. E dizemos que sao legais as coisas determinadas
pela ciéncia de estabelecer leis, e cada uma delas dizemos que é justa. [900]

Ora, as leis se pronunciam a respeito de tudo, tendo em vista ou o que é comumente conveniente
a todos, ou aos melhores, ou aos que governam, quer segundo a virtude, quer segundo algum
outro modo semelhante. Por isso, num certo sentido, dizemos que sao justas as coisas que
produzem e conservam a felicidade e as partes dela na comunicacao politica. [902]

Ora, a lei prescreve também que se realizem as obras do homem corajoso, por exemplo, ndo
abandonar a linha de batalha, nem fugir, nem lancar fora as armas; e as coisas préprias do
temperante, por exemplo, ndo adulterar nem ultrajar; e as coisas préprias do manso, por exemplo,
nao ferir nem contender. E do mesmo modo também segundo as demais virtudes e maldades,
ordenando estas e proibindo aquelas; e serd reta a lei que foi estabelecida retamente, mas pior a
que foi feita de improviso. [904]

A prépria justica, portanto, é uma virtude perfeita, ndo absolutamente, mas em relacao a outrem. E
por isso muitas vezes a justica parece ser a mais preclara das virtudes, e nem a estrela vespertina
nem a matutina sao tao admirdveis; e, citando o provérbio, dizemos assim. [906]

Ora, na justica estd ao mesmo tempo toda a virtude, e ela é virtude no mais alto grau perfeita,
porque é o uso da virtude perfeita. [907]

Ora, é perfeita porque aquele que a possui pode usar a virtude também em relacdo a outrem, e
nao somente em relacao a si mesmo; muitos, de fato, podem usar a virtude nas préprias coisas,
mas nas coisas que se referem a outrem nao podem. E por isso parece bem dito aquilo de Bias,
gue o governo revela o homem; pois quem governa estd ja em comunicacao com outrem. Por isso
mesmo a justica parece ser, sozinha entre as virtudes, um bem alheio, porque se refere a outrem;
pois opera coisas convenientes a outrem, quer ao governante quer a comunidade. O pior, portanto,
é aquele que usa a maldade tanto em relacao a si mesmo quanto em relacdo aos amigos; e o
melhor ndo é aquele que usa a virtude em relacao a si mesmo, mas aquele que a usa em relagao a
outrem; pois esta obra é dificil. [908]

Esta justica, portanto, ndo é uma parte da virtude, mas é a virtude toda; nem a injustica que lhe é
contraria € uma parte da maldade, mas é a maldade toda. [911]

Ora, em que difiram esta virtude e esta justica é manifesto pelo que foi dito; pois sdo a mesma
coisa, mas o ser delas nao é o mesmo, mas, enquanto se refere a outrem, é justica, e enquanto é
tal habito, é absolutamente virtude. [912]



900. Ora, uma vez que o transgressor da lei etc. Depois que o Filésofo distinguiu a justica,
aqui trata da justica legal.

E primeiro trata do préprio justo legal, que é o objeto da justica legal;

em segundo lugar, trata da prépria justica legal, em: a prépria justica, portanto etc.
Acerca do primeiro ponto, faz duas coisas:

primeiro, mostra que o justo legal se determina segundo a lei;

em segundo lugar, mostra quais sao aquelas coisas que se determinam pela lei, em: ora, as leis
se pronunciam etc.

Diz, portanto, primeiro que, uma vez que acima se disse que o transgressor da lei é injusto e o
observante da lei é justo, manifestamente se segue que todas as coisas legais sao de algum modo
justas.

901. Ora, diz de algum modo, porque toda lei é dada em ordem a alguma constituicao politica;
contudo, nem em toda constituicao politica hd o justo absolutamente, mas em algumas hé o justo
apenas sob certo aspecto, como fica claro pelo Filésofo no Il livro da Politica; pois na constituicdo
democrética, na qual todo o povo quer dominar, considera-se o justo sob certo aspecto, mas nao
absolutamente, isto é, de modo que, porque todos os cidadaos sao iguais sob certo aspecto, a
saber, segundo a liberdade, por isso sejam tidos como iguais absolutamente; por isso nem aquelas
coisas que se estabelecem segundo a lei democratica sao absolutamente justas, mas de algum
modo. Ora, diz que sao legais aquelas coisas que sao estabelecidas e determinadas pela ciéncia de
estabelecer leis, a qual compete aos legisladores, e cada uma dessas coisas assim determinadas
dizemos que é de algum modo justa.

902. Em seguida, quando diz: ora, as leis se pronunciam etc., mostra quais sao as coisas que se
estabelecem pela lei.

E acerca disso faz duas coisas:
primeiro, mostra em vista de que fim algo se estabelece pela lei;

em segundo lugar, mostra sobre que coisas algo se estabelece pela lei, em: ora, a lei prescreve
etc.

Diz, portanto, primeiro que as leis se pronunciam a respeito de tudo, na medida em que se pode
conjecturar que pertenca a algo util ou a toda a comunidade, como acontece nas constituicoes
retas, nas quais se visa ao bem comum, ou a algo que seja util aos melhores, isto &, a alguns dos
maiores da cidade pelos quais a cidade é governada e que também sdao chamados aristocratas, ou
a algo util aos que dominam, como acontece nas constituicdes que sao governadas por reis ou
tiranos; pois sempre, ao promulgar as leis, se considera aquilo que é Gtil ao que é principal na
cidade.



903. Ora, que alguns sejam tidos como 0os melhores ou como 0s que dominam acontece quer
segundo a virtude, como na constituicao aristocratica, na qual alguns governam por causa da
virtude, quer segundo algum outro modo, por exemplo, na constituicao oligarquica, na qual alguns
poucos governam por causa das riquezas ou do poder. E porque toda utilidade humana se ordena
finalmente a felicidade, é manifesto que, num certo sentido, se chamam justas legais aquelas
coisas que produzem e conservam a felicidade e as partes dela, isto €, daquelas coisas que se
ordenam a felicidade, quer principalmente, como as virtudes, quer instrumentalmente, como as
riquezas e outros bens exteriores deste género; e isto por comparagao com a comunidade politica
a qual se dirige o estabelecimento da lei.

904. Em sequida, quando diz: ora, a lei prescreve etc., mostra sobre que coisas algo se
estabelece pela lei. E diz que a lei prescreve as coisas que pertencem a cada uma das virtudes;
pois prescreve realizar as obras da fortaleza, por exemplo, quando prescreve que o soldado nao
abandone a linha de batalha e que nao fuja nem lance fora as armas; do mesmo modo prescreve
também as coisas que pertencem a temperanca, por exemplo, quando prescreve que ninguém
adultere e que ninguém dirija a uma mulher algum ultraje em sua prépria pessoa; e do mesmo
modo prescreve também as coisas que pertencem a mansidao, como quando prescreve que um
nao fira o outro por ira e que nao contenda com ele, infligindo-lhe injdrias. E do mesmo modo se da
com as demais virtudes, cujos atos a lei ordena, e com as demais maldades, cujos atos a lei proibe;

905. e se de fato a lei for estabelecida retamente quanto a isto, sera chamada lei reta; caso
contrdrio, porém, chama-se lei aposchediasmenos, de a, que significa sem, e postochios, que
significa ciéncia, e menos, que significa investigacdao, como que lei estabelecida sem a
investigacao da ciéncia; ou schedos se diz o ditame produzido de improviso, donde schediazo, isto
é, faco algo de improviso; por isso pode-se chamar lei aposchediasmenos, isto é, a que carece da
devida previdéncia.

906. Em seguida, quando diz: a propria justica, portanto etc., determina de que natureza é a
justica legal.

E acerca disso faz duas coisas:
primeiro, mostra a condicao da justica legal,

em segundo lugar, mostra de que modo a justica legal se relaciona com as demais virtudes, em:
ora, na justica etc.

Diz, portanto, primeiro que a prépria justica é uma certa virtude perfeita, nao absolutamente, mas
em comparacado a outrem. E porque ser perfeito ndo somente segundo si mesmo, mas também em
comparacao a outrem, é mais elevado, por isso muitas vezes se diz que esta justica é a mais
preclara entre todas as virtudes, e dai se toma o provérbio de que nem Héspero, isto é, a mais
preclara estrela vespertina, nem Lucifer, isto é, a mais preclara estrela matutina, resplandeca
como a justica.

907. Em sequida, quando diz: ora, na justica etc., mostra, a partir do que foi dito, de que modo a
justica legal se relaciona com as virtudes.



E acerca disso faz trés coisas:
primeiro, propde o que pretende;
em segundo lugar, manifesta o proposto, em: ora, é perfeita etc.;

em terceiro lugar, determina algo que poderia ser duvidoso a partir do que foi dito, em: ora, em
que difere a virtude etc.

Diz, portanto, primeiro que, porque a justica legal consiste no uso da virtude que se refere a
outrem e segundo toda virtude que a lei prescreve, dai é que na prépria justica se compreende ao
mesmo tempo toda a virtude, e ela é também a virtude no mais alto grau perfeita.

908. Em seguida, quando diz: ora, é perfeita etc., mostra o que foi proposto:
primeiro, que a justica legal é a virtude no mais alto grau perfeita;
em segundo lugar, que compreende toda a virtude, em: esta justica, portanto etc.

Diz, portanto, primeiro que a justica legal é virtude perfeita porque aquele que possui esta virtude
pode usar a virtude em relacao a outrem e ndao somente em relacao a si mesmo, o que de fato nao
acontece a todos os virtuosos; muitos, com efeito, podem usar a virtude nas préprias coisas, mas
nao podem usda-la naquelas que se referem a outrem. E para manifestacao do que foi dito,
apresenta duas coisas que se dizem comumente, ou seja, proverbialmente.

909. Pois Bias, que foi um dos sete sabios, disse que o governo revela o homem, a saber, se é
perfeito ou insuficiente; pois aquele que é governante ja se encontra em comunicacao com outrem,
porque a ele pertence dispor as coisas que se ordenam ao bem comum; e assim, disto se conclui
que a perfeicao da virtude se revela pelo fato de que um se relaciona bem com outrem. Ora,
apresenta outro dito proverbial para mostrar que a justica legal se refere a outrem; pois por isso a
justica, sozinha entre as virtudes, parece ser um bem alheio, porque se refere a outrem, na medida
em que visa operar as coisas que sao Uteis a outrem, a saber, ou a prépria comunidade ou ao
governante da comunidade; as demais virtudes, porém, visam operar o préprio bem, por exemplo,
a temperanca visa aquietar o animo das concupiscéncias torpes, e 0 mesmo se da nas demais
virtudes.

910. Conclui, portanto, que, assim como é o pior aquele que usa a maldade nao somente em
relacao a si mesmo, mas também em relacdo aos amigos, assim se diz o melhor aquele que usa a
virtude ndo somente em relacdo a si mesmo, mas também em comparacao a outrem; pois isto é
sumamente dificil. Assim, portanto, fica claro que o justo legal é o melhor e que a justica legal é a
virtude mais perfeita.

911. Em seguida, quando diz: esta justica, portanto etc., conclui que a justica legal inclui toda a
virtude. Pois a ela pertence usar a virtude em relagcao a outrem; ora, de qualquer virtude pode
alguém usar em relacao a outrem; por isso é manifesto que a justica legal ndo é uma certa virtude
particular, mas a ela pertence toda a virtude; nem tampouco a maldade contraria € uma parte da
maldade, mas a ela pertence toda a maldade, porque semelhantemente de qualquer maldade



pode o homem usar em relacao a outrem.

912. Em seguida, quando diz: ora, em que difere a virtude etc., manifesta algo que poderia ser
duvidoso acerca do que foi dito. E diz que, pelo que foi dito, € manifesto em que difiram a virtude e
a justica legal, porque segundo a substancia sao a mesma coisa, mas segundo a razao ndo sao o
mesmo, mas em comparacao a outrem chama-se justica, e enquanto é habito operativo de tal
bem, é absolutamente virtude. Ora, isto deve entender-se quanto ao préprio ato da justica e da
virtude; pois o0 mesmo ato quanto ao sujeito é produzido pela justica legal e pela virtude dita
absolutamente, por exemplo, nao adulterar, embora segundo uma e outra razao; contudo, porque,
onde hd uma razao especial do objeto ainda que em matéria geral, é preciso que haja um habito
especial, dai é que a proépria justica legal € uma virtude determinada, tendo espécie do fato de que
visa ao bem comum.



Licao 3
Particular Justice

Ora, buscamos aquela justica que é parte da virtude; pois ha uma tal, como dizemos. E do mesmo
modo também a respeito da injustica que é segundo a parte. [913]

Ora, eis o sinal de que existe. Pois aquele que opera segundo as demais maldades comete de fato
injustica, mas em nada age por avareza; por exemplo, quem lancou fora o escudo por temor, ou
guem maldisse por ira, ou quem nao ajudou com dinheiro por avareza. Quando, porém, alguém
age por avareza, muitas vezes nao age segundo nenhuma dessas maldades, nem tampouco
segundo todas elas, mas segundo uma certa maldade, pois o censuramos, e segundo a injustica.
H4, portanto, uma outra certa injustica como uma parte do todo, e um certo injusto que é parte do
todo do injusto, daguele que é contra a lei. [914]

Ademais, se um adultera para lucrar e recebe algo, ao passo que outro paga e sofre prejuizo por
causa da concupiscéncia, este parecerd ser mais luxurioso do que avaro, mas aquele injusto, e ndao
luxurioso; é manifesto, portanto, que agiu por causa de lucrar. [916]

Ademais, acerca de todas as demais acoes injustas, faz-se sempre referéncia a uma certa
maldade; por exemplo, se alguém adulterou, a luxuria; se abandonou o chefe do exército, a
covardia; se feriu, a ira. Se, porém, lucrou, a nenhuma outra maldade, mas apenas a injustica. Por
isso € manifesto que existe uma certa injustica, além de toda a injustica, distinta, na parte. [917]

Tém o mesmo nome porque a definicdo € no mesmo género; pois ambas tém sua eficicia no que
se refere a outrem. [918]

Mas esta se ocupa da honra, ou do dinheiro, ou da seguranca, ou, se houvesse algum nome Unico
para abranger todas estas coisas, e também do deleite que provém do lucro. Aquela, porém, se
ocupa de tudo aquilo em que 0 homem se mostra virtuoso. [919]

E evidente, portanto, que ha vérias justicas e que ha uma outra além da virtude total; mas qual e
de que natureza ela seja, deve-se examinar. [920]

Ficou determinado que o injusto é tanto o ilegal quanto o desigual, e o justo, tanto o legal quanto o
igual. [921]

Segundo o ilegal, portanto, ha a injustica antes mencionada. Ora, como o desigual e o ilegal nao
Sao 0 mesmo, mas um estd para o outro como a parte para o todo — pois todo desigual é ilegal,
mas nem todo ilegal é desigual, e todo o que é o mais é desigual, mas nem todo desigual é o mais
—, também o injusto e a injustica ndo sao os mesmos, mas diferentes entre si, uns como partes e
outros como totalidades; pois esta injustica é parte da injustica total, e do mesmo modo também
esta justica é parte da justica total. [922]



Assim, deve-se tratar da justica que é parte <... > e do mesmo modo do justo e do injusto. [923]

Portanto, deixe-se de lado, por ora, a justica e a injustica ordenadas segundo a virtude total —
sendo aguela o exercicio de toda a virtude para com o outro, e esta o exercicio de toda a malicia.
Pois é evidente como se deve determinar o justo e o injusto segundo elas; com efeito, quase todos
os preceitos legais foram prescritos a partir da virtude total, j& que a lei prescreve viver segundo
cada virtude e proibe viver segundo cada malicia. [924]

Ora, produtivos de toda a virtude sao aqueles preceitos legais que foram estabelecidos pela lei
acerca da educacao ordenada ao bem comum. Mas, quanto aquela educacao que se refere a cada
um, segundo a qual alguém é homem bom absolutamente, se ela pertence a politica ou a outra
ciéncia, deve-se determinar depois. Pois talvez nao seja 0 mesmo ser homem bom e ser bom
cidadao em toda cidade. [925]

913. Buscamos, porém, aquela que é parte da virtude etc. Depois que o Filésofo mostrou
qual é a natureza da justica legal, que é toda a virtude, aqui mostra que, além dela, ha uma certa
justica particular.

E, acerca disso, faz trés coisas:
primeiro, propde o que pretende;
segundo, mostra o proposto, em: o sinal, porém etc.;

terceiro, resume o que foi dito e mostra o que resta a dizer, em: é evidente, portanto, que ha
varias justicas etc.

Diz, pois, primeiro que, sendo a justica legal toda a virtude, nao é ela que agora buscamos
principalmente, mas aquela que é parte da virtude total como uma certa virtude particular; pois
existe uma tal justica, como comumente dizemos. E, do mesmo modo, tratamos também da
injustica particular.

914. Em seqguida, quando diz: o sinal, porém etc., mostra o proposto.
E, acerca disso, faz duas coisas:

primeiro, mostra que, além da justica legal, que é toda a virtude, hd uma certa justica que é
virtude particular;

segundo, atribui a razao pela qual ela partilha o nome com a justica legal, em: univoca, pois a
definicao etc.

Quanto ao primeiro, deve-se considerar que, para mostrar que ha uma certa justica que é virtude
particular, ele assume como a provar que ha uma certa injustica que é malicia particular; pois
acima se disse que os habitos se manifestam a partir dos contrérios.

Ora, para isso apresenta trés razoes.



A primeira delas se toma segundo a separacao da injustica das outras malicias, isto é, enquanto a
injustica se encontra sem as outras malicias e vice-versa; do que fica claro que a injustica é uma
certa malicia particular distinta das outras.

915. Diz, pois, gue temos este sinal de que ha uma certa justica ou injustica particular: aguele que
age segundo as outras malicias particulares age, com efeito, injustamente segundo a injustica
legal, mas nao age avaramente, isto é, de modo a tomar algo do alheio; como gquando um soldado
lanca fora o escudo na guerra por covardia, ou quem dirige a alguém um insulto por ira, ou quem
nao presta auxilio em dinheiro ao seu amigo pelo vicio da mesquinhez; e assim as outras malicias
podem existir sem a avareza, que é uma injustica especial. As vezes, porém, ocorre o contrario:
alguém peca por avareza tomando o alheio e, contudo, nao peca segundo alguma das outras
malicias nem segundo todas elas, e todavia peca segundo uma certa malicia, o que fica claro
porque por isso é censurado e tido como injusto. Donde fica claro que ha uma outra injustica <que
é como parte da malicia total, e uma outra justica> que é como parte da virtude total, como uma
certa virtude especial; e, do mesmo modo, fica também claro que ha um certo injusto que é parte
do injusto legal, o qual é o injusto comum.

916. Apresenta a segunda razao em: além disso, se um etc. Ela se toma da ordenacao ao fim.
Pois é evidente que, se 0 ato de um vicio ou malicia se ordena a outro fim indevido, por isso
mesmo recebe uma nova espécie de malicia. Seja, pois, alguém que comete adultério por causa do
lucro, isto é, para despojar a mulher ou de qualquer modo receber algo dela; acontece também as
vezes que alguém comete adultério por concupiscéncia, nao para lucrar, mas antes acrescenta
algo do seu e sofre prejuizo em seus bens; ora, tal pessoa parece ser propriamente luxuriosa,
porgue o vicio da luxuria se ordena principalmente a satisfazer a concupiscéncia; mas aquele que
adultera para receber o alheio nao parece ser luxurioso, falando por si, porque nao visa ao fim da
luxdria, mas antes parece ser injusto, porque agiu contra a justica por causa do lucro. Assim, pois,
fica claro que a injustica é uma certa malicia especial.

917. Apresenta a terceira razao em: além disso, quanto as outras etc. Ela se toma pela
comparacao com a justica legal. Pois, assim como nada ha no género gue nao esteja em alguma de
suas espécies, também tudo o que se faz seqgundo a injustica legal se reduz a uma certa malicia
particular; assim, se alguém agiu contra a justica legal adulterando, isto se refere ao vicio da
luxuria; se um soldado abandona na guerra o comandante do exército, isto se reduz a malicia da
covardia; se, porém, feriu desordenadamente o préximo, isto se reduz a malicia da ira. Mas, se
alguém lucrou desordenadamente subtraindo o alheio, isto nao se reduz a nenhuma outra malicia,
senao apenas a injustica. Donde resta que hd uma certa injustica particular, além da outra injustica
gue é toda a malicia. E, pela mesma razao, hd uma outra justica particular, além da justica legal
gue é toda a virtude.

918. Em seqguida, quando diz: univoca etc., mostra por que tal virtude particular também se
chama justica.

E, acerca disso, faz duas coisas:

primeiro, atribui a razao disso a partir da concordancia da justica particular com a legal;



segundo, mostra a diferenca entre elas, em: mas esta etc.

Diz, pois, primeiro que a injustica particular é univoca, isto é, concorda no nome com a injustica
legal, e isso porque concordam na definicdo segundo o mesmo género, enquanto ambas consistem
naquilo que é para com o outro, ainda que a justica legal se considere na ordenacdo a outro que é
0 bem comum, enquanto a justica particular se ordena a outro que pertence a alguma pessoa
privada.

919. Em seguida, quando diz: mas esta etc., mostra a diferenca de uma e outra injustica da parte
da matéria. E diz que a injustica particular versa sobre aquelas coisas segundo as quais se
considera o convivio entre os homens, como a honra e o dinheiro, e as coisas que pertencem a
saude ou ao dano do corpo, e sobre outras semelhantes; e ha injustica particular ndo sé acerca das
coisas exteriores, mas também por causa do prazer que resulta do lucro, pelo qual alguém recebe
o alheio além do que deve. Mas a justica legal e a injustica versam universalmente sobre toda a
matéria moral, de qualquer modo que alguém possa ser dito zeloso ou virtuoso a respeito de algo.

920. Em seguida, quando diz: é evidente, portanto etc., resume o que foi dito e mostra o que
resta a dizer.

E, primeiro, propde isto de modo geral;
segundo, retoma-o de modo especifico, em: ficou determinado etc.

Diz, pois, primeiro que é evidente pelo que foi premissado que ha vérias justicas, a saber, a legal e
a que busca a igualdade, e que, além da justica legal, que é toda a virtude, hd uma outra justica
particular; mas qual e de que natureza ela seja, deve-se determinar depois.

921. Em seguida, quando diz: ficou determinado etc., mostra em particular o que foi dito e o que
resta a dizer.

E, primeiro, retoma o que se disse sobre a divisao do justo e do injusto. E diz que se determinou
acima que o injusto se diz ilegal e desigual, seja por excesso, seja por defeito, mas o justo, ao
contrario, se diz legal e igual.

922. Segundo, em: segundo o ilegal, portanto etc., retoma que, conforme o duplo justo, ha
uma dupla justica. E diz que, segundo o injusto ilegal, ha uma certa injustica, da qual acima se
disse que é toda a malicia, e, do mesmo modo, segundo o justo legal, hd uma certa justica legal
gue é toda a virtude. Mas, como o injusto desigual e o injusto ilegal ndo sao inteiramente o mesmo,
mas um se relaciona ao outro como a parte ao todo — de modo que todo injusto desigual é ilegal,
mas ndo se converte, e, ainda, todo injusto que se comporta como em mais é desigual, mas nado se
converte, porgue hd também uma certa injustica desigual em ter menos dos males —; porque,
digo, um injusto é parte do outro injusto e ndo sao inteiramente o mesmo, por isso, do mesmo
modo, a injustica que se chama desigualdade nao é inteiramente o mesmo que a injustica ilegal,
mas se compara a ela como a parte ao todo; e, do mesmo modo, a justica da igualdade se
compara a justica legal.

923. Terceiro, em: assim, daquela etc., mostra de qual destas se deve tratar.



E, acerca disso, faz trés coisas.

Primeiro, diz que se deve tratar adiante da justica particular e, do mesmo modo, do justo e do
injusto ditos em sentido particular.

924. Segundo, em: portanto, segundo a virtude total etc., mostra que aqui nao se deve tratar
da justica legal. E diz que se deve deixar de lado, por ora, a justica legal que se ordena segundo a
virtude total, isto é, enquanto a ela pertence o exercicio de toda a virtude para com o outro, e, do
mesmo modo, deve-se deixar de lado a injustica a ela oposta, a qual pertence o exercicio de toda a
malicia. Pois é evidente como se deve determinar aquilo que se diz justo ou injusto segundo tal
justica ou injustica, porque sao as coisas que se determinam pela lei; com efeito, a maior parte dos
preceitos legais é prescrita segundo o que convém a virtude total, isto é, enquanto a lei prescreve
viver segundo cada virtude e proibe viver segundo qualquer malicia. H4, porém, certas coisas
determinadas pela lei que nao pertencem diretamente ao exercicio de alguma virtude, mas a
alguma disposicao dos bens exteriores.

925. Terceiro, em: ora, produtivos de toda etc., suscita uma certa dlvida. Pois é evidente que
aquelas coisas estabelecidas pela lei sao produtivas de toda a virtude segundo a educacao pela
gual o homem é instruido em ordem ao bem comum. H4, porém, uma outra educacao segundo a
gual o homem é instruido para os atos das virtudes conforme |lhe compete singularmente, isto é,
em respeito ao proprio bem, enquanto por isso o homem se torna bom em si mesmo; pode, pois,
haver duvida se tal educacao pertence a politica ou a alguma outra ciéncia,

926. e diz que isto se deve determinar depois, a saber, no livro da Politica. Pois no livro Ill da
Politica se mostra que nao € o mesmo ser homem bom absolutamente e ser bom cidadao segundo
qualquer regime; ha, com efeito, certos regimes nao retos seqgundo os quais alguém pode ser bom
cidadao sem ser homem bom; mas, segundo o melhor regime, ninguém é bom cidaddo sem ser
homem bom.



Licao 4
Distributive and Commutative Justice

Ora, da justica que é parte e do justo segundo ela, uma espécie é a que consiste nas distribuicdes
de honra, ou de dinheiro, ou de quaisquer outras coisas divisiveis entre os que participam da
comunidade civil. Pois, nessas coisas, um pode ter uma parte desigual ou igual em relacao a outro.
[927]

E outra é a que dirige as transacdes. [928]

Esta tem duas partes; pois, das transacdes, umas sao voluntdrias e outras involuntarias. As
voluntarias sao tais como: a venda, a compra, a permuta, a fianca, o uso, o depdsito, a locacdo. E
dizem-se voluntarias porque o principio dessas transacdes é voluntario. [929]

Das involuntarias, umas sao ocultas, como o furto, o adultério, o envenenamento, o lenocinio, a
seducdo de um escravo, o assassinio por dolo, o falso testemunho. E outras sdo violentas, como o
espancamento, o carcere, a morte, o roubo, a privacao dos filhos, a acusacao, a afronta. [930]

Ora, como o injusto é desigual e a coisa injusta é desigual, é evidente que ha também algum meio
correspondente ao injusto; e este é o igual, pois, em qualquer operacao em que ha o mais e o
menos, hd também o igual. Se, portanto, a coisa injusta é o desigual, a coisa justa é o igual, o que
também sem demonstracao parece a todos; e, como o igual € um meio, a coisa justa serd também
um certo meio. [932]

Ora, o igual implica pelo menos duas coisas. E necessério, portanto, que o justo seja meio e igual, e
gue seja relativo a algo e para certas pessoas. E, enquanto é meio, o é entre certas coisas, e estas
sao 0 mais e 0 menos; enquanto é igual, o é entre duas coisas; enquanto é justo, o é acerca de
certas coisas e em relacéo a certas pessoas, pois é para com outros. E necessario, pois, que o justo
comporte ao menos quatro termos: com efeito, aqueles para os quais o justo se dé sao dois, e
aquilo em que consiste, as coisas, sao duas. E haverd a mesma igualdade entre as pessoas e entre
as coisas; pois, assim como se relacionam estas — aquilo em gque consiste —, assim também se
relacionam aquelas — aqueles para quem se d3; pois, se nao forem iguais, ndo terao partes iguais.
Mas dai vém as brigas e as reclamacdes, quando ou pessoas iguais tém ou recebem na distribuicao
coisas desiguais, ou pessoas desiguais tém coisas iguais. [934]

Além disso, isto fica evidente pelo fato de a distribuicdo dever fazer-se sequndo o mérito. Pois
todos reconhecem que o justo nas distribuicdes deve ser sequndo um certo mérito. Mas nem todos
afirmam que o mérito consiste na mesma coisa: os democratas o pdem na liberdade, os oligarcas
nas riquezas, alguns na nobreza de nascimento e os aristocratas na virtude. [936]

927. Ora, da justica que é parte etc. Depois que o Filésofo distinguiu a justica particular da
justica legal, aqui comeca a determinar acerca da justica particular, deixando de lado a legal.



E divide-a em duas partes:

na primeira, determina acerca da justica particular em geral, por comparacao com seu proéprio
objeto;

na segunda, aplicando-a ao sujeito, ali: mas porque aquele que comete o injusto etc.
Acerca da primeira, faz duas coisas:
primeiro, divide a justica particular;

segundo, mostra de que modo nela se toma o meio, ali: mas porque também o injusto é
desigual etc.

Acerca da primeira, faz trés coisas.

Primeiro, propde uma espécie da justica particular. E diz que uma espécie dela, e igualmente do
justo que segundo ela se diz, é aguela que consiste nas distribuicdes de alguns bens comuns que
devem ser divididos entre aqueles que participam da comunicacao civil, seja honra, seja dinheiro,
ou qualquer outra coisa pertencente aos bens exteriores, ou também aos males, como o trabalho,
as despesas e coisas semelhantes. E que isto pertenca a justica particular, prova-o porque em tais
coisas é possivel tomar uma igualdade ou desigualdade de um em relacao ao outro, as quais
pertencem a justica ou a injustica particular, como se disse acima.

928. Segundo, ali: mas uma outra etc., estabelece a segunda espécie da justica particular. E diz
gue uma outra espécie da justica particular é aquela que constitui a retidao da justica nas
comutacdes, segundo as quais algo é transferido de um para outro, assim como a primeira espécie
de justica se considerava segundo aquilo que é transferido do comum para os singulares.

929. Terceiro, ali: mas suas partes etc., subdivide a justica comutativa segundo a diferenca das
comutacoes.

E isto de dois modos.

Pois, primeiro, diz que da justica comutativa ha duas partes, porque ha dois géneros de
comutacdes: com efeito, algumas sao voluntérias, outras involuntarias. E dizem-se voluntarias por
isto: que o principio da comutacao é voluntario de ambas as partes; como fica patente na venda e
na compra, pelas quais um transfere o dominio de sua coisa para outro em razao do preco dai
recebido; e na permuta, segundo a qual alguém entrega sua coisa a outro para receber algo igual;
e na fianca, pela qual alguém voluntariamente se constitui devedor por outro; e no uso, pelo qual
alguém concede gratuitamente a outro o uso de sua coisa, reservando para si o dominio da coisa;
e no depdsito, pelo qual alguém deposita sua coisa junto de outro para guarda; e no aluguel, pelo
qual alguém recebe o uso de uma coisa alheia por um preco.

930. Segundo, ali: mas das involuntarias etc., subdivide o outro membro das comutacdes. E diz
gue das comutacdes involuntarias algumas sao ocultas; como o furto, pelo qual alguém toma a
coisa de outro contra a sua vontade; a moécia, isto &, o adultério, pelo qual alguém ocultamente se



aproxima da esposa de outro; o envenenamento, isto é, quando alguém ocultamente prepara
veneno para outro, seja para matar, seja para lesar de qualquer modo, donde também os magos se
dizem envenenadores enquanto por certos maleficios ocultamente causam danos aos homens; a
paragogia, isto é, o desvio ou a derivacao, por exemplo, quando alguém ocultamente desvia a
agua de outro para outro lugar; a seducao do escravo, isto é, quando alguém seduz o escravo de
outro para que fuja de seu senhor; a morte dolosa, isto é, aquela que se faz por ferimentos
fraudulentamente infligidos; o falso testemunho, isto é, pelo qual alguém oculta a verdade com a
mentira. Ha, porém, certas comutacdes involuntarias que se fazem por violéncia manifesta, seja
guando alguém emprega violéncia contra a pessoa, ferindo, prendendo ou matando; seja também
contra as coisas, por exemplo, roubando bens ou privando os pais pela morte dos filhos; seja
também gquando se emprega violéncia contra a fama, o que se faz acusando e infligindo injurias ou
afrontas.

931. Deve-se, porém, considerar que o voluntério e o involuntario nas comutacdes diversificam a
espécie da justica, porque nas comutacdes voluntarias ocorre a subtracao apenas da coisa, que
deve ser recompensada segundo a igualdade da justica, ao passo que nas comutacdes
involuntarias ocorre também uma certa injuria, donde o ladrao nao s6 é compelido a devolver a
coisa que roubou, mas também é ainda punido além disso pela injuria que infligiu. E porque o
involuntario é duplo, a saber, por violéncia e por ignorancia, como se disse no livro lll, por isso
divide as comutacdes involuntarias nas ocultas, como que feitas por ignorancia, e naquelas que se
fazem manifestamente por violéncia.

932. Depois, quando diz: mas porque também o injusto etc., mostra de que modo se toma o
meio nas coisas mencionadas.

E acerca disto faz duas coisas:

primeiro, mostra como o justo é um meio;

segundo, como a justica € um meio, ali: mas, determinadas estas coisas etc.

Acerca da primeira, faz duas coisas:

primeiro, mostra como se determina o justo, existente no meio segundo cada uma das justicas;
segundo, exclui um erro, ali: mas parece a alguns etc.

Acerca da primeira, faz duas coisas:

primeiro, mostra como se toma o justo no meio segundo a justica distributiva;

segundo, como se toma segundo a justica comutativa, ali: mas a outra restante etc.

Acerca da primeira, faz duas coisas:

primeiro, prova que o meio da justica distributiva se toma segundo uma certa proporcionalidade;



segundo, mostra qual seja essa proporcionalidade, ali: é, portanto, o justo proporcional etc.
Acerca da primeira, faz duas coisas:

primeiro, mostra o proposto a partir da prépria nocao de justica;

segundo, a partir da nocao de dignidade, ali: ainda, a partir daquilo etc.

Acerca da primeira, faz duas coisas:

primeiro, mostra, a partir da prépria nocao de justica, que o justo é um certo meio;

segundo, mostra que é um meio segundo uma certa proporcionalidade, ali: mas o igual etc.

933. Diz, portanto, primeiro que, como se disse acima, o injusto é desigual e o injusto é o desigual,
tanto segundo o0 mais quanto segundo o menos; ora, em tudo aquilo em que hd o mais e o menos,
ali é preciso tomar o igual; pois o igual € o meio entre o mais e o menos, donde em tudo aquilo em
gue se encontra a igualdade, ali se encontra o meio. Fica patente, portanto, que, se o injusto é algo
desigual, o justo é algo igual, e isto também, mesmo sem nenhuma razao que o prove, é manifesto
a todos, a saber, que o justo é algo igual; porque, entdo, o igual é o meio entre o mais e o menos,
como se disse, é consequente que o justo seja um certo meio.

934. Depois, quando diz: mas o igual etc., mostra que o justo é um meio segundo uma certa
proporcionalidade. E, para provar isto, assume que o igual consiste ao menos em duas coisas entre
as quais se considera a igualdade. Sendo, entao, o justo tanto meio quanto igual, é preciso que,
enquanto é justo, seja relativo a algo, isto é, por relacao a outro, como fica patente pelo que se
disse acima; enquanto, porém, é igual, esteja em certas coisas, segundo as quais, a saber, se
considera a igualdade entre duas pessoas. E assim fica patente que, se considerarmos o justo
enquanto é meio, assim é meio entre dois que sao 0 mais e 0 menos; enquanto, porém, é igual, é
preciso que seja de duas coisas; mas enquanto é justo, é preciso que seja de alguns em relacao a
alguns outros, porque a justica é para com outro. Ora, a justica considera o mais e 0 menos,
enquanto é meio, como que algo extrinseco, mas considera as duas coisas e as duas pessoas Como
que algo intrinseco, naquilo em que, a saber, se constitui a justica. Assim, entao, fica patente que é
necessario que o justo consista ao menos em quatro; pois dois sdo 0os homens para com 0s quais
se observa a justica, e duas sao as coisas nas quais a justica se faz para com eles.

935. E é preciso, para a nocao de justica, que seja a mesma a igualdade das pessoas para com as
quais se faz a justica e das coisas nas quais se faz, de modo que, a saber, tal como as coisas se
relacionam entre si, assim também as pessoas; do contrario, nao terdo partes iguais a si. Mas disto
surgem as contendas e as acusacdes, como se a justica tivesse sido descuidada, porque ou os
iguais nao recebem coisas iguais na distribuicao dos bens comuns, ou aos que nao sao iguais se
dao coisas iguais; por exemplo, se aos que trabalham desigualmente se dao salédrios iguais, ou aos
que trabalham igualmente se dao salarios desiguais. Assim, pois, fica patente que o meio da justica
distributiva se toma segundo uma certa proporcionalidade.

936. Depois, quando diz: ainda, a partir daquilo etc., mostra 0 mesmo segundo a nocao de
dignidade. E diz que também a partir da nocao de dignidade é manifesto que o justo consiste em



uma certa proporcionalidade. Pois algo se diz ser justo nas distribuicdes enquanto a cada um se da
segundo a dignidade, isto é, conforme é digno que se dé a cada um, no que se designa uma certa
proporcionalidade, a saber, que isto seja digno para um assim como outra coisa é digna para outro.

937. Todavia, nem todos consideram a dignidade da distribuicao segundo o mesmo; mas na
constituicdo democratica, na qual, a saber, a plebe domina, considera-se a dignidade segundo a
liberdade, pois, porque os plebeus sao iguais aos outros na liberdade, por isso reputam digno que
se |lhes governe igualmente; mas na constituicao oligarquica, na qual poucos governam, mede-se a
dignidade segundo as riquezas ou segundo a nhobreza da linhagem, de modo que, a saber, aqueles
gue sao mais excelentes pela linhagem ou pelas riquezas tenham mais dos bens comuns; mas na
constituicao aristocratica, na qual alguns governam por causa da virtude, mede-se a dignidade
segundo a virtude, de modo que, a saber, tenha mais aquele que mais abunda em virtude. E assim
fica patente que o meio da justica distributiva se toma segundo a proporcionalidade.



Licao 5

E, portanto, o justo algo proporcional; pois o proporcional ndo é préprio apenas do nimero
monadico, mas totalmente do nimero. Com efeito, a proporcionalidade é a igualdade da
proporcao. [938]

E em quatro termos, no minimo. E, pois, manifesto que a proporcionalidade disjunta consiste em
quatro; mas também a continua; pois usa-se um sé como se fossem dois e diz-se duas vezes, por
exemplo, assim como A estd para B, assim B esta para G; duas vezes, portanto, foi dito B; por isso,
se B se pde duas vezes, quatro serao os termos proporcionados. [940]

Mas também o justo consiste em quatro termos, no minimo, e a proporcao é a mesma; pois estdo
divididos de modo semelhante tanto os para quem quanto as quais coisas. Serd, portanto, assim
como o termo A estd para B, assim G estd para D, e, portanto, alternadamente, assim como A estd
para G, B estara para D. Por isso, também o todo esta para o todo; e é isto que a distribuicao
conjuga. E, se assim compuser, conjuga com justica. Portanto, a conjuncao do termo A com G e de
B com D, na distribuicao, é o justo, e 0 meio é o justo; isto é o que esta conforme o proporcional.
Pois o proporcional é meio, e o justo é proporcional. [941]

Ora, os matematicos chamam tal proporcionalidade de geométrica; pois na geométrica também
acontece que o todo esteja para o todo assim como um estd para o outro. [944]

Mas esta proporcionalidade nao é continua; pois ndo se faz um termo numericamente uno para
gquem e para o qué. [945]

O justo, portanto, é este proporcional, e o injusto é o que esta fora do proporcional. Faz-se, entao,
este mais, aquele menos, o que também acontece nas acdes; pois quem comete o injusto tem
mais, e quem sofre o injusto tem menos do bem. No mal, porém, é ao contrario; pois, na nocao do
bem, o mal menor se faz em relacao ao mal maior; pois o mal menor é mais preferivel do que o
maior, e o que é preferivel é bem, e o maior é mais preferivel. Esta, portanto, € uma espécie do
justo. [946]

938. E, portanto, o justo proporcional etc. Depois que o Fildsofo mostrou que o meio da justica
distributiva se toma segundo uma certa proporcionalidade, aqui mostra segundo qual
proporcionalidade se toma e de que modo.

E acerca disto faz duas coisas:

primeiro, mostra como se toma o justo segundo uma certa proporcionalidade;

segundo, mostra como se toma o injusto fora dessa proporcionalidade, ali: o justo, portanto etc.



Acerca da primeira, faz trés coisas:
primeiro, ele antepde algumas consideracdes sobre a proporcionalidade em geral;

segundo, mostra de que modo o justo distributivo consiste em certa proporcionalidade, ali: e o
justo consiste em quatro etc.;

terceiro, mostra qual seja a proporcionalidade segundo a qual se considera o justo na justica
distributiva, ali: chamam a tal etc.

Quanto ao primeiro ponto, antepde duas consideracoes.

A primeira delas é que nao sem conveniéncia se diz que o justo é segundo a proporcionalidade,
pois a proporcionalidade nao se encontra somente no niumero das unidades, que é o niumero
tomado absolutamente e aqui se chama nimero monadico, mas universalmente a
proporcionalidade se encontra em tudo aquilo em que se encontra nimero.

939. E isto porque a proporcionalidade nada mais é do que a igualdade de proporcao, isto é,
quando isto estd para isto e aquilo para aquilo na mesma proporcao; ora, a propor¢cao nada mais é
do que a relacao de uma quantidade com outra; e a quantidade tem o caradter de medida, a qual
primeiramente se encontra na unidade numérica e daf se deriva para todo género de quantidade,
como fica claro no livro X da Metafisica; e por isso o nUmero primeiramente se encontra no numero
das unidades e dai se deriva para todo outro género de gquantidade que se mede segundo a nocao
de ndmero.

940. A segunda consideracao ele a expde ali: e no minimo em quatro etc. E diz que toda
proporcionalidade consiste no minimo em quatro. Com efeito, ha dupla proporcionalidade: uma
disjunta e outra continua. A proporcionalidade disjunta é a igualdade de duas proporcdes que nao
coincidem em nenhum termo; portanto, como toda proporcao se da entre dois, é manifesto que a
proporcionalidade disjunta consiste em quatro termos; por exemplo, se eu disser: "assim como seis
estd para trés, assim dez esta para cinco"; pois de ambos os lados ha proporcao dupla. A
proporcionalidade continua, por sua vez, é a igualdade de duas proporcdes que coincidem em um
s6 termo; por exemplo, se eu disser: "assim como oito estd para quatro, assim quatro estd para
dois"; pois de ambos os lados ha proporcao dupla; nessa proporcionalidade continua, portanto, ha
de certo modo quatro termos, enquanto usamos um termo como se fossem dois, dizendo um
termo duas vezes, a saber, em cada uma das proporcdes, como se eu disser: "qual é a proporcao
de A para B, por exemplo oito para quatro, a mesma é a proporcao de B para C, isto &, quatro para
dois"; assim, pois, B é dito duas vezes; por isso, embora B seja um sé quanto ao sujeito, contudo,
por ser tomado como dois, haverd quatro termos proporcionados.

941. Em seguida, quando diz: e o justo consiste etc., mostra de que modo se toma segundo a
proporcionalidade o meio da justica distributiva. E diz que, assim como a proporcionalidade,
também o justo se encontra no minimo em quatro, nos quais se observa a mesma proporgao,
porque, a saber, segundo a mesma proporcao se dividem as coisas que se distribuem e as pessoas
as quais se distribuem. Seja, pois, A um termo, por exemplo duas libras, e B seja uma libra; G seja
uma pessoa, por exemplo Sécrates, que trabalhou dois dias, e D seja Platdo, que trabalhou um dia;
assim, pois, como A estd para B, assim G estd para D, porque de ambos os lados se encontra



proporcdo dupla; portanto, também permutadamente, como A estd para G, assim B estd para D,
pois quaisquer coisas que sejam proporcionais entre si sdo também proporcionais de modo
permutado; como no exemplo citado, assim como dez esta para cinco, assim oito esta para quatro,
logo, permutadamente, como dez esta para oito, assim cinco esta para quatro: de ambos os lados
ha proporcao de cinco para quatro; assim, pois, permutadamente serd verdadeiro dizer que, como
A esta para G, isto &, duas libras para aquele que trabalhou dois dias, assim B esta para D, isto é,
uma libra para aquele que trabalhou um dia.

942. Deve-se também considerar em tais casos que, naquelas coisas que assim sdo proporcionais,
qgual é a proporcao de uma para outra, a mesma é a proporcao do todo para o todo; por exemplo,
se qual é a proporcao de dez para oito, a mesma é a proporcao de cinco para quatro, segue-se
ainda que qual é a proporcao de dez para oito e de cinco para quatro, a mesma seja também a
proporcao de dez e cinco tomados juntos, que sao quinze, para oito e quatro tomados juntos, que
sao doze: porque também aqui ha proporcao de cinco para quatro.

943. Por isso também no caso proposto segue-se que, se assim como esta coisa estd para esta
pessoa, assim aquela esta para outra pessoa, entao também o todo estd para o todo do mesmo
modo, isto é, ambas as coisas tomadas juntas para ambas as pessoas tomadas juntas; e isto é o
gue a distribuicdo conjuga. E se alguém, distribuindo, conjuga assim as coisas aos homens, age
com justica. E claro, pois, que a conjuncdo de A com G, isto é, da coisa dupla com a pessoa duas
vezes mais digna, e de B com D, isto é, da metade com a metade, é o justo distributivo, e tal justo
€ 0 meio; injusto, porém, é o que estd fora dessa proporcionalidade. Com efeito, o proporcional é o
meio entre o excesso e o defeito, porque a proporcionalidade é a igualdade de proporcao, como foi
dito, e assim o justo, por ser algo proporcional, € o meio.

944. Em seguida, quando diz: chamam a tal etc., mostra qual seja a proporcionalidade segundo a
qual se toma este justo.

E quanto a isto faz duas coisas.

Primeiro diz que a proporcionalidade acima mencionada, que se considera segundo a igualdade
das proporcdes, é chamada pelos matematicos de geométrica, na qual, a saber, ocorre que o todo
estd para o todo assim como uma das partes estd para a outra, como foi dito no que precede. Isso,
porém, nao ocorre na proporcionalidade aritmética, da qual se falara adiante.

945. Segundo, ali: e ndao é continua etc., diz que essa proporcionalidade gue se considera na
justica distributiva ndo pode ser continua, porque de um lado estao as coisas e de outro lado estao
as pessoas, e assim nao se pode tomar algo como termo comum, gue seja a pessoa a quem se da
e a coisa que se da.

946. Em sequida, quando diz: o justo, portanto etc., trata do injusto nas distribuicdes. E diz que,
porque o justo é proporcional, segue-se que o injusto esteja fora do proporcional. E isto se dé ou
em mais ou em menos do que exige a igualdade de proporcao, como fica claro nas préprias
operacoes da distribuicao justa ou injusta; pois aquele que comete a injustica a respeito dos bens
toma mais para si, ao passo que aquele que sofre a injustica tem menos. Nos males, porém, da-se
o contrario, porque o mal menor tem carater de bem em comparacao com o mal maior; com efeito,



o mal menor é mais preferivel do que o mal maior, e cada coisa é escolhida sob a nocdo de bem, e
por isso aquilo que é mais escolhido tem carater de bem maior. Assim, pois, uma espécie de justica
€ a gue foi mencionada.



Licao 6
The Mean of Commutative Justice

Resta, porém, outra que é diretiva do que se faz nas transacoes, tanto voluntarias quanto
involuntérias. [947]

Ora, este justo tem espécie diversa do anterior. [948]

Pois o justo distributivo dos bens comuns é sempre segundo a proporcionalidade mencionada. Com
efeito, se se faz distribuicao a partir dos bens comuns, ela sera segundo a mesma proporcao que
tém entre si as contribuicdes aportadas. E o injusto oposto a este justo esta fora do proporcional.
[949]

Nas transacdes, porém, o justo é certamente algo igual e o injusto algo desigual, mas nao segundo
aquela proporcionalidade, e sim segundo a aritmética. Com efeito, nada difere se o bom privou o
mau ou 0 mau privou o bom, nem se o adultério foi cometido pelo bom ou pelo mau. Mas a lei olha
somente para a diferenca do dano e trata as partes como iguais, se este comete a injustica e
aquele sofre a injustica, e se este lesou e aquele foi lesado. Por isso, 0 juiz procura igualar este
injusto que existe como desigual. [950]

Com efeito, quando este é ferido e aquele fere, ou até um mata e o outro morre, a acao e a paixao
estao divididas em partes desiguais; mas o juiz procura igualar com a compensacao do dano,
subtraindo do lucro. [952]

Diz-se, pois, para falar de modo simples em tais casos, ainda que a alguns nao pareca préprio o
nome, lucro, por exemplo, para quem fere, e dano, para quem sofre. Mas quando a paixao é
medida, uma coisa se chama dano e a outra, lucro. [953]

Por isso, o igual é o meio entre o mais e o menos, e o lucro e o dano sao, um, o mais, e o outro, o
menos, de modo contrario: pois do bem, o mais, e do mal, o menos, é lucro, e o contrario é dano,
cujo meio era o igual, que dizemos ser o justo. Por isso, o justo diretivo serd, pois, 0 meio entre o
dano e o lucro. [954]

Por isso também, quando tém duvida, recorrem ao juiz; ora, ir ao juiz é ir ao justo; pois o juiz quer
ser como que o justo animado. E buscam o juiz como meio, e chamam alguns de mediadores,
como se, alcancando o justo, atingissem o meio. Portanto, o justo é algo do meio, se de fato
também o juiz 0 é; e o juiz iguala. [955]

947. Resta, porém, outra que é diretiva etc. Depois que o Filésofo mostrou de que modo se
toma o meio na justica distributiva, mostra aqui de que modo se toma o meio na justica
comutativa. E quanto a isto faz trés coisas:



primeiro, mostra que ha certa espécie de justica além da distributiva;
segundo, mostra a diferenca desta em relacao aquela, ali: ora, este justo etc.;

terceiro, mostra de que modo se toma o meio nesta espécie de justica, ali: e assim como a linha
etc.

Diz, pois, primeiro que, além da mencionada espécie de justica que consiste nas distribuicdes,
resta uma que é diretiva nas transacodes, tanto voluntarias quanto involuntarias.

948. Em seguida, quando diz: ora, este justo etc., mostra a diferenca desta espécie em relacdo a
precedente.

E quanto a isto faz duas coisas.

Primeiro propde o que pretende, dizendo que este justo que consiste nas transacdes é de outra
espécie gue o justo acima mencionado, que consiste nas distribuicdes.

949. Segundo, ali: pois o justo distributivo etc., assinala a diferenca.
E primeiro retoma o que pertence a justica distributiva;
segundo, mostra o que pertence a justica comutativa, ali: nas transacoées, porém etc.

Diz, pois, primeiro que o justo acima mencionado é sempre distributivo dos bens comuns segundo
a proporcionalidade acima referida, a saber, a geométrica, que se considera segundo a igualdade
de proporcao. E isto ele manifesta, porque, se os bens comuns da cidade ou de alguns homens
devem ser distribuidos entre os individuos, isto se ha de fazer de modo que a cada um se dé algo
do comum segundo aquela proporcao pela qual eles mesmos contribuiram para o comum; por
exemplo, nos negécios, quanto mais alguém investiu na sociedade, tanto maior parte recebe; e
nas cidades, quanto mais alguém serviu a comunidade, tanto mais recebe dos bens comuns. E
assim como o justo distributivo consiste nesta proporcionalidade, assim o injusto oposto consiste
em que se omite tal proporcionalidade.

950. Em sequida, quando diz: nas transacées, porém etc., mostra o que pertence a justica
comutativa.

E quanto a isto faz trés coisas:

primeiro, mostra o que pertence a justica comutativa;

segundo, manifesta-o por meio de um exemplo, ali: com efeito, quando este é ferido etc.;
terceiro, infere alguns corolarios do que foi dito, ali: por isso, o mais e o menos etc.

Diz, pois, primeiro que o justo que consiste nas transacdes concorda em algo com o justo
distributivo, a saber, que o justo é o igual e o injusto o desigual, mas diferem nisto: que o igual na



justica comutativa nao se considera segundo aquela proporcionalidade, a saber, a geométrica, que
se considerava no justo distributivo, mas antes segundo a aritmética, que se considera segundo a
igualdade de quantidade e ndao segundo a igualdade de proporcao, como a geométrica. Com efeito,
seis, segundo a proporcionalidade aritmética, € o meio entre oito e quatro; pois é excedido por um
em dois e excede o outro em dois, mas ndao hd a mesma proporcao de ambos os lados, pois seis
estd para quatro na proporcao de trés para dois, ao passo que oito esta para seis na proporcao de
quatro para trés; ao contrario, porém, segundo a proporcionalidade geométrica, o meio é excedido
e excede segundo a mesma proporcao, mas nao segundo a mesma quantidade; assim, com efeito,
seis é 0 meio entre nove e quatro, pois de ambos os lados se encontra a proporcao de trés para
dois, mas ndo a mesma quantidade, pois nove excedem seis em trés, ao passo que seis excede
quatro em dois.

951. Que, pois, na justica comutativa se considere o igual seqgundo a proporcao aritmética, ele o
manifesta por isto: que ali ndo se considera a diversa proporcao das pessoas. Com efeito, nada
difere, quanto a justica comutativa, se algum homem bom privou por furto ou roubo algum homem
mau de sua coisa, ou o contrario, nem tampouco difere se um homem bom ou mau cometeu
adultério. Mas a lei olha somente para a diferenca do dano, de modo que guem causou mais dano
recompense mais, seja qual for a sua condicao; e assim fica claro que, se um de dois comete a
injustica e o outro sofre a injustica, e um lesa e o outro é lesado, a lei usa esses dois como iguais,
por mais desiguais que sejam. Por isso também o juiz, que é ministro da lei, procura reduzir a
igualdade este injusto pelo qual um lesou o outro, que tem certa desigualdade, estabelecendo, a
saber, a igualdade na prépria quantidade das coisas, nao segundo a proporcao das diversas
pessoas.

952. Em seqguida, quando diz: com efeito, quando este etc., manifesta por meio de um exemplo
0 que havia dito.

E primeiro propde o exemplo;
segundo, remove certa duvida, ali: diz-se, pois, para falar de modo simples etc.

Primeiro, pois, propde o exemplo da lesao pessoal, na qual isto € menos manifesto. E diz que, se de
dois um é ferido e o outro fere, ou até um mata e o outro morre, a acdo e a paixao estdo aqui
divididas em partes desiguais, porque, a saber, quem fere ou mata tem mais do bem estimado,
enquanto cumpriu a sua vontade, e assim parece estar como que em lucro, ao passo que aguele
gue é ferido ou até morto tem mais do mal, enquanto é privado da incolumidade ou da vida contra
a sua vontade, e assim parece estar como que em dano; mas o juiz procura igualar isto, subtraindo
do lucro e acrescentando ao dano, enquanto, a saber, tira algo de quem fere ou mata contra a sua
vontade e o entrega em proveito ou honra do ferido ou do morto.

953. Em seqguida, quando diz: diz-se, pois etc., remove certa dlvida que pode surgir a respeito do
nome de lucro e de dano. E diz que, para falarmos de modo simples, lucro e dano se dizem em tais
casos, a saber, quando alguém tem mais ou menos, e propriamente se tomam estes nomes nos
bens possuidos; mas em alguns casos estes nomes nao parecem convir propriamente, por
exemplo, nas injdrias pessoais, como quando um fere e outro é ferido e nisto sofre como que um
dano, pois ndao se pode tomar medida certa da acdo e da paixao em tais injurias pessoais, de modo



gue aquilo que é mais possa ser chamado lucro e o que é menos possa ser chamado dano. Mas
quando a paixao é medida, a saber, segundo a medida da justica, entao aquilo que é mais se
chama lucro e aquilo que é menos se chama dano.

954. Em seqguida, quando diz: por isso, o mais etc., infere duas conclusoes:
a primeira, da parte do préprio justo;
a segunda, da parte do juiz, ali: por isso etc.

Diz portanto primeiro que, uma vez que o justo comutativo é algo igual, ele € um meio entre o
mais e 0 menos, de modo que o lucro e o dano se comportam como o0 mais e o menos, embora de
maneira diversa nos bens e nos males; pois ter mais do bem e menos do mal pertence a nocao de
lucro, ao passo que o contrdrio pertence a nocao de dano; entre esses dois, isto é, o dano e o lucro,
o0 meio é aquela igualdade que chamamos de justo. Segue-se, pois, que o justo que é diretivo nas
transacdes é um meio entre o dano e o lucro, tomando-se ambos em sentido comum.

955. Em sequida, quando diz: por isso, e quando etc., infere a conclusao da parte do juiz, do
qual disse acima que tenta igualar. E diz que, uma vez que o justo € um meio entre o dano e o
lucro, dai resulta que, quando os homens tém duvida acerca disso, recorrem ao juiz, o que é o
mesmo que se recorressem aquilo que é justo; pois 0 juiz deve ser como que uma espécie de
justica animada, de modo que sua mente esteja totalmente possuida pela justica. Ora, aqueles que
recorrem ao juiz parecem buscar um meio entre as partes que litigam, e dai resulta que chamam
os juizes de mediadores ou intermediarios, como se eles préprios atingissem o meio ao conduzirem
aquilo que é justo. Assim, pois, fica claro que o justo de que agora falamos é uma espécie de meio,
porque o juiz que determina esse justo é o meio, na medida em que estabelece aquilo que é igual
entre as partes, e o igual é o meio entre o mais € 0 menos, como se disse acima.



Licao 7
Finding the Mean of Commutative Justice

E assim como numa linha cortada em partes desiguais, aquilo em que a secao maior excede a
metade, isso ele o tira e 0 acrescenta a secao menor. Quando, porém, o todo é dividido pela dica,
entdo dizem gque cada um tem o que é seu, ao receberem o igual, e o igual é o meio entre o maior
e o menor segundo a proporcionalidade aritmética. [956]

Por isso também se chama dicheon, porque é uma dica, como se alguém dissesse dicaon e
dicastes e dicaste. [958]

Pois se de duas coisas iguais se tira de uma e se acrescenta a outra, esta excede aquela em dois;
se, porém, o que foi tirado nao for acrescentado, ela a excedera apenas em um. O meio, portanto,
excede em um, e aquilo de que foi tirado é excedido pelo meio em um. Assim, pois, conheceremos
tanto o que se deve tirar daquele que tem mais quanto o que se deve acrescentar aguele que tem
menos; pois aquilo em que o meio excede, isso se deve acrescentar ao que tem menos, e aquilo
em que é excedido, deve-se tirar do maximo. [959]

Sejam iguais entre si aqueles em que estao AA, BB, GG. De AA tire-se AE e acrescente-se a GG, o
que é aquilo em que esta GD; por isso todo o DGG excede aquilo que é AE naquilo que é GD e
naquilo que é GZ; excede, portanto, aquilo que é BB naquilo que é GD. [961]

E isto se da também nas outras artes. Pois elas seriam destruidas se aquele que faz nao fizesse
tanto e tal, e o que padece nao padecesse isso, e tanto e tal. [962]

Ora, também estes nomes, dano e lucro, vieram da transacao voluntaria. Pois ter mais do que
aquilo que é seu chama-se lucrar, e ter menos do que aquilo que se tinha no principio chama-se
sofrer dano, por exemplo no vender e no comprar e em quantas outras coisas a lei deu permissao.
Quando, porém, ndo se tem nem mais nem menos, mas as proprias coisas por si mesmas
permanecem, dizem ter o que é seu e nao sofrer dano nem lucrar. Por isso o justo é o meio de
certo lucro e dano, isto é, ter o igual, a parte do voluntario, tanto antes quanto depois. [963]

956. E assim como numa linha etc. Depois que o filésofo mostrou a diferenca entre o justo que
é diretivo das transacodes e o justo distributivo, aqui mostra de que modo se toma o0 meio nesse
justo que é diretivo das transacdes. E acerca disso faz duas coisas:

primeiro mostra o que se propde;

segundo manifesta a origem destes nomes, dano e lucro, dos quais fizera uso, ali: ora, também
estes nomes etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:



primeiro mostra como se encontra o meio da justica comutativa a respeito das mesmas coisas;

segundo, como se encontra a respeito das coisas de artes diversas, ali: e isto se da também nas
outras artes etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro apresenta um exemplo para mostrar como se toma o meio na justica comutativa;
segundo manifesta o que dissera, ali: pois se de duas coisas iguais etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro propde o exemplo para mostrar o que se propde;

segundo mostra a conveniéncia do exemplo a partir do préprio modo de falar, ali: por isso
também se chama etc.

957. Diz portanto primeiro que o juiz reconduz a igualdade assim como, se houvesse uma linha
dividida em partes desiguais, aquele que quisesse reconduzir a igualdade tiraria da parte maior
aquilo em que ela excede a metade de toda a linha e o acrescentaria a parte menor, de modo que
a metade de toda a linha fosse como que uma espécie de dica, isto é, regra ou medida, pela qual
as coisas desiguais se reconduzissem a igualdade. E assim, quando o todo que é de dois homens é
dividido por tal dica, isto é, medida, entao dizem que cada um tem o que é seu, na medida em que
recebem o igual, que é o meio entre o maior e o menor, e isto segundo a proporcionalidade
aritmética, porque, a saber, quanto o meio da justica é excedido por aquele que tinha mais, tanto
ele excede aquele que tem menos, o que pertence a proporcionalidade aritmética, como se disse
antes.

958. Em sequida, quando diz: por isso também se chama etc., manifesta que o exemplo
apresentado é conveniente pelo modo de falar dos gregos. E diz que, uma vez que o meio dessa
justica € como que uma espécie de dica, dai resulta que o justo entre os gregos se chama dicheon,
como se alguém, querendo variar tais nomes, dissesse que dicaon é o justo, dicastes o homem
justo e dicaste a justica.

959. Em sequida, quando diz: pois se de duas coisas etc., manifesta o que dissera, a saber, que
é preciso subtrair daquele que tem mais aquilo em que ele excede a metade e acrescentar aquele
que tem menos.

E primeiro manifesta o que se disse;

segundo o expde em termos, ali: sejam iguais aqueles em que etc.

Diz portanto primeiro que, se houver duas coisas iguais, cada uma das quais tenha duas medidas,
por exemplo dois palmos ou dois pés, e a metade for tirada de uma e acrescentada a outra, é

manifesto que aquela a qual se acrescenta excede a outra em dois, porque aquela da qual se
subtrai ndao resta senao um, ao passo que aquela a qual se acrescenta tem trés; mas, se aquilo que



se subtrai de uma nao for acrescentado a outra, é manifesto que ndo havera excesso senao em
um. Ora, por aquilo ao qual nada se acrescenta nem se subtrai, entende-se o préoprio meio da
justica, porgue tem o que é seu e nem mais nem menos; por aquilo ao qual se acrescenta entende-
se aquele que tem mais; e por aquilo do qual se subtrai entende-se aquele que tem menos.

960. Assim, pois, fica claro que aquele que tem mais excede o meio em um, isto é, naquilo que Ihe
foi acrescentado, ao passo que o meio excede em um aquilo de que foi tirado, isto é, naquilo que
Ihe foi subtraido. Por isso, por este meio, conheceremos tanto o que é preciso tirar daquele que
tem mais quanto o que é preciso acrescentar aquele que tem menos; pois deve-se acrescentar ao
gue tem menos aquilo em que o meio o excede, e deve-se tirar do maximo, isto é, daquele que
tem mais, aquilo em que o meio é por ele excedido.

961. Em seguida, quando diz: sejam iguais aqueles em que etc., propde em termos o que foi
dito. Sejam, com efeito, trés linhas iguais, numa das quais se escreva em termos AA, na outra BB,
na terceira GG; permaneca, pois, a linha BB como figura indivisa, mas a linha AA seja dividida pelo
meio no ponto E, e a linha GG seja dividida pelo meio no ponto Z; tire-se, portanto, da linha que é
AA uma parte que é AE e acrescente-se a linha que é GG e chame-se esse acréscimo GD; assim,
pois, fica claro que toda a linha que é DGG excede aquela que é AE em dois, a saber, naquilo que é
GD e naquilo que é GZ, mas excede a linha que é BB em um sé, que é GD. Assim, pois, fica claro
gue aquilo que é maximo excede o meio em um, e o0 minimo em dois, ao modo da
proporcionalidade aritmética.

962. Em sequida, quando diz: e isto se da também nas outras etc., mostra que aquilo que foi
dito deve ser observado também na transacdo de artes diversas. Pois as artes seriam destruidas se
aquele que faz algum artefato nao padecesse, isto €, nao recebesse por aquele artefato tanto e tal
guanto e qual fez. E por isso é preciso que as obras de um artifice sejam comensuradas as obras
de outro, para que haja transacao justa.

963. Em sequida, quando diz: ora, vieram etc., mostra a origem destes nomes, dano e lucro. E diz
gue estes nomes provieram das transacdes voluntarias, nas quais primeiro se fez uso de tais
nomes. Pois, quando alguém tinha mais do que antes tivera, dizia-se que lucrava, ao passo que,
quando tinha menos, dizia-se que sofria dano, como nas compras e vendas e em todas as outras
transacdes que sdo licitas segundo a lei. Mas, quando alguns nao tinham nem mais nem menos do
gue tinham no principio, mas recuperavam em igual quantidade as préprias coisas mediante a
transacao daquilo que haviam trazido, entao se dizia que tinham aquilo que era seu e que nada
lucravam nem perdiam.

964. Conclui, além disso, a conclusdo principalmente pretendida. Pois, pelo que precede, fica claro
gue o justo de que agora se trata € um meio entre o dano e o lucro; e esse justo nao é outra coisa

senao ter o igual antes e depois da transacao, mesmo a parte da vontade, como fica claro naquele
que, forcado pelo juiz, restitui a outro aquilo que tinha em excesso.



Licao 8
The Opinion of Pythagoras

Ora, a alguns parece que também o retribuido é absolutamente justo, como disseram os
pitagoricos; pois outros definiam o absolutamente justo como o retribuido. [965]

Ora, o retribuido nao convém nem ao justo distributivo. [966]

Nem ao diretivo, ainda que queiram dizer isto; e o justo de Radamanto: Se padecer aquilo que fez,
faz-se justa a vinganca. [967]

Pois em muitos casos destoa; por exemplo, se aquele que detém o poder golpeou, ndao é preciso
ser golpeado em resposta, e se golpeou o principe, ndo sé é preciso ser golpeado, mas também ser
punido. [968]

Além disso, o involuntario e o voluntéario diferem muito. [970]

Mas nas comunicacdes comutativas tal justo contém o retribuido segundo a proporcionalidade e
nao segundo a igualdade. [971]

Pois é por meio do retribuir proporcional que a cidade permanece unida. Ou os cidadaos buscam
retribuir o mal? Se nao, parece haver servidao quando nao se pode retribuir. Ou buscam retribuir o
bem? Se ndo, nao se faz a retribuicdo, e é pela retribuicdo que permanecem unidos. Por isso
também prontamente fazem sacrario das gracas, para que haja retribuicao; pois isto é préprio da
graca, que é preciso servir em retorno aquele que fez a graca e, por sua vez, comecar ele préprio a
fazer a graca. [973]

Pois faz a retribuicao que é segundo a proporcionalidade a conjuncao segundo a diagonal. Por
exemplo, o construtor, no qual estad A; o curtidor, no qual esta B; a casa, na qual esta G; o calcado,
no qual estd D. E preciso, portanto, que o construtor receba do curtidor a obra deste e Ihe retribua
em troca aquilo que é seu. Se, portanto, primeiro houver igualdade segundo a proporcionalidade, e
depois se fizer a retribuicdo, serd o que se diz. Se nao, nao havera igualdade nem permanéncia;
pois nada impede que a obra de um seja melhor do que a de outro; é preciso, portanto, que estas
coisas sejam igualadas. [975]

Ora, isto se dd também nas outras artes. Pois elas seriam destruidas se aquele que faz nao fizesse
tanto e tal, e o que padece ndo padecesse isso, e tanto e tal. Pois de dois médicos nao se faz
comunicacao, mas de um médico e um agricultor e, em geral, de outros e nao iguais, mas é
preciso que estes sejam igualados. [977]

965. Ora, a alguns parece etc. Depois que o fild6sofo mostrou como se toma o meio em cada
uma das espécies de justica, aqui exclui certa sentenca falsa acerca da tomada do meio da justica.



E acerca disso faz trés coisas:

primeiro propde a sentenca errénea;

segundo a refuta, ali: ora, o retribuido etc.;

terceiro mostra em que casos e de que modo ela tem verdade, ali: mas nas comunicacoes etc.

Diz portanto primeiro que a alguns pareceu que, falando universalmente, o justo nao era outra
coisa senao o retribuido, isto &, que alguém padecesse segundo aquilo que havia feito. E esta foi a
sentenca dos pitagéricos, que definiam que o absolutamente justo é o mesmo que o retribuido a
outro.

966. Em sequida, quando diz: ora, o retribuido etc., refuta a posicao precedente. E isto de dois
modos. Primeiro quanto a justica distributiva, dizendo que o retribuido ndo convém ao justo
distributivo. E a razao disto € manifesta; pois o justo distributivo ndao se considera segundo aquilo
gue um dos dois, que é preciso igualar pela justica, age sobre o outro ou padece do outro, o que se
reguer para a nocao de retribuido, mas segundo que algo dos bens comuns seja distribuido a cada
um segundo a igualdade de proporcao.

967. Em segundo lugar, ali: nem quanto ao que dirige etc., reprova a posicao mencionada no
gue toca a justica comutativa. E primeiro expde o que pretendiam a respeito desta justica. E diz
gue a contrapaixao nao convém tampouco em todos os modos ao que é justo enquanto dirige as
comutacdes, ainda que aqueles que proferiram a sentenca mencionada quisessem dizer que nas
comutacdes o justo € o mesmo que a contrapaixdo; o que fica claro por isto: que certo legislador,
de nome Radamanto, introduziu tal justo, a saber, que se alguém padecer aquilo que fez, da-se a
reta vinganca.

968. Em segundo lugar, ali: pois em muitos lugares etc., reprova o que se disse por duas
razoes. Quanto a primeira delas, diz que em muitos lugares tal vinganca se revela dissonante da
verdadeira justica; assim, se alguém constituido em principado ferir alguma pessoa privada, a
justica nao requer que o principe seja ferido em retorno, e igualmente, se alguém ferir o principe, é
preciso que nao sé seja ferido, mas que também seja punido mais gravemente.

969. Ora, isto parece ser contra aquilo que o Filésofo dissera acima, a saber, que na justica
comutativa ndo se atende a diversa condicao das pessoas, mas a lei trata a todos como iguais. Mas
deve-se observar que ali mesmo o Filésofo disse que na justica comutativa a lei atende somente a
diferenca do dano; ora, é manifesto que, quando o dano se refere a subtracao de uma coisa
exterior, por exemplo do dinheiro, a quantidade do dano nao varia segundo a diversa condigao da
pessoa, mas, quando o dano é pessoal, entao é necessario que a quantidade do dano se
diversifique segundo a condicao da pessoa; pois é manifesto que maior é o dano quando alguém
fere o principe, pelo que lesa nao sé a pessoa dele mas toda a republica, do que quando fere
alguma pessoa privada; e por isso, em tais casos, ndo compete a justica a contrapaixao
absolutamente.

970. A segunda razao ele a expde ali: além disso, o involuntario etc. E diz que, quanto as
vingancas a serem infligidas, muito importa se alguém causou a injuria voluntaria ou



involuntariamente, a saber, por ignorancia, violéncia ou medo. Pois deve-se vingar mais
gravemente se alguém pecou voluntariamente do que se involuntariamente, e isto por dupla razao.
Primeiro, porgue nas vingancas nao s se atende a que se repare a igualdade da justica pelo fato
de alguém restituir a outrem o que dele subtraiu, mas também a que sofra a pena pelo pecado
cometido; e por isso, por lei, alguns sdo punidos mesmo por pecados pelos quais nenhuma injuria
ou dano é causado a outrem, e o ladrao nao s6 é compelido a restituir o que tomou, pelo que se
reintegra a igualdade da justica, mas também é punido ulteriormente pela culpa cometida; ora, a
culpa se agrava ou diminui pelo fato de alguém pecar voluntédria ou involuntariamente; donde o
voluntario é punido mais gravemente que o involuntdrio. Segundo, porque maior é a injdria de
quem peca voluntariamente; pois ao dano exterior se acrescenta o desprezo interior.

971. Em seguida, quando diz: mas nas comunicac¢oes, de fato etc., mostra em quais casos e de
gque modo é verdadeiro o que se disse, a saber, que a contrapaixao é justa.

E a respeito disto faz trés coisas:
primeiro mostra que a contrapaixao deve dar-se nas comutacdes segundo a proporcionalidade;
segundo manifesta a forma desta proporcionalidade, ali: pois faz a retribuicao etc.;

terceiro mostra como tal forma pode ser observada, ali: por isso todas as coisas comparaveis
etc.

Quanto ao primeiro, faz duas coisas:
primeiro expde o que pretende;
segundo prova o proposto, ali: pois pelo agir em retorno etc.

Diz, portanto, primeiro que, nas comunicacées comutativas, é verdadeiro que tal justo contém em
si a contrapaixao, nao porém segundo a igualdade, mas segundo a proporcionalidade.

972. Ora, isto parece ser contra o que se disse acima, a saber, que na justica comutativa o meio se
toma nao segundo a proporcionalidade geométrica, que consiste na igualdade de proporcdo, mas
segundo a aritmética, que consiste na igualdade de quantidade. Deve-se dizer, porém, que a
respeito da justica comutativa sempre é preciso que haja igualdade de coisa a coisa, nao todavia
de acao e paixao, o que a contrapaixao implica, mas nisto é preciso aplicar a proporcionalidade
para que se faca a igualdade das coisas, pois a acao de um artifice € maior que a acao de outro,
como a construcao de uma casa do que a fabricacao de uma faca; donde, se o construtor
comutasse a sua acao pela acao do ferreiro, nao haveria igualdade da coisa dada e recebida, por
exemplo da casa e da faca.

973. Em seguida, quando diz: pois pelo agir em retorno etc., prova o proposto, dizendo que por
isto pode ficar manifesto que o justo comutativo contém a contrapaixdo segundo a
proporcionalidade, porque os cidadaos permanecem juntos uns com os outros na cidade pelo fato
de agirem em retorno uns pelos outros proporcionalmente, a saber, na medida em que, se um faz
algo por outro, o outro se empenha em fazer proporcionalmente pelo mesmo. E é manifesto que



todos os cidadaos buscam isto: que se aja em retorno por eles proporcionalmente; pois é por isto
que os homens permanecem juntos uns com os outros, a saber, porque fazem uns pelos outros o
que buscam. Acaso, pois, buscam mal isto, a saber, que se aja em retorno por eles
proporcionalmente? Se, porém, ndo buscam mal isto, parece ser servidao se, agindo um, o outro
nao agir em retorno por ele proporcionalmente; pois é servil que alguém nao obtenha da sua
prépria obra aquilo que nao busca mal.

974. Ou diremos que os homens nao sé ndao buscam mal que se aja em retorno por eles
proporcionalmente, mas até bem? E assim, se nao se agir em retorno por eles proporcionalmente,
ndo se fard a retribuicao devida; ora, é por isto que os homens permanecem juntos uns com os
outros, a saber, porque um retribui a outro pelas coisas que dele recebeu. E dai é que os homens
bons prontamente prestam aos seus benfeitores a acao de gracas como algo sagrado, para por
meio disto Ihes retribuirem; pois retribuir pertence propriamente a acao de gracas, com efeito, é
preciso que o homem sirva de novo aquele que |Ihe fez a graca, isto &, que lhe concedeu um
beneficio gratuito, e que ndo se contente em fazer somente tanto quanto recebeu, mas que ele
mesmo por sua vez comece, prestando mais do que recebeu, para assim ele mesmo fazer a graca.

975. Em seguida, quando diz: pois faz a retribuicao etc., manifesta a forma da proporcionalidade
segundo a qual deve dar-se a contrapaixao. E primeiro a expde no curtidor e no construtor;
segundo mostra que o mesmo se da nas demais artes, ali: ora, isto etc. Diz, portanto, primeiro
que a conjugacao que se faz segundo a diagonal faz nas comutacdes a retribuicao ou contrapaixao
segundo a proporcionalidade. Para o entendimento disto, descreva-se o quadrado ABGD e tracem-
se duas diagonais que se intersectam, a saber, AD e BG. Seja, pois, o construtor A, o curtidor B, a
figura da casa que é obra do construtor G, o calcado que é obra do curtidor D. E preciso, portanto,
gue as vezes o construtor receba do curtidor a obra dele, a saber, o calcado;

976. deve porém ele mesmo, em retribuicao, dar-lhe a sua obra. Se, pois, primeiramente se
encontrar a igualdade segundo a proporcionalidade, de modo que se constituam de uma parte
tantos calcados contra uma casa quanto o construtor faz mais despesas em uma casa do que o
curtidor em um calcado, e depois se fizer a contrapaixao, de modo que o construtor receba muitos
calcados igualados a uma casa e o curtidor uma casa, dar-se-a o que se diz, a saber, a retribuicao
feita sequndo a proporcionalidade pela conjuncao diagonal, porque, a saber, os calcados
proporcionados sao dados ao construtor, ao qual se opdem segundo a diagonal, e a casa ao
curtidor. Se, porém, nao se fizer assim a retribuicao, ndao havera igualdade das coisas comutadas e
assim 0os homens nao poderao permanecer juntos uns com os outros, pois nada impede que a obra
de um artifice seja melhor que a obra de outro, como a casa do que o calcado, e por isso é preciso
gue estas coisas se igualem umas as outras segundo a mencionada proporcionalidade, para que se
faca a justa comutacao.

977. Em seqguida, quando diz: ora, isto etc., mostra que o mesmo se déd nas demais artes. E diz
que isto que se disse do construtor e do curtidor deve também observar-se nas demais artes, a
saber, que a comutacao por contrapaixao se faca segundo a proporcionalidade diagonal. Pois as
artes seriam destruidas se alguém nao recebesse tanto e tal quanto e qual fizesse, e isto é preciso
encontrar segundo o modo mencionado. Com efeito, ndo é frequente que dois homens de uma
mesma arte comuniguem mutuamente entre si as suas obras, por exemplo dois médicos, mas na
maior parte das vezes homens de artes diversas, por exemplo o médico e o agricultor, e de todo



diversos e desiguais; os quais, todavia, é preciso igualar segundo o modo mencionado.



Licao 9

Por isso, é preciso que todas as coisas de que hd comutacao sejam de algum modo comparaveis. E
para isso vem a moeda e torna-se de algum modo um meio; pois mede todas as coisas, tanto o
excesso quanto o defeito. [978]

Quantos calcados, por certo, s&o iguais a uma casa ou a um alimento. E preciso, pois, que, assim
como o construtor esta para o curtidor, tantos calcados estejam para a casa ou o alimento; pois, se
nao for isto, ndo havera comutacao nem comunicacao. E isto nao haverg, se de algum modo nao
forem iguais. [980]

Pois é preciso que todas as coisas sejam medidas por algo uno, como se disse antes. Ora, isto,
segundo a verdade, é a necessidade, que contém todas as coisas. Pois, se de nada tivessem
necessidade, ou nao da mesma maneira, ou nao havera comutacao ou ndao a mesma. Por exemplo,
por causa da comutacao da necessidade, a moeda foi feita segundo convencao. E por isso tem o
nome: nomisma, porque nao existe por natureza, mas por convencao ( nomos ), e estd em nosso
poder muda-la e torna-la inutil. [981]

Haverd, por certo, contrapaixao quando as coisas estiverem igualadas; de modo que, assim como o
agricultor estd para o curtidor, assim esteja a obra do curtidor para a do agricultor. Ora, é preciso
reduzi-las a figura da proporcionalidade quando forem comutadas, pois, se ndo, um dos extremos
terd ambos os excessos. Mas quando cada um tiver o que é seu, assim serao iguais e
comunicantes, porque esta igualdade pode fazer-se entre eles. [983]

O agricultor A, o alimento G, o curtidor B, a obra dele igualada D. Se, porém, nao fosse assim
possivel sofrer em retorno, ndo haveria comunicacao. [984]

Ora, porque a necessidade contém como algo uno, ele mostra que, quando nao estao em
necessidade um do outro, seja ambos, seja um sé, nao comutam, como quando alguém tem
necessidade daquilo que o outro possui, por exemplo dando vinho pela exportacdo de trigo. E
preciso, pois, igualar isto. [985]

Ora, para a comutacao futura, se agora nada se necessita, porque havera comutacao se se
necessitar, a moeda é para nés como que um fiador; pois é preciso que, para quem a traz, seja
possivel receber. Padece, com efeito, também ela isto mesmo, pois nem sempre pode valer o
igual; todavia, tende a permanecer mais estavel. [986]

Por isso, é preciso que todas as coisas tenham preco, pois assim sempre havera comutacao, e, se
isto, comunicacao; a moeda, por certo, como uma medida, tornando as coisas comensuradas,
iguala-as. Pois nem, nao existindo comutacao, havera comunicacao, nem comutacdo, nao existindo
igualdade, nem igualdade, nao existindo comensuracao. [988]



Segundo a verdade, portanto, é impossivel que coisas tao diferentes se tornem comensuradas;
para a necessidade, porém, isto sucede suficientemente. E preciso, por certo, que haja algo uno;
ora, isto por suposicao, e por isso também se chama nomisma, pois torna todas as coisas
comensuradas, com efeito, todas as coisas sao medidas pela moeda. [989]

A casa, na qual A, vale cinco minas, o leito, no qual B, vale uma mina, ora, o leito sera a quinta
parte da casa; é manifesto, portanto, quantos leitos sao iguais a uma casa, a saber, cinco. E que
assim se fazia a comutacdo antes de existir a moeda, é manifesto; pois nada difere dar cinco leitos
por uma casa, ou o valor de cinco leitos. [990]

Que coisa, pois, seja injusta e que coisa seja justa, ficou dito. [991]

978. Por isso todas as coisas comparaveis etc. Depois de o Filésofo ter exposto a forma da
proporcionalidade segundo a qual a contrapaixao € o mesmo que o justo nas comutacodes, aqui
mostra de que modo a mencionada forma de proporcionalidade pode ser observada.

E primeiro mostra o proposto;
segundo manifesta certas coisas que foram ditas, ali: ora, porque a necessidade etc.
Quanto ao primeiro, faz duas coisas:

primeiro mostra que, para observar a mencionada forma de proporcionalidade, é necessario
comensurar todas as coisas;

segundo mostra como, por meio de tal comensuracao, se faz justamente a contrapaixao nas
comutacdes, ali: havera, por certo, contrapaixao etc.

Quanto ao primeiro, faz trés coisas:
primeiro expoe qual seja aquilo pelo que todas as coisas sao comensuradas;

segundo mostra como tal comensuracao se faz nas comutacoes, ali: quantos calcados, por
certo etc.;

terceiro atribui a razdo da mencionada comensuracao, ali: pois é preciso que por algo uno etc.

979. Diz, portanto, primeiro que, para que as obras dos diversos artifices se igualem, e assim
possam ser comutadas, é preciso que todas aquelas coisas de que pode haver comutagao sejam
de algum modo comparaveis entre si, a saber, de modo que se saiba qual delas vale mais e qual
menos. E para isto inventou-se a moeda, isto &, o denério, pelo qual se medem os precos de tais
coisas, e assim o denario torna-se de certo modo um meio, na medida em que mede todas as
coisas, tanto o excesso quanto o defeito, isto é, quanto uma coisa excede a outra, como se disse
acima gue o meio da justica é como que uma medida que mede o0 excesso e o defeito.

980. Em seqguida, quando diz: quantos calcados etc., mostra como, segundo a mencionada
comensuracao, se faz a comutacao. Pois, ainda que a casa tenha algo mais no preco do que o



calcado, todavia certa quantidade de calcados iguala em preco uma casa, ou também o alimento
de um homem por algum longo tempo. E preciso, portanto, para que haja comutacdo, que se deem
tantos calcados por uma casa ou pelo alimento de um homem guanto o construtor, ou também o
agricultor, excede o curtidor em trabalho e em despesas, porque, se isto nao se observar, nao
havera comutacdo das coisas, nem os homens comunicarao uns aos outros os seus bens. Ora, o
qgue se disse, a saber, que se deem alguns calcados por uma casa, nao podera dar-se a nao ser que
de algum modo os calgados sejam iguais a casa.

981. Em sequida, quando diz: pois é preciso etc., atribui a razao da mencionada comensuracao,
que se faz pela moeda. E diz que todas as coisas podem igualar-se por isto: porque todas podem
ser comensuradas por algo uno, como se disse. Ora, este uno, que mede todas as coisas, segundo
a verdade da coisa é a necessidade, que contém todas as coisas comutdveis, na medida em que, a
saber, todas se referem a necessidade humana; pois as coisas nao tém preco segundo a dignidade
da sua natureza: de outro modo um camundongo, gue é animal sensivel, seria de maior preco que
uma pérola, que é coisa inanimada; mas as coisas se impdem precos segundo 0s homens tém
delas necessidade para o seu uso.

982. E sinal disto é que, se os homens de nada tivessem necessidade, nao haveria comutacao
alguma, ou, se nao tivessem necessidade da mesma maneira, isto €, nao destas coisas, ndo
haveria a mesma comutacao, porqgue nao dariam o que tém por aquilo de que nao tivessem
necessidade. E que, segundo a verdade da coisa, a necessidade mede todas as coisas, € manifesto
por isto: que a moeda foi feita segundo convencao, isto é, seqgundo certo acordo entre os homens,
por causa da comutacdo da necessidade, isto é, das coisas necessarias; pois foi combinado entre
0s homens que a quem trouxer o denario se dé aquilo de que necessita. E dai é que o denério se
chama nomisma (pois nomos é a lei), porque, a saber, o denario ndao é medida por natureza, mas
por nomos, isto é, por lei; pois estd em nosso poder mudar os denarios e torna-los inuteis.

983. Em sequida, quando diz: havera, por certo, contrapaixao etc., mostra como, segundo a
mencionada comensuracao, se faz justamente a contrapaixao nas comutacoées. E primeiro
manifesta o proposto; segundo pde em termos, ali: O agricultor A etc. Diz, portanto, primeiro que,
dado que todas as coisas sao medidas pela necessidade naturalmente, e pelo denéario segundo o
acordo dos homens, entao justamente se fara a contrapaixao quando todas as coisas, segundo o
modo mencionado, se igualarem, de tal modo que, quanto o agricultor, cuja obra é o alimento do
homem, excede o curtidor, cuja obra é o calcado, em tanta proporcao, segundo o numero, a obra
do curtidor exceda a obra do agricultor, a saber, de modo que se deem muitos calcados por um
alqueire de trigo. E assim, quando se faz a comutacdo das coisas, é preciso reduzir as coisas a
comutar a figura diagonal da proporcionalidade, como se disse acima; e, se isto nao se fizesse, um
dos extremos teria ambos 0s excessos; por exemplo, se o0 agricultor desse um alqueire de trigo por
um calcado, teria o excesso de trabalho na obra e teria também o excesso do dom, porque, a
saber, daria mais do que receberia. Mas quando todos tém o que é seu, assim sao iguais e
comunicam uns com os outros, porque a mencionada igualdade pode fazer-se entre eles.

984. Em seguida, quando diz o agricultor A etc., poe em termos o que se disse acerca da figura da
proporcionalidade. Descreva-se, pois, como também antes, o quadrado ABGD; e duas diagonais
qgue se intersectam, AD e BG. Seja, pois, o agricultor A, o alimento que é obra dele G, por exemplo
o alqueire de trigo em figura; seja o curtidor B, e D seja a obra do curtidor igualada, isto &, tantos



calcados quantos valham o alqueire de trigo. Haver4, pois, justamente a contrapaixdo se A se
conjugar com D e B com G; e, se nao houver tal contrapaixao, os homens nao comunicarao as suas
coisas uns aos outros.

985. Em seguida, quando diz: ora, porque a necessidade etc., manifesta mais claramente o que
se disse acima.

E primeiro manifesta como as coisas sao medidas;

segundo, como, comensuradas, sdo comutadas, ali: por isso é preciso etc.

Sobre o primeiro faz duas coisas;

primeiro mostra que a necessidade é a medida segundo a verdade da coisa;

segundo, como o dinheiro é medida segundo a instituicao da lei, ali: mas para a troca futura etc.

Diz, pois, primeiro que aquilo que foi dito, isto é, que a necessidade dos homens contém todas as
coisas como uma certa medida, mostra-se por isto: quando os homens se acham entre si de tal
modo que ou ambos, ou a0 menos um, nao necessita da coisa que o outro possui, nao trocam
entre si, como trocam quando alguém que tem trigo necessita do vinho que outro possui e assim
dé o trigo pelo vinho. E preciso, pois, para que a troca seja justa, que se iguale o trigo ao vinho,
isto é, que se dé tanto de trigo quanto vale o vinho.

986. Depois, quando diz: mas para a troca futura etc., manifesta como o dinheiro mede. Sobre
isto deve-se considerar que, se sempre 0s homens no presente necessitassem das coisas que uns
e outros possuem, nao seria preciso fazer-se troca senao de coisa por coisa, por exemplo, de trigo
por vinho; mas as vezes acontece que aquele a quem sobra vinho no presente nao necessita do
trigo que possui aguele que necessita de vinho, mas talvez depois necessite ou do trigo ou de
alguma outra coisa. Assim, pois, para a necessidade da troca futura, a moeda, isto é, o dinheiro, é
para nés como que um fiador de que, se no presente o homem de nada necessita mas necessitar
no futuro, estara a sua disposicao, ao apresentar o dinheiro, aquilo de que necessitara;

987. pois é preciso que esta seja a virtude do dinheiro: que, quando alguém o apresenta,
imediatamente lhe seja possivel receber aquilo de que o homem necessita. E verdade, porém, que
também o dinheiro padece o mesmo que as outras coisas, a saber, gue nem sempre o homem
recebe por ele o que quer, porgue nem sempre pode ser igual, isto €, nem sempre é do mesmo
valor; contudo, deve ser instituido de tal modo que permaneca mais no mesmo valor do que as
outras coisas.

988. Depois, quando diz: por isso é preciso etc., manifesta como, segundo a comensuracao dos
dinheiros, se faz a troca.

E sobre isto faz trés coisas:

primeiro mostra de que modo se faz a troca das coisas que sao medidas pelos dinheiros;



segundo mostra segundo que razao os dinheiros medem, ali: segundo a verdade, na realidade
etc.;

terceiro pde em termos o que foi dito, ali: @a casa, em que A etc.

Diz, pois, primeiro que, por isto que o dinheiro permanece por mais tempo em seu valor, é preciso
avaliar todas as coisas em dinheiro, pois por este modo podera haver troca das coisas e, por
consequéncia, comunicacao entre os homens; a moeda, na verdade, iguala as coisas trocaveis,
como uma certa medida que torna as coisas comensuradas. Manifesta, porém, o que foi dito por
isto: que nao podera haver comunicagao se nao houver troca, a qual ndo havera se ndo se
constituir a igualdade nas coisas, e, se isto nao houver, nao havera comensuracao.

989. Depois, quando diz: segundo a verdade, na realidade etc., mostra por que modo 0s
dinheiros medem. E diz que coisas tdo diferentes é impossivel comensurar segundo a verdade, isto
é, segundo a propriedade das préprias coisas, mas por comparacao com a necessidade dos
homens podem suficientemente ser contidas sob uma s6 medida. Donde é preciso que haja um
algo pelo qual todas estas coisas sejam medidas, o qual, na verdade, nao mede por sua natureza,
mas porqgue foi assim instituido entre os homens, donde também se chama moeda; a qual, na
verdade, torna todas as coisas comensuradas na medida em que todas sao medidas pela moeda.

990. Depois, quando diz a casa, em que A etc., manifesta em termos o que foi dito, dizendo: seja
A uma casa que valha cinco minas, e B seja uma cama que valha uma mina, e assim a cama sera,
em valor, a quinta parte da casa; donde é manifesto quantas camas sao iguais em valor a uma
casa, a saber, cinco. E é manifesto que assim se fazia a troca antes gque houvesse dinheiros: pois
se davam cinco camas por uma casa; ora, nada difere que se deem cinco camas por uma casa ou
aquilo que valem cinco camas.

991. Por fim, epilogando, conclui que foi dito o que é justo e o que é injusto.



Licao 10

Determinadas estas coisas, € manifesto que a operacao justa é o meio entre fazer o que é injusto e
padecer o injusto; pois isto é ter mais, aquilo, porém, é ter menos. [992]

Ora, a justica é meio nao do mesmo modo que as virtudes precedentes. Mas porgue é do meio, ao
passo que a injustica é dos extremos. [993]

E, na verdade, a justica é o habito segundo o qual o justo é dito operativo, segundo a eleicdo, do
gue é justo, e distributivo tanto de si em relacdo a outro quanto de um em relacdo a outro. Ndo de
modo que dé mais a si do que é eligivel e menos ao préximo, e do nocivo ao contrario, mas o igual
segundo a proporcionalidade; e semelhantemente também de um em relacao a outro. [994]

Nao de modo que dé mais a si do que é eligivel e menos ao préximo, e do nocivo ao contrario, mas
o igual segundo a proporcionalidade; e semelhantemente também de um em relacao a outro. Ora,
a injustica é o contrario do injusto; e isto é a superabundancia e o defeito do Util ou do nocivo a
parte do proporcional. Por isso a injustica é superabundancia e defeito, porque é da
superabundancia e do defeito: em si mesmo, na verdade, superabundancia do que é
absolutamente Uutil, e defeito do nocivo; nos outros, porém, o todo semelhantemente. Mas o que
estd a parte do proporcional acontece de qualquer modo. [996]

Ora, das injustificacdes, uma, que é ter menos, é padecer o injusto; a outra, que é ter mais, é fazer
0 injusto. [997]

Da justica, pois, e da injustica, qual seja a natureza de uma e de outra, seja dito segundo este
modo; e semelhantemente também do justo e do injusto universalmente. [999]

992. Determinadas estas coisas etc. Depois que o Filésofo mostrou como o justo é meio, aqui
mostra como a justica é meio.

E sobre isto faz trés coisas:

primeiro propde o que pretende;

segundo prova o proposto, ali: e, na verdade, a justica etc.;

terceiro epiloga o que foi dito, ali: da justica, pois etc.

Ora, porque os habitos sao conhecidos pelos atos, sobre o primeiro faz duas coisas:

primeiro propde como a operacao da justica é meio;



segundo, como a prépria justica é meio, ali: ora, a justica é meio etc.

Diz, pois, primeiro que, do que foi determinado nas premissas, € manifesto que a operacao justa,
gue é o ato da justica, € meio entre fazer o injusto e padecer o injusto, dos quais um é ter mais do
qgue lhe é devido, a saber, fazer o injusto, e o outro, a saber, padecer o injusto, é ter menos por isto
gue alguém é privado daquilo que |Ihe é devido; ora, o ato da justica é fazer o igual, que é o meio
entre o mais e 0 menos; donde manifestamente se segue das premissas que a operacao justa é o
meio entre fazer o injusto e padecer o injusto.

993. Depois, quando diz: ora, a justica etc., mostra de que modo a justica é meio. E diz que a
justica nao € meio do mesmo modo que as outras virtudes morais, cada uma das quais é meio
entre duas malicias, como a liberalidade, que é meio entre a avareza e a prodigalidade; mas a
justica nao é meio entre duas malicias. Pode-se, porém, dizer meio efetivamente, na medida em
gue é constitutiva do meio, porque, a saber, seu ato é a operacao justa, que é o meio entre fazer o
injusto e padecer o injusto, dos quais dois somente um, a saber, fazer o injusto, pertence a malicia,
isto é, a injustica, que é dos extremos, na medida em que toma para si mais dos bens e menos dos
males; mas padecer o injusto nao pertence a nenhuma malicia, mas é antes uma pena.

994. Depois, quando diz: e, na verdade, a justica etc., prova o que foi dito, a saber, que a
justica nao é meio de duas malicias, como as outras virtudes morais.

E sobre isto faz duas coisas:

primeiro assume o0 que seja a justica;

segundo acrescenta certas coisas para concluir o proposto, ali: ora, das injustificacoes etc.
Sobre o primeiro faz duas coisas:

primeiro propde o que seja a justica;

segundo o que seja a injustica, ali: ora, a injustica etc.

Diz, pois, primeiro que a justica é o habito segundo o qual aquele que é justo é dito ser operativo
do justo; e isto segundo a eleicao, porque, como acima no segundo livro foi dito, a virtude moral é
um habito eletivo. Ora, isto que se diz operativo do justo pode referir-se a justica diretiva das
trocas, na qual mais aparece a razao da justica por causa da igualdade da coisa; donde acrescenta

e distributivo, para compreender também a justica distributiva, que consiste na igualdade de
proporgao.

995. Ora, alguém pode, segundo a eleicao, operar o justo tanto nas trocas quanto nas
distribuicdes, de dois modos:

de um modo, entre si e outro, e quanto a isto diz: e de si — a si — em relacao a outro;

de outro modo, entre dois outros, o que pertence ao juiz ou ao arbitro, donde acrescenta e de um
em relacao a outro.



Ora, de que modo o justo opera o justo manifesta-o pela exclusdo do contrdrio, acrescentando que
nao faz de tal modo que, das coisas eligiveis, por exemplo, riquezas e honras, confira mais a si e
menos ao préximo; e das coisas nocivas, isto &, trabalhosas e penosas, ao contrario, mais ao
préoximo do que a si; mas igualmente segundo a proporcao; e isto observa nao somente entre si e
outro, mas também entre dois outros.

996. Depois, quando diz: ora, a injustica etc., propde o que seja a injustica. E diz que a injustica,
ao contrario, é o habito operativo, segundo a eleicdo, do injusto; o que, na verdade, acontece na
superabundancia ou defeito das coisas Uteis ou nocivas, que toma a parte da devida proporcao.
Por isso, assim como a justica se diz meio porque é operativa do meio, assim também a injustica se
diz superabundancia e defeito porque é produtora da superabundancia e do defeito, de tal modo,
na verdade, que o injusto atribui a si mesmo a superabundancia das coisas que sao absolutamente
Uteis, e o defeito das coisas nocivas; mas aos outros, semelhantemente, atribuem o todo, isto é, a
superabundancia e o defeito, mas nao nas mesmas coisas, e sim o defeito das Uteis e a
superabundancia das nocivas. Nem estd determinado de que modo a injustica abandona a devida
proporcao, isto é, quanto mais ou quanto menos do devido toma; mas fa-lo de qualquer modo que
aconteca, isto é, conforme lhe ocorre.

997. Depois, quando diz: ora, das injustificacées etc., acrescenta certas coisas necessarias para
concluir o proposto. E diz que dupla é a injustificacdao: uma, na verdade, que consiste em ter menos
dos bens, a qual se refere ter mais dos males, que é da mesma razao, e isto é padecer o injusto; a
outra injustificacao é ter mais nos bens e menos nos males, e isto é fazer o injusto.

998. Destas coisas, pois, pode-se argumentar assim: a fazer o injusto pertence a injustica; mas ter
menos nos bens ou mais nos males nao é fazer o injusto, mas padecer o injusto; logo, isto nao
pertence a malicia da injustica; ora, a justica € o meio entre ter mais e ter menos, como acima foi
estabelecido; logo, a justica ndo é meio entre duas malicias.

999. Depois, quando diz: da justica, pois etc., epiloga o que foi dito. E diz ter sido dito da justica
e da injustica qual seja a natureza de uma e de outra, e semelhantemente do justo e do injusto em
universal; pois alguns modos particulares do justo e do injusto determinara depois.



Licao 11

Ora, porque quem faz o injusto pode ainda nao ser injusto, quais sao as injustificacdes fazendo as
guais quem faz o injusto ja é injusto segundo cada injustica, por exemplo, ladrao ou adultero ou
salteador? Ou assim, na verdade, nada difere? Pois poderd, com efeito, unir-se a uma mulher
sabendo com quem, mas nao por principio de eleicdo, e sim por paixao; faz, pois, o injusto, mas
ndo é injusto, como nem é ladrdo, embora tenha furtado, nem adultero, embora tenha cometido
adultério; e semelhantemente também nos outros casos. [1000]

De que maneira, portanto, a reciprocidade se relaciona com o justo, ja foi dito anteriormente.
[1002]

Nao se deve, porém, ignorar que o gue se busca é tanto o justo absolutamente quanto o justo
politico. [1003]

Ora, este consiste na comunidade de vida ordenada a autossuficiéncia por si mesma, entre
homens livres e iguais, seja segundo a proporcionalidade, seja sequndo o nimero. [1004]

Por isso, entre aqueles em quem isto nao existe, nao ha entre si o justo politico, mas um certo
justo segundo semelhanca. [1006]

Pois ha justo entre aqueles para os quais também existe lei em relacdo a si mesmos. E ha lei entre
aqueles em quem ha injustica, pois a punicao é o juizo do justo e do injusto; e entre aqueles em
guem hé injustica, também h& o cometer injustica, mas nem em todos os que cometem injustica
ha injustica. E isto consiste em atribuir a si mesmo mais dos bens absolutamente, e menos dos
males absolutamente. [1007]

Por isso nao permitimos que governe o homem, mas a razao, pois o homem faz isto para si mesmo
e se torna tirano. Ora, o governante é guardido do justo; e, se do justo, também do igual. [1009]

E, porque nada de mais parece caber a ele mesmo, se de fato é justo, pois ndo atribui a si mais do
bem absolutamente, se nao lhe é proporcional, por isso trabalha para outro. E por causa disto
dizem que a justica € um bem alheio, como também foi dito anteriormente. [1010]

Portanto, deve-se dar-lhe uma certa recompensa, a saber, a honra e a gldéria; aqueles a quem estas
coisas nao bastam, esses se tornam tiranos. [1011]

Ora, o justo do senhor e o justo do pai nao sao o mesmo que estes, mas semelhantes. [1012]

Pois ndo hé injustica em relacao aquilo que é seu absolutamente; a posse, porém, e o filho, até que
tenha certa idade e se separe, sao como uma parte dele mesmo. Ora, ninguém escolhe prejudicar



a si mesmo; por isso nao ha injustica em relacao a si mesmo. Logo, ndo ha injusto. [1013]

Nem ha aqui o justo politico, pois este era segundo a lei e existia entre aqueles nos quais era
natural haver lei; ora, estes eram aqueles em quem existe igualdade quanto ao governar e ao ser
governado. [1014]

Por isso, ha mais justo em relacao a esposa do que em relacao aos filhos e as posses. Pois este é o
justo econdmico; e este também é diferente do politico. [1015]

1000. Porque, entretanto, aquele que comete injustica etc. Depois que o Filédsofo tratou da
justica, do justo e de seus opostos absolutamente, aqui os trata por comparacao ao sujeito,
mostrando, a saber, de que modo alguém, cometendo injustica, se torna injusto.

E acerca disto faz duas coisas:
primeiro, determina a verdade;

segundo, levanta algumas duvidas acerca do que foi previamente determinado, em: alguém,
porém, podera duvidar etc.

Acerca do primeiro faz trés coisas:
primeiro, levanta a questao;

segundo, interpde algumas coisas que sao necessarias a solucao da questdao, em: nao se deve,
porém, ignorar etc.;

terceiro, resolve a questao, em: existindo, porém, o justo etc.
Acerca do primeiro faz duas coisas:
primeiro, levanta a questao pretendida;

segundo, mostra que uma certa outra questao ja havia sido determinada anteriormente, em: de
que maneira, portanto, se relaciona etc.

Diz, portanto, primeiro que acontece que alguém que faz alguma coisa injusta ainda nao seja
injusto, e por isso deve-se investigar quais injustificacdes, isto é, quais operacdes dos injustos, é
preciso que existam para que aquele que faz coisas injustas ja seja injusto em cada espécie de
injustica, por exemplo, de furto, de adultério ou de roubo. Ou pode-se dizer, deixando de lado o
gue foi dito, que assim de fato nada difere, isto é, que nada difere quanto a que o homem seja
injusto segundo quaisquer operacdes pelas quais faca coisas injustas.

1001. Perguntou-se, porém, segundo quais injustificacdes, porque de muitos modos acontece que
alguém faca algo injusto, pois acontece que alguém se una a uma mulher que é esposa de outro,
ndo ignorando a pessoa, o que tornaria o ato involuntario, mas sabendo com quem se une, e
todavia nao fazendo isto por escolha, mas por paixao; tal, portanto, faz de fato uma coisa injusta,



mas todavia ndo parece ser injusto, porque ndao age por escolha; assim como também em
particular podemos dizer que alguém nao é ladrao embora tenha furtado, porque nao o fez por
escolha, e semelhantemente nao é adultero embora tenha adulterado, e a mesma razao vale nos
demais casos.

1002. Em seguida, quando diz: de que maneira, portanto etc., mostra que uma certa duvida ja
foi resolvida, a saber, de que modo a reciprocidade se relaciona com o justo, sobre o que se falou
anteriormente.

1003. Depois, quando diz: ndo se deve, porém, ignorar etc., interpde algumas coisas que sdo
necessarias a solucao da questao proposta.

E primeiro, o que é o justo absolutamente;

segundo, o que é a justificacao, em: difere, porém, a injustificacao etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro, diz de que trata sua intencao;

segundo, desenvolve o proposto, em: ora, este consiste etc.

Diz, portanto, primeiro que, para o esclarecimento da questao na qual se busca por qual operacao
alguém, fazendo o justo ou o injusto, seja justo ou injusto, é preciso nao ignorar que o justo sobre o
qual agora se busca é o justo absolutamente, que é o justo politico.

1004. Em seguida, quando diz: ora, este consiste etc., desenvolve o proposto.

E primeiro mostra o que é o justo politico;

segundo, o divide, em: ora, do justo politico etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro, propde o que pretende, a saber, o que é o justo politico;

segundo, manifesta o proposto, em: pois ha justo entre aqueles etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro, mostra o que é o justo politico;

segundo, conclui que ha certos outros justos diferentes deste, em: por isso, entre aqueles etc.

Diz, portanto, primeiro que o justo politico consiste numa certa comunidade de vida que é
ordenada a que haja autossuficiéncia por si mesma daquilo que pertence a vida humana; e tal é a
comunidade da cidade, na qual devem encontrar-se todas as coisas que bastam a vida humana.
Ora, este justo consiste entre os livres, mas nao entre os escravos, porque dos senhores para com



0s escravos ndo hd justo politico, mas justo dominativo, como se dird adiante; consiste também o
justo politico entre pessoas iguais, isto é, das quais uma nao esta subordinada a outra por ordem
natural ou civil, como o filho ao pai, entre os quais, como se dird adiante, ndao ha justo politico, mas
paterno;

1005. ora, este justo politico ou é segundo a proporcionalidade, isto é, sequndo a igualdade de
proporcao, quanto a justica distributiva, ou segundo o numero, isto é, segundo a igualdade de
quantidade numérica, quanto a justica comutativa.

1006. Em seguida, quando diz: por isso, entre aqueles etc., conclui que ha certos outros justos
diferentes do sobredito, dizendo que, visto que o justo politico consiste entre os livres e iguais, em
quaisquer que nao existe isto, a saber, que sejam livres e iguais, entre esses nao ha entre si o justo
politico, que é o justo absolutamente, mas um certo justo, isto é, o dominativo ou o paterno, que é
o justo sob certo aspecto, enquanto tem alguma semelhanca com o justo politico.

1007. Depois, quando diz: pois ha justo, entre aqueles etc., manifesta o que foi dito.
E primeiro quanto ao justo politico, que é o justo absolutamente;

segundo, quanto ao justo dominativo ou paterno, que é o justo sob certo aspecto, em: ora, o justo
do senhor etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:
primeiro, manifesta o que foi dito, a saber, que o justo politico esta entre os livres e iguais;
em segundo lugar, extrai alguns corolarios do que foi dito, ali: por isso nao permitimos etc.

Diz, portanto, primeiro que se disse que o justo politico existe entre os livres e iguais porque,
sendo o justo politico determinado pela lei, é necessario que esteja naqueles para os quais a lei é
dada; ora, a lei ndo é dada principalmente para os servos, que sao contidos pelos senhores, nem
para os filhos, que sao contidos pelos pais, mas para os livres e iguais; por isso, entre tais existe o
justo politico. E que o justo politico esteja naqueles para os quais a lei é dada, torna-se manifesto
pelo fato de que a justica e a injustica estdo nos mesmos; ora, a lei se estende aqueles nos quais
pode haver injustica, o que fica claro pelo fato de que a punicao, que se faz segundo a lei, nada
mais é que um juizo sobre o justo e o injusto.

1008. E, do fato de que a lei existe entre aqueles nos quais ha injustica, segue-se que exista entre
aqueles nos quais héa o injusto e, por consequéncia, entre aqueles nos quais ha o justo, porque, em
guaisquer nos quais ha injustica, neles se encontra o praticar o injusto, mas nao se converte: pois
se disse no segundo livro que acontece alguém praticar acdes virtuosas sem virtude e, do mesmo
modo, acbes viciosas sem o habito do vicio. Ora, esse injusto nada mais é que o fato de alguém
atribuir a si mesmo mais daquelas coisas que sao simples e absolutamente boas, como sao as
riquezas e as honras, e menos daquelas que sao simples e absolutamente mds, como sao as
contrarias das precedentes.



1009. Em seguida, quando diz: por isso nao permitimos etc., extrai trés corolarios do que foi
dito.

E primeiro diz que, porque é injusto que alguém atribua a si mais dos bens e menos dos males, dai
resulta que, no reto governo da multidao, ndo permitimos que os homens dominem, isto &,
segundo a vontade e as paixdes humanas, mas que domine a razao, isto é, a lei que é ditame da
razao, ou o homem que aja segundo a razao, porque, se 0 governante seguir as paixdes humanas,
fard isto para si, a saber, que recebera mais dos bens e menos dos males, e assim se tornara
tirano, sendo isto contrario a nocdo de governante. Pois para isso foi instituido o governante: para
guardar a justica e, por consequéncia, a igualdade, que ele transgride quando usurpa para si mais
dos bens e menos dos males.

1010. O segundo corolério ele o pOe ali: ora, porque nada para si etc. E diz que, porque o
governante, se for justo, nao atribui a si mais das coisas simplesmente boas do que aos outros, a
ndo ser talvez seqgundo a devida proporcao da justica distributiva, daf resulta que o governante nao
trabalha para a sua prépria utilidade, mas para a dos outros. E por isso se disse acima que a justica
legal, segundo a qual o governante governa a multidao, é um bem alheio.

1011. O terceiro coroldrio ele o pOe ali: portanto, a recompensa etc. Pois é manifesto que cada
um deve dar recompensa aquele que trabalha por ele; porque, entdo, o governante trabalha pela
multiddo, deve-lhe ser dada uma recompensa pela multidao, a saber, a honra e a gléria, que sao os
maiores dos bens que podem ser dados pelos homens; se, porém, houver alguns governantes aos
quais estas coisas nao bastem como recompensa, mas busquem lucros, esses se tornam injustos e
tiranos. Acima, porém, desta recompensa dada pelos homens, os bons governantes esperam a
recompensa de Deus.

1012. Em seguida, quando diz: ora, o justo do senhor etc., torna manifesto o que foi dito acima
acerca daquilo que nao é justo absolutamente, mas por semelhanca.

E primeiro quanto ao justo do senhor e ao paterno;
em segundo lugar, quanto ao justo que é do marido em relacdo a esposa, ali: por isso mais etc.
Acerca do primeiro faz trés coisas.

Primeiro propde o que pretende. E diz que o justo do senhor, que é do senhor em relacdo ao servo,
e o paterno, que é do pai em relacao ao filho, ndo é o mesmo que aqueles justos que sao politicos,
mas tem alguma semelhanca com eles, na medida em que, de algum modo, é em relacao a outro.

1013. Em segundo lugar, ali: pois ndao ha injustica etc., mostra o que foi dito, quanto a isto: que
o0 justo do senhor ou paterno nao é justo absolutamente. Pois é manifesto que nao pode haver,
absolutamente, injustica do homem em relacao aquelas coisas que sao suas, assim como
tampouco justica, porque uma e outra sao em relacdo a outro; mas o servo é do senhor como uma
posse, e o filho, enquanto é pelicon, isto é, grande, e ainda nao se separou do pai pela
emancipacao, € como que uma certa parte do pai. E que nao haja injustica em relacao a si mesmo,
fica claro pelo fato de que ninguém escolhe prejudicar a si mesmo. Por isso fica claro que, falando
absolutamente, ndo ha justo ou injusto em relacao ao filho ou ao servo.



1014. Em terceiro lugar, ali: nem o justo politico etc., mostra que o justo do senhor e o paterno,
ainda que fosse justo absolutamente, ndo seria justo politico, porgue o justo politico é segundo a
lei e estd naqueles em quem, por natureza, deve haver lei; e de tal indole sao aqueles a quem
compete a igualdade quanto a isto, que é o governar e o ser governado, de tal modo que um deles
nao se submete ao outro como o servo se submete ao senhor e o filho ao pai; por isso, entre estes
nao ha o justo politico.

1015. Em seqguida, quando diz: por isso mais etc., trata do justo conjugal. E diz que, porque a
esposa esta menos submetida ao marido do que o servo ao senhor ou o filho ao pai, por isso tem
mais da nocao de justo aquilo que é do marido em relacdo a esposa do que aquilo que é do pai em
relacao aos gerados, isto &, os filhos, e do senhor em relacao as posses, isto é, os servos. Pois o
justo que é do marido em relacao a esposa é econémico, porque o marido preside na casa como o
governante na cidade; contudo, esse justo econdmico é diverso do politico, assim como a casa é
diversa da cidade.



Licao 12
A Division of Political Justice
Ora, do justo politico uma parte é natural, outra porém é legal. [1016]

E natural aquilo que em toda parte tem a mesma forca, e ndo depende de parecer ou ndo. [1018]

E legal, porém, aquilo que, no principio, em nada difere ser assim ou de outro modo, mas, quando
é estabelecido, difere, por exemplo, resgatar por uma mina ou sacrificar uma cabra, mas nao duas
ovelhas. Ainda, tudo aquilo que se estabelece por lei em casos singulares, por exemplo, sacrificar a
Brasidas. E as sentencas. [1020]

Ora, parece a alguns que tudo é de tal indole, porque o que é por natureza é imdvel e em toda
parte tem a mesma forca, tal como o fogo arde tanto aqui como na Pérsia, mas veem que as coisas
justas sao mutaveis. [1025]

Isto, porém, ndo é assim, mas é de tal modo que, embora entre os deuses de nenhuma maneira
seja de outro jeito, entre ndés ha certamente algo por natureza, contudo tudo é mutavel; mas héa,
ainda assim, isto por natureza e aquilo nao por natureza. [1026]

Ora, que espécie das coisas contingentes é por natureza e capaz de ser de outro modo, e qual nao
0 é, mas é legal e por convencao, se ambas sao igualmente mutaveis? [1027]

E manifesto que também nas outras coisas se ajusta a mesma determinacdo; pois, por natureza, a
mao direita é melhor, ainda que aconteca alguns tornarem-se ambidestros. [1028]

Ora, as coisas gue sao justas seqgundo a convencao e a utilidade sao semelhantes as medidas. Pois
as medidas do vinho e do trigo nao sao iguais em toda parte, mas onde se compram sao maiores,
e onde se vendem sao menores. Do mesmo modo, também as coisas justas nao naturais, mas
humanas, ndao sao as mesmas em toda parte, porque tampouco a forma de governo o é, mas uma
s6 é, em toda parte, 6tima segundo a natureza. [1030]

Ora, cada uma das coisas justas e legais se comporta como 0s universais em relacao aos
singulares; pois as acdes realizadas sao muitas, mas cada uma daquelas é uma, pois € universal.
[1031]

Ora, diferem a acao injusta e o injusto, e a acao justa e o justo; o injusto, com efeito, é injusto por
natureza ou por ordenacao, mas essa mesma coisa, quando é praticada, € uma acao injusta, e
antes de ser praticada, de modo algum, mas é o injusto. [1032]

Do mesmo modo também a acao justa. Ora, chama-se mais comumente diceopragma o praticar
uma coisa justa, mas a acdo justa é a correcao da acao injusta. Segundo cada uma delas, quais e



guantas espécies e quais existem, deve-se ver depois. [1033]

1016. Ora, do justo politico etc. Depois que o Filésofo mostrou qual seja o justo politico, que é o
justo absolutamente, aqui pde a divisdo desse justo politico.

E primeiro divide o justo politico em espécies;

em segundo lugar, toca na divisao desse justo em individuos, ali: ora, das coisas justas e legais
etc.

Acerca do primeiro faz trés coisas:

primeiro propde a divisao;

em segundo lugar expde-na, ali: é natural etc.;

em terceiro lugar exclui um erro contra a divisao precedente, ali: ora, parece a alguns etc.

Diz, portanto, primeiro que o justo politico se divide em dois, um dos quais é o justo natural, e o
outro o justo legal. Esta é a mesma divisdo que a divisao que os juristas pdem, a saber, que do
direito uma parte é natural, outra é positiva; pois eles chamam de direito aquilo mesmo que
Aristételes chama de justo, e Isidoro diz também no livro das Etimologias que se diz direito como
que justo. Parece, porém, haver contrariedade quanto a isto, que o politico € o mesmo que o civil;
e assim aquilo que no Filésofo se pde como dividido, nos juristas parece pér-se como dividente,
pois eles pdem o direito civil como parte do direito positivo.

1017. Mas deve-se atentar para o fato de que o politico ou civil se toma de um modo aqui no
Fildsofo e de outro nos juristas; pois o Filésofo agui denomina o justo politico ou civil a partir do
uso, isto é, daquele que os cidadaos usam; os juristas, porém, denominam o direito politico ou civil
a partir da causa, a saber, aquilo que alguma cidade constituiu para si; e por isso
convenientemente aqui € denominado pelo Filésofo legal, isto é, posto pela lei, aquilo que eles
também chamam positivo; e convenientemente o justo politico se divide por estes dois, pois os
cidadaos usam do justo tanto daquilo que a natureza incutiu na mente humana quanto daquilo que
é posto pela lei.

1018. Em seguida, quando diz: é natural etc., torna manifestos os membros da divisao
precedente.

E primeiro torna manifesto o justo natural de dois modos.

De um modo segundo o efeito ou a forca, dizendo que o justo natural é aquilo que tem em toda
parte a mesma poténcia, isto &, forca, para induzir ao bem e afastar do mal; o que acontece pelo
fato de que a natureza, que é a causa desse justo, € a mesma em toda parte entre todos, ao passo
gue o justo que provém da instituicao de alguma cidade ou governante sé tem forca entre aqueles
gue estdo submetidos a jurisdicdo daquela cidade ou governante.



De outro modo torna manifesto esse justo segundo a causa, quando diz que o justo natural nao
consiste em parecer ou nao parecer, isto é, ndao se origina de alguma opiniao humana, mas da
natureza. Pois, assim como nas coisas especulativas ha certas coisas naturalmente conhecidas,
como os principios indemonstraveis e os que lhes sao préximos, e outras encontradas pelo estudo
dos homens, assim também nas coisas praticas ha certos principios naturalmente conhecidos,
como que principios indemonstraveis e os que lhes sao préximos, tais como que o mal deve ser
evitado, que a ninguém se deve prejudicar injustamente, que nao se deve furtar e coisas
semelhantes; outras, porém, sao excogitadas pela industria dos homens, as quais aqui se dizem
justos legais.

1019. Ora, deve-se considerar que o justo natural é aquilo para o qual a natureza inclina o homem.
Ora, considera-se no homem uma dupla natureza;
uma, na medida em que é animal, que é comum a ele e aos outros animais;

outra, porém, é a natureza do homem que lhe é prépria enquanto € homem, isto é, na medida em
que, segundo a razao, discerne o torpe e o honesto.

Os juristas, porém, chamam de direito natural somente aquilo que decorre da inclinacao da
natureza comum ao homem e aos outros animais, como a unidao do macho e da fémea, a educacao
dos gerados e outras coisas semelhantes; ao passo que aquele direito que decorre da inclinacao
prépria da natureza humana, isto é, na medida em gque o homem é animal racional, chamam de
direito das gentes, porque dele todas as gentes fazem uso, como que os pactos devem ser
observados, que os legados estao seguros mesmo entre os inimigos, e outras coisas semelhantes.
Um e outro destes, porém, compreende-se sob o justo natural, tal como aqui é tomado pelo
Filosofo.

1020. Em segundo lugar, ali: é legal, porém etc., torna manifesto o justo legal. E parece por trés
diferencas desse justo.

A primeira delas é quando algo é posto por lei universal ou comumente; e quanto a isto diz que se
chama justo legal aquilo que, no principio, isto é, antes de ser estabelecido por lei, em nada difere
se seja feito assim ou de outro modo, mas, quando ja é posto, isto é, estabelecido por lei, entdo
difere, porque observar isto é justo, e transgredi-lo é injusto; assim como em alguma cidade se
estabeleceu que o cativo seja resgatado por uma mina, isto é, por algum preco certo, e que se
sacrifique uma cabra, mas nao gue se sacrifiquem duas ovelhas.

1021. Outra diferenca do justo legal, porém, é segundo a qual algo se estabelece por lei em algum
caso singular; por exemplo, quando a cidade ou o0 governante concede a alguma pessoa algum
privilégio, o que se chama lei privada: e quanto a isto diz que ainda sao justos legais ndo somente
aqueles que sao estabelecidos comumente, mas quaisquer coisas que 0s homens péem como lei
em alguns casos singulares; assim como em certa cidade se estabeleceu que se sacrificasse a uma
certa mulher, de nome Brasida, que trouxera grande utilidade a cidade.

1022. A terceira diferenca do justo legal é enquanto as sentencas dadas pelos juizes se dizem
certos justos legais; e quanto a isto acrescenta que também as sentencas sao justos legais.



1023. Ora, aqui deve-se considerar que o justo legal ou positivo se origina sempre do natural,
como diz Tdlio em sua Retdrica. Contudo, algo pode originar-se do direito natural de dois modos.

De um modo, como a conclusdo a partir dos principios, e assim o direito positivo ou legal ndo pode
originar-se do direito natural; pois, existindo as premissas, é necessario que exista a conclusao;
mas, como o justo natural é sempre e em toda parte, conforme se disse, isto ndo convém ao justo
legal ou positivo; e por isso é necessario que tudo o que segue do justo natural quase como
conclusao seja justo natural; assim como, do fato de que a ninguém se deve prejudicar
injustamente, segue que nao se deve furtar, o que igualmente pertence ao direito natural.

De outro modo, algo se origina do justo natural por modo de determinacao, e assim todos os justos
positivos ou legais se originam do justo natural; assim como é justo natural que o ladrao seja
punido, mas que seja punido também com tal ou tal pena, isto é estabelecido pela lei.

1024. Deve-se também notar que o justo legal se origina do natural de duas maneiras segundo o
modo antes referido:

de um modo, com mistura,
de outro modo, sem mistura de algum erro humano,

e isto também demonstram os exemplos de Aristételes; pois é naturalmente justo que se socorra
ao cidadao oprimido nao por sua prépria culpa e, por conseguinte, que o cativo seja resgatado,
mas a taxacao do preco, que pertence ao justo legal, procede do referido justo natural sem
nenhum erro; é também justo natural que se preste honra ao benfeitor, mas que se preste honra
divina a um homem provém de erro humano, e tal é que se ofereca sacrificio a Brasidas. Os justos
sentenciais, por sua vez, sao aplicacdes dos justos legais a fatos particulares.

1025. Em seguida, quando diz: parece, porém etc., exclui um erro contra a referida divisao.
E a respeito disto faz trés coisas:

primeiro, propde 0 erro com a sua razao;

segundo, resolve-o, ali: isto, porém, nao é etc.;

terceiro, levanta uma questao surgida da solucao.

Diz, portanto, primeiro que a alguns pareceu que todos os justos sao tais, isto &, estabelecidos pela
lei, de modo que nada seja justo natural. Esta foi, na verdade, a opiniao dos cirenaicos, seguidores
de Aristipo, o socratico. E moviam-se por tal razao: porque aquilo que é segundo a natureza é
imutdvel e, onde quer que esteja, tem a mesma virtude, como é evidente no fogo, que arde tanto
na Grécia como na Pérsia, o que nao parece ser verdadeiro a respeito dos justos, porque todos os
justos parecem por vezes ser mudados: pois nada parece ser mais justo do que devolver o
depdsito a quem o depositou, e todavia nao se deve devolver o depdsito a um furioso que reclama
a espada, ou a um traidor da patria que reclama dinheiro para armas; assim, portanto, parece que
nada é naturalmente justo.



1026. Em seguida, quando diz: isto, porém, nao é etc., apresenta a solucao. E diz que aquilo que
se disse, que as coisas naturais sao imutaveis, nao se comporta assim universalmente, mas é
verdadeiro de algum modo, porque a natureza das coisas divinas de modo algum se comporta de
outra maneira, por exemplo, das substancias separadas e dos corpos celestes, que o0s antigos
chamavam deuses. Mas entre nés, homens, que estamos entre as coisas corruptiveis, ha algo
segundo a natureza, e todavia tudo o que ha em nds é mutavel, seja por si, seja por acidente; nao
obstante, porém, ha em nds algo natural, como ter pés, e algo ndo natural, como ter uma tunica, e
assim também, embora todas as coisas que entre nés sao justas de algum modo se mudem, nao
obstante algumas delas sao naturalmente justas.

1027. Em seguida, quando diz: que espécie, porém, por natureza etc., levanta uma ddvida
surgida da solucao precedente.

E a respeito disto faz duas coisas:
primeiro, propde a questao;
segundo, resolve-a, ali: € manifesto também nas outras etc.

Primeiro, portanto, propde tal questao: pois, se todos os justos humanos sao mutaveis, resta a
guestao, entre aquelas coisas que podem comportar-se de outra maneira, de que espécie seja o
justo segundo a natureza e de que espécie o nao segundo a natureza, mas segundo a posicao da
lei e ao arbitrio dos homens, visto que ambos sao semelhantemente mutaveis.

1028. Em seguida, quando diz: é manifesto também nas outras etc., resolve a referida
questao.

E a respeito disto faz duas coisas:
primeiro, mostra de que modo os justos naturais sdo mutaveis;

segundo, de que modo os justos legais, ali: aquelas coisas, porém, que segundo a
composicao etc.

Diz, portanto, primeiro ser manifesto que também nas outras coisas naturais que estdao entre nds
convém a mesma determinacao que nas naturalmente justas; pois aquelas coisas que sao naturais
entre nés comportam-se do mesmo modo na maioria dos casos, mas na minoria falham, assim
como é natural que a parte direita seja mais vigorosa do que a esquerda, e isto na maioria dos
casos tem verdade, e todavia acontece que na minoria alguns se tornam ambidestros, os quais
tém a mao esquerda tao forte quanto a direita; assim também aquelas coisas que sao
naturalmente justas, por exemplo, que o depdsito deve ser devolvido, na maioria dos casos deve
observar-se, mas na minoria muda-se.

1029. Deve-se, todavia, notar que, porgue também as razdes das coisas mutaveis sao imutaveis,
se algo nos é natural quase pertencente a prépria razao do homem, de modo algum se muda, por
exemplo, que o homem é animal; mas aquelas coisas que decorrem da natureza, por exemplo, as
disposicdes, as acdes e 0s movimentos, mudam-se na minoria dos casos; e semelhantemente



também aquelas coisas que pertencem a prépria razao da justica de modo algum podem mudar-
se, por exemplo, que nao se deve furtar, o que é fazer coisa injusta; mas aquelas que decorrem
mudam-se na menor parte.

1030. Em seguida, quando diz: aquelas coisas, porém, que segundo a composicao etc.,
mostra de que modo os justos legais sao mutdveis indiferentemente. E diz que aquelas coisas que
sao justas segundo a composicao e a conveniéncia, isto é, sequndo o que é convencionado entre
os homens em vista de alguma utilidade, sao semelhantes as medidas das coisas venais, por
exemplo, do vinho e do trigo. (Pois ndao sao em toda parte iguais as medidas do vinho e do trigo,)
mas onde se compram por causa da maior abundancia sao maiores, onde, porém, se vendem por
causa da menor abundancia sao menores. Assim também os justos que nao sao naturais, mas
estabelecidos pelos homens, nao sao os mesmos em toda parte, como nao em toda parte se impde
a mesma pena ao ladrao. E a razao disto é que nao é a mesma em toda parte a urbanidade ou a
organizacao politica; pois todas as leis se estabelecem segundo o que convém ao fim da
organizacao politica, mas todavia s6 uma é a melhor organizacao politica segundo a natureza,
onde quer que esteja.

1031. Em seguida, quando diz: dos justos, porém etc., trata da divisao do justo em particulares.
E diz que cada um dos justos naturais e também legais se comporta em relagdo as coisas humanas
como o universal em relacao aos singulares, porque aquelas coisas que se operam segundo a
justica sao muitas, mas cada um dos justos é um, quase como certo universal, assim como isto,
que o depdsito deve ser devolvido, € um sé que se comporta em relacdo a muitas pessoas e a
muitas coisas.

1032. Em seguida, quando diz: difere, porém etc., mostra o que é a acao justa.
E primeiro, o que é a acao injusta;
segundo, o que é a acdo justa, ali: semelhantemente, porém, também a acao justa etc.

Diz, portanto, primeiro que a acao injusta e o injusto diferem, porque o injusto é alguma coisa que
é contra a justica, seja segundo a natureza, seja segundo a ordenacao humana, como o furto, mas
quando alguém opera isto, por exemplo, furtando, isto se chama acao injusta, quase como
execucao da injustica; mas antes que alguém opere isto, ndo se chama acao injusta, mas injusto.

1033. Em seguida, quando diz: semelhantemente, porém etc., mostra o que é a acao justa. E
diz que semelhantemente ha acao justa quando alguém opera o justo que é por natureza ou por
ordem da lei. Mas entre os gregos a operacao do justo em geral chama-se antes dikaiopragma,
isto é, operacado do justo, ao passo que acdo justa ndo parece dizer-se qualguer operacdo do justo,
mas somente quando alguém corrige as acdes injustas, isto é, reduzindo aquilo que é injusto a
justica.

1034. Por ultimo, porém, diz que quais, e quantas, e quais sejam as espécies do justo segundo
cada um dos justos, isto é, o natural e o legal, deve-se ver depois, isto é, na Politica.



Licao 13
Actions That Make a Man Just or Unjust

Ora, sendo os justos e os injustos tais como foram ditos, alguém faz coisa injusta e opera o justo
guando opera essas coisas voluntariamente; quando, porém, involuntariamente, nem faz coisa
injusta nem opera o justo, a nao ser por acidente; pois operam aquilo a que por acidente acontece
ser justo ou injusto. Ora, a acao justa e a dikaiopragma determinam-se pelo voluntario e pelo
involuntario; pois, quando é voluntéria, é censurada; e ao mesmo tempo ha entdo também acao
injusta. Por isso, haverd algo injusto, mas de modo algum acao injusta, se nao estiver presente o
voluntério. [1035]

Chamo, porém, voluntario, conforme antes se disse, aquilo que, das coisas que estdao em seu
poder, alguém opera sabendo e nao ignorando nem a quem, nem com que, nem por causa de qué,
por exemplo, a quem golpeia, e com que, e em vista de qué, e cada uma dessas coisas nao por
acidente. Nem por violéncia, como se alguém, tomando a mao dele, golpeia outro, nao o querendo,
porém; pois nao estd nele. Ora, acontece que o golpeado seja o pai, e a este alguém, na verdade,
conhece que é homem ou algum dos presentes, mas que é pai, ignora; semelhantemente, porém,
determine-se tal coisa também naquilo em vista de qué e a respeito de toda a operacao. Aquilo
que é ignorado, ou nao ignorado, mas nao estando em seu poder, ou por violéncia, é involuntario.
Pois muitas coisas que existem também por natureza, sabendo, tanto fazemos como padecemos,
das quais nenhuma é voluntaria nem involuntéria, por exemplo, envelhecer ou morrer. [1037]

Ora, ha semelhantemente nos injustos e nos justos também aquilo que é por acidente. Pois, se
alguém devolve o penhor ndo o querendo e por causa do temor, nao se deve dizer que opera
coisas justas nem que pratica a acao justa, a nao ser por acidente. Semelhantemente, porém,
também de quem, coagido e ndo o querendo, nao devolve o penhor, deve-se dizer que por
acidente faz coisa injusta e opera coisas injustas. [1039]

Ora, das coisas voluntarias, umas operamos preferindo-as previamente, outras nao as preferindo
previamente. Preferindo-as previamente, tudo quanto deliberamos de antemao; nao elegiveis, tudo
guanto se faz sem prévia deliberacao. [1040]

Existindo, pois, trés danos daqueles que ocorrem nas relacdes, agueles que se fazem com
ignorancia sao pecados quando alguém operou isto nao tendo considerado nem a guem, nem o
qué, nem com gue, nem em vista de qué. Pois considerou ndo arremessar, ou nao isto, ou nao a
este, ou nao em vista disto, mas aconteceu nao aquilo em vista do qual considerou, por exemplo,
nao para ferir, mas para tocar, ou nao a quem, ou nao do modo. Quando, pois, o0 dano se faz fora
do célculo previsto, é infortunio; quando, porém, nao fora do calculo, mas sem malicia, é falta; pois
peca quando o principio da causa estd nele mesmo, mas sofre infortunio quando estd fora. [1041]

Quando, porém, sabendo, mas nao deliberando previamente, é acado injusta, por exemplo, tudo
guanto por causa da ira e de outras paixdes quaisquer, necessarias ou naturais, acontece aos



homens. Pois estes, causando dano e pecando, fazem, na verdade, coisa injusta e sao acdes
injustas, nao sao, todavia, por isso injustos nem maus, pois o dano nao é por malicia. [1044]

Quando, porém, é por escolha, é injusto e mau. [1045]

Por isso, com razdo as coisas que provém da ira se julgam nao provir de premeditacao. Pois nao é
quem faz algo por ira que comeca, mas quem provoca a ira. [1046]

Além disso, nem se duvida sobre se se fez ou ndao, mas sobre o justo. Pois manifesta é a injustica,
guando ha ira. Pois ndo se duvida sobre se se fez, como nas transacodes, das quais é necessario
gue uma seja ma, se ndo a operam por esquecimento. Mas, confessando a coisa, duvidam sobre de
gue modo é injusto; ao passo que aqueles que armam ciladas nao a ignoram; por isso este julga
sofrer injustica, mas aquele nao. [1047]

Se, porém, causa dano por escolha, faz coisa injusta. E, seqgundo estas acoes injustas, aquele que
faz coisa injusta é injusto, quando é fora do proporcional ou fora do igual. Semelhantemente,
porém, também é justo quando, preferindo previamente, opera o justo; mas opera o justo se
somente o opera querendo. [1048]

Ora, das coisas involuntarias, umas sdo veniais, outras nao veniais. Pois tudo quanto se peca nao
s6 ignorando, mas por causa da ignorancia, é venial; tudo quanto, porém, nao por causa da
ignorancia, mas ignorando, contudo por causa de uma paixao nem natural nem humana, nao é
venial. [1049]

1035. Ora, sendo os justos etc. Depois que o filésofo mostrou o que é o justo absolutamente e o
gue é a acao justa e a acao injusta, aqui ja resolve a questao que antes havia levantado, isto &,
segundo quais acdes justas ou injustas alguém é justo ou injusto. E a respeito disto faz duas coisas:

primeiro, mostra o propdsito;

segundo, introduz certa divisao para manifestacdao do que foi dito, ali: das coisas involuntarias,
umas etc.

A respeito do primeiro faz duas coisas:
primeiro, mostra quando ha justo ou injusto sem que haja acao justa ou acao injusta;

segundo, mostra quando ha acao justa ou acao injusta sem que aquele que opera seja justo ou
injusto, ali: das coisas voluntarias, porém etc.

Quanto ao primeiro ponto, faz duas coisas:
primeiro, expde seu propdsito;

segundo, esclarece algo que havia dito, ali: digo, porém, que o voluntario etc.



Diz, portanto, primeiro que, uma vez que o justo e o0 injusto sao tais como se disse acima, entao
alguém pratica o injusto de modo que haja uma acao injusta e realiza o justo de modo que haja
uma acao justa, ou dikaiopragma, quando alguém pratica essas mesmas coisas, a saber, o justo ou
o injusto, querendo; mas quando alguém as pratica sem querer, nao hé ai praticar o injusto ou
realizar o justo, a ndo ser talvez por acidente, isto é, na medida em que acontece, a revelia da
intencao de quem age, que aquilo que se faz seja justo ou injusto;

1036. De fato, dizemos fazer por si, e nao por acidente, aquilo que temos a intencao de fazer. Ora,
nada se especifica por aquilo que é por acidente, mas somente por aquilo que é por si, e por isso a
acao justa e o dikaiopragma, isto é, a operacao do justo, e igualmente a acao injusta, se
determinam pelo voluntario e pelo involuntéario, de tal modo que, quando algo é voluntario, alguém
é louvado ou censurado. Donde é manifesto que, da parte daquilo que é feito, haverd algo injusto,
mas nao havera uma acao injusta quanto a espécie da operacao, se ndao houver o voluntario da
parte de quem age; e a mesma razao vale para a acgao justa.

1037. Em seguida, quando diz: digo, porém, que o voluntario etc., esclarece algumas coisas
que foram ditas, a saber, o que é o voluntario e o que é o involuntario.

E quanto a isto faz duas coisas:
primeiro, esclarece seu propdsito;

segundo, mostra que o esclarecimento precedente convém tanto ao que diz respeito ao justo
guanto ao injusto, ali: e € do mesmo modo etc.

Diz, portanto, primeiro que o voluntario, como se disse no terceiro livro, se diz existir quando
alguém pratica algo daquilo que estd em seu poder, sabendo e nao ignorando nem a respeito de
quem age, nem com que instrumento, nem tampouco em vista de que faz isto; por exemplo, que
saiba a quem golpeia, com que golpeia, como instrumento, e em vista de qué, e que saiba cada
uma dessas coisas por si e ndo por acidente. Requer-se também, para que haja voluntério, que nao
seja por violéncia; por exemplo, se alguém toma a mao de outrem por violéncia e com ela golpeia
um terceiro, aquele de quem é a mao nao faz isto voluntariamente, porque nao estava em seu
poder evita-lo, mas é coagido.

1038. Expde, por conseguinte, como algo se conhece por acidente: pode acontecer, com efeito,
gue aquele que é golpeado por alguém seja seu pai; ora, aquele que golpeia conhece de fato que o
golpeado é um homem ou alguém dos presentes, mas ignora gue ele seja seu pai, € assim conhece
0 pai por acidente, na medida em que conhece aquele a qguem acontece ser pai; e, como se disse
da parte daquele que ele golpeia, do mesmo modo se deve determinar também da parte do fim
em vista do qual e a respeito de toda a operacao, isto é, a respeito de todas as circunstancias da
operacdo. E, a partir do que se disse sobre o que é o voluntario, pode-se saber o que é o
involuntério, porgque, se algo for ignorado ou, cessando a ignorancia, ndao estiver no poder de quem
age, ou ainda mais se se fizer por violéncia, isto sera involuntario. E por isso se acrescentou por
violéncia, porque muitas coisas que nao estao em nds nao sao involuntarias; pois muitas sao as
coisas naturais que fazemos e sofremos sabendo, por exemplo, envelhecer ou morrer, das quais,
contudo, nenhuma é voluntaria ou involuntaria, porque cada uma delas se refere aquilo que nao é



natural estar em nds; mas se acontecer por violéncia que alguma delas ndo esteja em néds, entao
se diz involuntaria.

1039. Em seguida, quando diz: e é do mesmo modo etc., esclarece o que foi dito a respeito do
justo e do injusto. E diz que agir por acidente, pelo fato de alguém ndo agir voluntariamente,
acontece do mesmo modo tanto a respeito do justo quanto do injusto. A respeito do justo, por
exemplo, se alguém devolve um penhor aquele de quem &, nao voluntariamente, mas por temor,
nao se deve dizer que ai haja operacao do justo ou dikaiopragia, a ndo ser por acidente. E
igualmente, se alguém, coagido e sem querer, deixa de devolver o penhor, diz-se que por acidente
faz coisas injustas ou age injustamente.

1040. Em seguida, quando diz: ora, dentre as coisas voluntarias etc., mostra quando hd acao
justa ou injusta e, todavia, aquele que age nao é justo nem injusto.

E quanto a isto faz trés coisas:

primeiro, antepde uma certa divisao necessaria para mostrar o que se propoe;
segundo, mostra o que se propde, ali: havendo, pois, trés coisas etc.;
terceiro, esclarece algumas coisas que foram ditas, ali: por isso, com razao etc.

Diz, portanto, primeiro que, dentre as coisas voluntdrias, algumas fazemos escolhendo
previamente e outras nao. Escolhendo previamente, ou por escolha, fazemos tudo aquilo que
fazemos a partir de um conselho ou deliberacdo precedente; mas sao nao escolhidas, isto é, feitas
sem escolha, todas aquelas coisas que se fazem sem premeditacao, isto &, sem deliberacao
precedente.

1041. Em seguida, quando diz: havendo, pois, trés coisas etc., mostra o que se propoe.
E, primeiro, retoma quando ha algo injusto sem acao injusta;

segundo, quando hda acao injusta sem que aquele que age seja injusto ou mau, ali: quando,
porém, alguém sabendo etc.;

terceiro, mostra quando ha acao injusta com injustica e malicia de quem age, ali: quando, porém,
por escolha etc.

Diz, portanto, primeiro que, como aparece do que se disse acima, de trés modos acontece infligir
algum dano nas relacdes dos homens entre si:

de um modo, por ignorancia e involuntariamente;
de outro modo, voluntariamente, mas sem escolha;

de um terceiro modo, voluntariamente e com escolha.



1042. Aqueles pecados, portanto, se cometem por ignorancia quando alguém nem sabe o que faz,
nem a respeito de quem, nem com que instrumento, nem tampouco em vista de que julgava ir
fazer algo, e o realizou. Por exemplo, se nao julgou lancar o dardo, mas apenas brandi-lo; ou nao
julgou golpear com este instrumento, por exemplo, com uma lanca de ponta de ferro, mas com
uma romba; ou nao julgou golpear a este, por exemplo, seu pai, mas um inimigo; ou nao julgou
que iria golpear em vista disto, mas aconteceu aquilo em vista do qual nao julgava, por exemplo,
guando julgou golpear nao para ferir, mas para tocar; e é semelhante quando ha ignorancia quanto
a quem golpeia, ou quando nao conhece como, isto é, de que modo, golpeia, por exemplo, suave
ou fortemente.

1043. Mas a respeito disto deve-se considerar que, quando o dano é infligido paralogicamente, isto
é, fora da razao ou da intencao, entdo ha inteiramente um infortunio, por exemplo, quando alguém
pensa brandir o dardo e o lanca; mas quando alguém inflige um dano ndo paralogicamente, isto é,
nao sem a intencdo de danar, mas sem malicia, porque, a saber, nao pensa danar muito ou ndo
pensa danar a tal pessoa, entdo ha algum pecado, ainda que nao tao grande; pois alguém peca
quando o principio do ato desordenado estd nele mesmo, pelo fato de ter a intencao de fazer algo,
mas quando o principio da operacao esta totalmente por fora, porque age a revelia da intencao,
entdo ha infortlnio (a fortuna é uma causa intelectiva que age fora da razao, como se diz no Il da
Fisica).

1044. Em seguida, quando diz: quando, porém, alguém sabendo etc., mostra quando ha acao
injusta sem malicia ou injustica de quem age. E diz que, quando alguém inflige um dano sabendo,
mas sem premeditar, isto é, sem deliberacdo, entdao ha de fato acado injusta; assim como tudo o
gue alguém comete por ira e outras paixdes, contanto, todavia, que nao sejam naturais ou
necessarias aos homens, como é o desejo de comida e bebida em extrema necessidade, o que
escusa da subtracao de coisa alheia. Aqueles, portanto, que por causa das paixdes mencionadas
danam a outros e pecam, fazem de fato o injusto e seus atos sao acdes injustas, nao sendo,
todavia, por isso, eles mesmos injustos e maus, porque nao infligem o dano por malicia, mas por
paixao. E tais sao os que se diz pecar por fraqueza.

1045. Em seguida, quando diz: quando, porém, por escolha etc., mostra quando ha acao
injusta com injustica de quem age. E diz que, quando alguém, por escolha, causa dano a outro, é
injusto e mau. E tal se diz pecar por certa malicia.

1046. Em seguida, quando diz por isso, com razao etc., esclarece o que foi dito. E, porque o
primeiro dos trés pontos mencionados, a saber, o que diz respeito as coisas que se fazem por
ignorancia, ja foi esclarecido acima, esclarece primeiro o seqgundo, a saber, o que diz respeito as
coisas que se fazem por paixao;

segundo, o terceiro, a saber, o que diz respeito as coisas que se fazem por escolha, ali: se, porém,
por escolha etc.

Diz, portanto, primeiro que, porque quando alguns pecam por ira nao sao maus ou injustos por
isso, por causa disto podemos bem tomar este sinal do que se disse: que aquilo que se faz por ira
nao se julga ser feito por premeditacao. E isto em sequida, ali: pois nao etc. Prova-o por dupla
razao.



A primeira delas é esta. Porque aquele que faz algo por ira ndo é ele mesmo quem comeca a
danar, mas aquele que o provocou a ira, e assim nao parece que o dano tenha procedido de
premeditacao.

1047. A segunda razao poe ali: além disso, tampouco quanto ao fazer-se etc. E diz que,
guando alguém inflige um dano por ira, nao esta entao em dlvida se o faz ou nao faz, mas se o faz
justamente. Pois a ira € uma certa injustica manifesta, isto é, que age manifestamente; com efeito,
o irado quer que a vinganca seja manifesta, mas parece-lhe que se move justamente. Nao é, pois,
entre os irados como nas transacoes injustas, por exemplo, no furto e coisas semelhantes, nas
guais se duvida se o fato foi cometido; é preciso, com efeito, que uma das duas coisas seja ma, por
exemplo, ou dar ou nao dar (pois peca-se ora por omissao, ora por transgressao), a nao ser que
porventura se escusem pelo esquecimento, como quando alguém se esquece de pagar a divida ao
credor no prazo estabelecido. Mas os que agem por ira confessam a coisa, isto é, o fato, mas
duvidam se aquilo que fizeram é injusto; o que nao acontece aqueles que por escolha agem
insidiosamente, os quais nao ignoram que agem injustamente. Por isso este, isto é, o insidioso,
julga que sofre injustamente aquele a quem dana, mas este, isto &, o irado, nao julga isto. E assim
é evidente que aquele que faz o injusto por ira nao age por premeditacao.

1048. Em seguida, quando diz: se, porém, por escolha etc., esclarece o terceiro, a saber, o que
diz respeito as coisas que se fazem por escolha. E diz que, se alguém dana por escolha, é
manifesto que faz o injusto, falando por si, porque age voluntariamente. E, segundo tal acao
injusta, ja se diz injusto aquele que a faz, uma vez que isto é contra o proporcional, isto &, contra a
justica distributiva, ou contra o igual, isto é, contra a justica comutativa. E igualmente alguém se
diz justo quando por escolha realiza o justo; se, porém, agir querendo e nao escolhendo, dir-se-a
que realiza o justo ou pratica o justo.

1049. Em seguida, quando diz: ora, dentre as coisas involuntarias etc., pde uma certa divisao
para esclarecer o que se disse. E diz que, dentre as coisas involuntarias, algumas sdo veniais, isto
é, dignas de perdao, e outras nao. Pois sdo dignas de perdao aqueles pecados que os homens
cometem nao apenas ignorando, isto &, tendo ignorancia concomitante, mas por causa da
ignorancia, como que tendo uma ignorancia causadora, o que acontece agueles que, quando
conhecem, se doem; mas nao sao dignos de perdao aqueles que alguns cometem nao por causa
de ignorancia causadora, mas pecam ignorando por causa de uma paixao que nao é natural nem
humana, isto é, regulada pela razao; pois em tais casos a paixao causa tanto a ignorancia quanto o
pecado. E destas coisas se falou mais plenamente acima, no terceiro livro.



Licao 14
Suffering Injustice, an Involuntary Action

Ora, alguém podera porventura levantar duvida se se determinou suficientemente sobre sofrer o
injusto e fazer o injusto. Primeiro, portanto, se € como disse Euripides, dizendo
inconvenientemente: Matei minha mae; em breves palavras: querendo eu, a ela que o queria, ou
querendo eu, a ela que ndo o queria? [1050]

Pois, sera verdade, como de fato &, que alguém, querendo, sofra o injusto, ou ndao, mas todo sofrer
o injusto seja involuntario, assim como todo fazer o injusto é voluntario? [1051]

E serd que todo sofrer o injusto é de tal modo ou daquele outro modo, assim como também o fazer
o injusto, isto é, ou todo voluntario, ou este de fato voluntario e aquele involuntario? E do mesmo
modo também o sofrer o injusto. [1052]

Pois todo realizar o justo é voluntério; por isso, é razodvel gue se oponham de modo semelhante,
segundo um e outro, tanto o sofrer o injusto quanto o sofrer o justo, sendo ou voluntario ou
involuntario. [1053]

Ora, parecerd porventura inconveniente também que o sofrer o injusto seja todo voluntario; pois
alguns sofrem o injusto sem querer. [1054]

Porque também sobre isto alguém poderad porventura duvidar: se todo aquele que sofreu o injusto
sofre injustica. [1055]

Ou serd como se da também no agir e no sofrer; pois por acidente acontece, em ambos os casos,
tomar um pelo outro nas coisas justas, e do mesmo modo é manifesto que também nas injustas.
Com efeito, ndo é o mesmo agir coisas injustas e fazer o injusto, nem sofrer coisas injustas e sofrer
injustica. E, de modo semelhante, também é impossivel quanto ao realizar o justo e ao sofrer o
justo. Pois é impossivel sofrer injustica sem que alguém faca o injusto, ou sofrer o justo sem que
alguém realize o justo. [1056]

Ora, se fazer injustica absolutamente é danar alguém querendo, e querendo, sabendo tanto a
gquem, quanto o qué, quanto o como. [1057]

Ora, o incontinente, querendo, dana a si mesmo, e assim, querendo, sofrera injustica, e acontecera
que ele mesmo faz injustica a si mesmo. [1058]

Ora, este também é um dos pontos duvidosos: se é possivel que alguém faca injustica a si mesmo.
[1059]



Além disso, querendo, se alguém, por causa da incontinéncia, é lesado por outro que quer, entao
acontecerd que alguém, querendo, sofra injustica. [1060]

Ou a definicdo ndo é correta, mas deve-se acrescentar-lhe, ao que é danar sabendo tanto a quem,
quanto com qué, quanto o como, a expressao: a revelia da vontade daquele. E lesado, portanto,
alguém querendo, e sofre coisas injustas, mas ninguém sofre injustica querendo. [1061]

Pois ninguém quer, nem mesmo o incontinente, mas age contra a prépria vontade. Com efeito,
ninguém quer aquilo que nao julga ser bom; ora, o incontinente pratica aquilo que nao julga dever

praticar. [1062]

Mas quem dé& o que é seu, como Homero diz que Glauco deu a Diomedes armas de ouro em troca
de armas de bronze, cem bois em troca de nove bois, ndao sofre injustica. Com efeito, esta nele

mesmo o dar, mas o sofrer injustica ndao esta nele mesmo, e sim é preciso que exista alguém que
cometa a injustica. Portanto, quanto ao sofrer injustica, € manifesto que ndo é voluntéario. [1063]

1050. Alguém, porém, podera porventura duvidar etc. Depois que o Filésofo mostrou
segundo quais atos de justica ou de injustica alguém é dito justo ou injusto, aqui suscita algumas
duvidas acerca do que foi dito. E a respeito disto faz duas coisas:

primeiro, suscita as duvidas e as resolve;

segundo, exclui os erros de alguns acerca do que foi dito, ali: os homens, porém, em si
mesmos etc.

A primeira parte divide-se em duas, segundo as duas questdes que ele determina;

a segunda parte comeca ali: ainda, porém, o que preferimos etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro, propde a questao;

segundo, prossegue-a, ali: com efeito, praticar o justo etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro, propde a matéria da questao;

segundo, formula a questdo, ali: se, com efeito, tal como verdadeiramente é etc.

Ora, a matéria da questdao toma-se primeiramente daquilo que foi determinado acima; por isso diz
que alguém pode duvidar se, pelo que foi premissado, ficou suficientemente determinado a
respeito do sofrer injustica e do cometer injustica: pois foi dito que cometer injustica é voluntério,
donde se pode duvidar se isto se deve referir ao sofrer injustica.



Em segundo lugar, a matéria da ddvida toma-se das palavras do poeta Euripides, que parece
introduzir inconvenientemente alguém dizendo: (matei minha mae; e, para dizé-lo brevemente, ou
querendo matei quem queria ser morta, ou eu, nao querendo, matei quem queria ser morta); em
ambas as expressdes se entende que a mae quis ser morta.

1051. Em seguida, quando diz: se, com efeito, tal como verdadeiramente é etc., formula a
questao.

E acerca disto faz duas coisas.

Primeiro, propde uma questao, a saber, se é verdadeiramente possivel dizer que alguém,
guerendo, sofra injustica, ou se isto nao é verdadeiro, mas todo sofrer injustica é involuntario,
assim como também todo cometer injustica é voluntario?

1052. Em segundo lugar, ali: e se todo etc., suscita outra questao. E a questao é se todo sofrer
injustica é deste ou daquele modo, a saber, de tal maneira que ou todo sofrer injustica seja
voluntario ou todo seja involuntario? Pois, assim como esta questao pode ser suscitada a respeito
do cometer injustica, se todo é voluntario ou se algum é voluntario e algum involuntario, do
mesmo modo também pode ser suscitada a mesma questdo acerca do sofrer injustica.

1053. Em seguida, quando diz: com efeito, praticar o justo etc., prossegue a questao
anteriormente suscitada.

E acerca disto faz trés coisas:
primeiro, argumenta para que todo sofrer injustica seja voluntario ou todo seja involuntario;

segundo, argumenta para gue nao todo sofrer injustica seja voluntario, ali: parecera, porém,
porventura inconveniente etc.;

terceiro, argumenta para que nao todo sofrer injustica seja involuntario, ali: se, porém, é
absolutamente etc.

Quanto ao primeiro, argumenta assim: tudo aquilo que é praticar o justo é voluntario, como fica
patente pelo que foi dito acima; ora, praticar o justo é o oposto daquilo que é sofrer o justo;
parece, portanto, razoavel que o sofrer o injusto ou o justo se oponham de modo semelhante
segundo ambos, a saber, o voluntario e o involuntario, de modo que ou todo desse género seja
voluntario ou todo seja involuntario.

1054. Em seguida, quando diz: parecera, porém, porventura inconveniente etc., argumenta
para que nao todo sofrer injustica seja voluntario.

E acerca disto faz trés coisas.

Primeiro, argumenta em favor do proposto. E diz que parece inconveniente se se sustentar que
todo sofrer injustica é voluntéario; pois manifestamente alguns sofrem injustica sem querer, como
aqueles que sao espancados ou aqueles a quem alguém furta o que é seu.



1055. Em segundo lugar, ali: porque também isto etc., suscita a respeito disto certa questao, a
saber, se todo aquele que sofre aquilo que é injusto materialmente e por acidente pode ser dito
sofrer injustica formalmente e por si. Pois assim alguém poderia opor-se a referida razao dizendo
que aquele que, nao querendo, sofre roubos ou golpes sofre, de fato, aquilo a que acontece ser
injusto, mas nao se comporta como quem sofre injustica por si.

1056. Em terceiro lugar, ali: ou tal como etc., resolve a questao suscitada. E diz que, tal como se
dé acerca do fazer, assim também se da acerca do padecer, porque em ambos acontece transpor,
isto é, tomar, aquilo que é por acidente acerca das coisas justas e semelhantemente acerca das
injustas. E manifesta isto porque praticar aquelas coisas a que acontece ser injustas ndo é o
mesmo que praticar por si o injusto (pois foi dito que as vezes alguém, ignorando, faz por acidente
aquilo que é injusto, mas ndao comete injustica falando por si), e semelhantemente sofrer aguelas
coisas a que acontece ser injustas ndo € o mesmo que sofrer injustica por si. Semelhantemente
também é impossivel que estas sejam as mesmas naquilo que é praticar o justo e naquilo que é
sofrer o justo. E que haja a mesma razao acerca do fazer e do padecer, tanto acerca das coisas
justas quanto acerca das injustas, manifesta-o em seguida por isto: que nao acontece alguém
sofrer injustica ou justica, falando por si, a ndo ser que haja alguém que faca o justo ou o injusto,
falando por si, porque a paixao é efeito da acao; se, portanto, alguém faz aquilo que é injusto por
acidente e ndo comete injustica por si, seque-se que também aquele que padece nao sofre por si
injustica; e a mesma razao vale a respeito do justo.

1057. Em seguida, quando diz: se, porém, é absolutamente etc., argumenta contra isto: que
todo sofrer injustica seja involuntario.

E primeiro argumenta em favor do proposto;

segundo, resolve, ali: ou a definicao nao é correta etc.
Acerca do primeiro apresenta duas razoes.

Acerca da primeira delas faz trés coisas.

Primeiro, propde certa definicao daquilo que é cometer injustica, que foi posta acima, a saber, que
cometer injustica absolutamente e por si nada mais é do que alguém, querendo, causar dano; e
nisto de ser querente entende-se que saiba tanto a quem lesa quanto que dano inflige, e como,
isto é, de que maneira, e as demais circunstancias desse género.

1058. Em segundo lugar, ali: o incontinente, porém etc., argumenta a partir da definicao
premissada. Pois é manifesto que o incontinente, querendo, lesa a si mesmo, na medida em que,
querendo, pratica aquilo que sabe ser-lhe nocivo; se, portanto, ao cometer injustica se segue o
sofrer injustica, segue-se que ele mesmo, querendo, sofra injustica de si mesmo, de modo que
aconteca alguém cometer injustica contra si mesmo, e assim se segue que nao todo sofrer
injustica é involuntério.

1059. Em terceiro lugar, ali: é, porém, também isto etc., suscita certa questao incidental, a
saber, se acontece que alguém cometa injustica contra si mesmo; mas esta questao prosseguira
depois.



1060. Apresenta a segunda razao ali: ainda, querendo etc. E diz que, se acontece a respeito de
alguém que, por incontinéncia, sabendo e querendo, seja lesado por outro, por exemplo, quando
alguém, tomado pelo amor de uma meretriz, permite ser despojado por ela, acontece, portanto,
gue alguém, querendo, sofra injustica, e assim nao todo sofrer injustica é involuntario.

1061. Em seguida, quando diz: ou nao a correta etc., apresenta a solucao.
E acerca disto faz trés coisas.

Primeiro, corrige a definicdo posta acima daquilo que é cometer injustica. E disto conclui a verdade
da questao. E diz que a definicdo posta acima daquilo que é cometer injustica ndo é correta, mas
deve acrescentar-se algo, de modo que se diga que cometer injustica é lesar alguém, sabendo as
circunstancias, contra a vontade daquele. E, segundo isto, segue-se que, embora alguém,
guerendo, seja lesado e sofra por acidente as coisas que sao injustas, todavia ninguém, querendo,
sofre injustica, falando por si, visto que cometer injustica por si é infligir dano a alguém contra a
sua vontade.

1062. Em segundo lugar, ali: pois ninguém quer etc., resolve a primeira razao. E diz que
ninguém quer, com vontade completa, sofrer injustica, nem mesmo o incontinente, mas o
incontinente pratica coisas nocivas a si contra a vontade; pois tem por si a vontade do bem, mas
pela concupiscéncia é arrastado ao mal. E o que foi dito prova por isto: que, sendo a vontade do
bem aparente, ninguém quer aquilo que nao julga ser bom; ora, o incontinente, existindo fora da
paixao, nao reputa bom aquilo que faz, donde absolutamente nao o quer; mas, todavia, pratica
aquilo que julga nao dever praticar, por causa da concupiscéncia que esta no apetite sensitivo, ao
passo que a vontade esta na razao.

1063. Em terceiro lugar, ali: mas quem o que é seu etc., resolve a segunda razao, acerca
daquele gque, querendo, é lesado por outro. E diz que nado sofre injustica, falando por si, aquele que,
guerendo, da o que é seu, como Homero narra a respeito de um certo, de nome Glauco, que deu a
Diomedes armas de ouro em troca de armas de bronze e cem bois em troca de nove bois. Ora, tal
individuo nao sofre injustica, porgue estd no poder do homem dar o que é seu; mas o sofrer
injustica nao estd no poder daquele que sofre injustica, e sim é preciso que exista alguém gque
cometa a injustica. Por isso, pois, o sofrer injustica é involuntario, ao passo que o cometer injustica
é voluntdério, porque o principio da acdo estd no agente, o que pertence a nocao de voluntario, ao
passo que o principio da paixdao nao esta no que padece, mas em outro, e isto pertence a nocao de
involuntario.

1064. Por ultimo, concluindo a modo de epilogo, afirma ser manifesto que o sofrer injustica é
involuntario.



| ] ~nN
Licao 15
Injustice in Distributions

Ainda, porém, o que preferimos sao duas coisas a dizer: qual comete injustica, o que atribui além
do mérito o mais, ou o0 que recebe; e se é possivel que ele préprio cometa injustica contra si
mesmo. [1065]

Pois, se acontece o que foi dito antes e o que distribui comete injustica, mas nao o que recebe
mais, se alguém atribui a outro mais do que a si mesmo, sabendo e querendo, este préprio comete
injustica contra si mesmo. O que parece que os moderados fazem; pois 0 modesto é dado a tomar
menos para si. [1066]

Ou nem isto é assim absolutamente. Pois, se acontece, ele sobreabunda em outro bem, por
exemplo, na gldria, ou no bem absolutamente. [1067]

Ainda, resolve-se segundo a definicao daquilo que é cometer injustica. Pois nada padece contra a
prépria vontade. Por isso, ndo sofre injustica por causa disto, mas apenas, se de fato padece, sofre
dano. [1068]

Mas é manifesto também que quem distribui de modo injusto comete injustica, ao passo que nem
sempre a comete quem recebe mais. [1069]

Pois ndo comete injustica aquele em quem estd o injusto, mas aquele que quer fazé-lo; e isto, ou
seja, aquilo de onde parte o principio da acao, esta em gquem distribui, mas nao em quem recebe.
[1070]

Além disso, se "fazer" se diz de muitos modos, e hd um modo em que os seres inanimados matam,
e a mao, e o servo daguele que ordena, entao quem assim age nao comete injustica, embora faca
coisas injustas. [1071]

Além disso, se alguém julgou por ignorancia, ndo comete injustica segundo o justo legal, nem o
julgamento é injusto, embora seja como que injusto. Pois uma coisa é o justo legal e outra o justo
primeiro. Mas se alguém, conhecendo, julgou injustamente, entao ele mesmo age avaramente,
seja por favor, seja por castigo. Assim, portanto, tal como se alguém repartisse a injustificacao,
também aquele que por isso julgou injustamente tem mais. Pois, naqueles casos, quem julgou a
respeito de um campo nao recebeu o campo, mas prata. [1072]

Ora, os homens julgam que cometer injustica esta em seu préprio poder, e por isso também julgam
gue é facil ser injusto. Mas nao é assim. De fato, unir-se aquela que é do vizinho, e ferir o préximo,
e dar prata pela prépria mao é coisa facil e estd em seu poder; mas fazer estas coisas estando
assim dispostos nao é nem facil nem esta em seu poder. [1074]



Do mesmo modo, julgam também que conhecer o justo e o injusto ndo requer sabedoria alguma,
pois nao é dificil entender aquilo que as leis dizem. Mas essas coisas nao sao justas senao por
acidente; ao passo que, operadas de certo modo e distribuidas de certo modo, sao justas. E isto é
obra maior do que saber as coisas salutares. Pois também ali é facil conhecer o mel, o vinho, o
heléboro, a cauterizacao e a incisao; mas de que modo se deve dispensa-los para a saude, e a
gquem, e quando, é obra tdo grande quanto ser médico. [1075]

E por isso mesmo julgam também que o justo ndao é menos capaz de cometer injustica, pois nao
menos, mas até mais pode praticar cada uma dessas coisas: unir-se a uma mulher, ferir, largar o
escudo e, voltando-se, fugir em qualquer direcao. Mas ser covarde e cometer injustica ndo é fazer
essas coisas senao por acidente; é, antes, fazé-las estando assim disposto; do mesmo modo que
curar e restituir a salde nao é cortar ou nao cortar, ou dar remédio ou nao dar remédio, mas fazé-
lo assim como se deve. [1076]

Ora, as coisas justas encontram-se naqueles a quem cabem bens absolutamente bons, mas que
tém neles superabundancia e defeito. Pois para alguns nao ha superabundancia deles, como talvez
para os deuses; para outros, os insanaveis e maus, nenhuma parcela deles é util, mas todos Ihes
sao nocivos; e para outros, sao Uteis até certo ponto; por isso € um bem humano. [1077]

1065. Além disso, aquilo que preferimos etc. Depois que o Filésofo resolveu uma duvida,
chega aqui a outra.

primeiro propoe-a;
segundo, prossegue-a, ali: pois se acontece etc.

Diz, portanto, primeiro que, acerca daquilo que pertence a justica e a injustica, restam ainda duas
questodes que escolhe tratar antes das outras,

das quais a primeira é qual dos dois comete a injustica nas distribuicdes: se aquele que da algo a
alguém sem consideracao da dignidade, ou aquele que recebe;

a segunda é se pode acontecer que alguém cometa injustica contra si mesmo, o que também
suscitou acima e prossegue mais adiante.

1066. Em seguida, quando diz: pois se acontece etc., prossegue a questao antes suscitada.
E primeiro objeta a parte falsa;

segundo, resolve, ali: ou nem sequer isto etc.;

terceiro, determina a verdade, ali: mas é manifesto etc.

Diz, portanto, primeiro que, se acontecesse aquilo que antes foi posto, a saber, que quem distribui
mal comete injustica, e nao aquele que recebe mais, parece seguir-se um inconveniente; pois pode
acontecer que alguém, sabendo e querendo, atribua mais a outro do que a si mesmo, e assim
parece que este comete injustica contra si mesmo. O que é inconveniente, porque os homens



moderados parecem fazer isso, para reter para si 0 menos; pois pertence ao homem modesto ser
minorativo, isto é, tomar para si 0 menos.

1067. Em seguida, quando diz: ou nem sequer isto etc., resolve-a com duas solugoes.

Das quais a primeira é que ndo parece ser absolutamente verdadeiro que o distribuidor retenha
para si 0 menos. Pois, embora retenha para si 0 menor dos bens exteriores, contudo superabunda
em outro bem, a saber, na gléria, ou no bem absoluto, isto é, no honesto.

1068. Poe a segunda solucdo ali: além disso, resolve-se etc. Ela procede segundo a definicao,
acima posta, daquilo que é cometer injustica, na qual se acrescentou que isto seja contra a
vontade daquele que padece. Ora, este distribuidor nada padece contra a sua vontade. E por isso
segue-se que nao padece injustica, mas apenas padece certo dano.

1069. Em seguida, quando diz: mas é manifesto etc., determina a verdade, dizendo ser
manifesto que aquele que distribui sem consideracao da dignidade comete injustica, mas nem
sempre aquele que recebe mais, e sim as vezes, quando age para esse fim.

1070. Segundo, ali: pois nao etc., prova o proposto com trés razdes.

Das quais a primeira é que ndo se diz cometer injustica aquele em quem ela esta, pois assim
aquele que é lesado cometeria injustica; mas comete injustica aquele a quem cabe fazé-la
guerendo, isto &, aquele em quem esta o principio da acao, que de fato estd naquele que distribui,
mas nao em guem recebe; logo, quem distribui comete injustica, mas nao quem recebe.

1071. Poe a segunda razao ali: além disso, se de muitos modos etc. E diz que de muitos modos
se diz que alguém faz,

de um modo, como faz o agente principal,
de outro modo, como fazem os instrumentos,

e desse modo pode-se dizer que certas coisas inanimadas, por exemplo, as pedras, as espadas ou
as flechas, matam, e que a mao mata, e que o servo daguele que ordena mata; nenhuma das
quais, falando por si, comete injustica, embora faca aquilo a que acontece ser injusto. Porque
cometer injustica, sendo voluntario, compete aquele em quem esta o principio da acao, como foi
dito; ora, € manifesto que, na distribuicdao, quem distribui se comporta como agente principal, ao
passo que quem recebe se comporta como agente instrumental, ao modo de quem obedece;
donde resta que quem distribui comete injustica.

1072. Poe a terceira razao ali: além disso, se alguém por ignorancia etc. E diz que, se alguém,
por ignorancia do justo legal, julga mal, falando por si, nao comete injustica, nem o julgamento,
enquanto é acao sua, é injusto por si; contudo, € como que injusto, porque aquilo que é julgado é
injusto. Falou-se, porém, da ignorancia do justo legal, porque uma coisa é o justo legal, que pode
ser ignorado, e outra o justo primeiro, a saber, o natural, que nao pode ser ignorado, porque esta
naturalmente impresso na mente humana. Mas se alguém, conhecendo o justo legal, julga
injustamente, entdao ele mesmo age avaramente, isto é, injustamente, seja para adquirir o favor de



alguém, seja para evadir-se de um castigo.

1073. Pois, se alguém quiser dividir em partes desiguais a injustificacdo, aquele que julga
injustamente para adquirir o favor de alguém tem mais do bem do que Ihe compete, e assim age
avaramente, ainda que nao tenha mais daquele bem em que prejudica o outro. Porque também
nagueles casos em que alguém, manifestamente por avareza de lucro, adjudicou injustamente a
outrem um campo, nao recebeu dele o campo, mas prata; ora, quem distribui comporta-se nas
distribuicdes assim como o juiz nas transacdes; donde, assim como o juiz que julga mal
cientemente comete injustica, assim também aquele que distribui injustamente.

1074. Em seqguida, quando diz: ora, os homens em si mesmos etc., exclui certos erros.
E acerca disto faz duas coisas:

primeiro, exclui certas opinides falsas por parte de quem faz o justo ou o injusto;
segundo, mostra em que consistem o justo e o injusto, ali: ora, as coisas justas etc.
Acerca do primeiro, exclui trés opinides falsas.

Das quais a primeira é acerca da facilidade daquilo que é ser injusto. E diz que muitos homens
julgam que tém logo a mao o cometer injustica, donde reputam que é facil alguém ser
habitualmente injusto. Mas nao é assim. Pois é facil e esta logo em poder do homem que alguém
faca as coisas que sao injustas, por exemplo, unir-se a mulher do seu vizinho, e ferir o préximo, e
tirar a prata da mao de outrem, ou que alguém dé prata da prépria mdo para procurar um
homicidio ou algo semelhante; mas que os homens facam tais coisas estando assim dispostos, a
saber, prontamente e com deleite, nao é facil nem estd logo em poder do homem, mas a isso se
chega por longo costume.

1075. Segundo, ali: do mesmo modo etc., exclui a falsa opiniao acerca do conhecimento do justo
e do injusto. E diz que alguns nao julgam ser de grande sabedoria que alguém conheca o justo e o
injusto, por isto: que nao é dificil entender aquilo que as leis dizem, que sao os justos legais. Mas
enganam-se, porque essas coisas, consideradas absolutamente, nao sao justas senao por acidente,
na medida em que acontece serem justas; mas sao verdadeiramente justas conforme sao
operadas de certo modo e distribuidas, isto é, atribuidas, de certo modo aos negdcios e as pessoas.
Ora, isto, a saber, acomodar convenientemente aos negdécios e as pessoas aquilo que é
estabelecido pela lei, € mais trabalhoso e dificil do que saber as coisas salutares, em que consiste
toda a arte da medicina; pois é maior a diversidade das coisas voluntédrias, em que consiste a
justica, do que a das compleicdes corporais, em que consiste a salde. Porque também nas coisas
salutares é facil saber a virtude do mel, do vinho e do heléboro, e o efeito da cauterizacdo e da
incisao; mas dispensa-las para curar, assim como convém, € a guem convém, e quando convém, é
obra tao grande quanto ser médico, porque quem sabe isto é médico.

1076. Terceiro, ali: e por isso mesmo etc., exclui a falsa opinidao acerca da facilidade que tem o
justo de operar coisas injustas. E diz que, pelo que foi dito, os homens julgam também que nao é
menos facil ao justo cometer injustica do que a qualquer outro, porque, pelo fato de alguém ser
justo, ndao menos, mas mais sabe e pode operar cada uma dessas coisas que se dizem injustas,



como unir-se a mulher de outro, e ferir outrem, e largar o escudo na guerra, e que alguém faca um
assalto contra quem quer que seja. Mas enganam-se, porque fazer alguém as obras da covardia e
cometer injustica nao é fazer as coisas ditas sendo por acidente, a saber, na medida em que
acontece serem injustas essas coisas que se fazem; mas cometer injustica é fazer as coisas ditas
estando assim disposto, a saber, sendo voluntdrio e pronto a isso; assim como também, quanto a
medicina, curar e sanar nao consiste apenas em cortar ou nao cortar, ou dar o farmaco, isto é, o
remédio laxante, ou ndao dar, mas em que alguém o dé assim como convém.

1077. Em seguida, quando diz: ora, as coisas justas etc., mostra em quais competem as coisas
justas. E diz que as coisas justas competem naquelas pessoas as quais podem estar presentes os
bens simplesmente e absolutamente, como as riquezas e outras coisas semelhantes, e que,
contudo, tém as vezes superabundancia e defeito acerca disso, como sdo comumente os homens.
Pois para alguns nao hé acerca de tais coisas superabundancia alguma, mas sempre usam
otimamente de tais bens, como acontece aos homens perfeitos na virtude e talvez aos deuses,
segundo o erro daqueles que sustentavam que eles usam de tais coisas; para outros, porém, isto &,
0s muito maus e insandveis em sua malicia, nenhuma parcela de tais coisas é (til, mas todas lhes
sao nocivas; para outros, contudo, nem todas sao nocivas, mas até certo limite determinado;
donde é evidente que a justica € um bem humano, porque diz respeito a condicdo comum dos
homens.



Licao 16

Resta agora falar da equidade e do equitativo: de que modo a equidade se relaciona com a justica
e 0 equitativo com o justo. [1078]

Ora, aos que consideram, ndo parecem ser absolutamente o mesmo, nem diferir em género. E as
vezes louvamos o equitativo e o homem tal, de modo que, louvando, transferimos o termo até para
outras coisas em lugar de "bom", significando por "mais equitativo" que é melhor. Outras vezes,
porém, aos que seguem a razao parece inconveniente, se o equitativo, existindo a parte do justo, é
louvavel; pois ou o justo ndao é bom, ou o equitativo, se é outro; ou, se ambos sao bons, sdo o
mesmo. A ddvida, portanto, surge quase por causa disto acerca do equitativo. [1079]

Ora, todas as coisas ditas tém, de certo modo, retidao, e nada é contrario a si mesmo. Pois 0
equitativo, sendo um certo justo, € melhor do que um justo, e nao é melhor do que o justo como se
fosse outro género. Portanto, o justo e o equitativo sdo o mesmo, e, sendo ambos bons, o
equitativo é melhor. [1081]

Ora, o que faz surgir a ddvida é que o equitativo é de fato justo, mas nao segundo a lei, e sim
como uma direcao do justo legal. [1082]

E a causa é que toda lei é universal, mas acerca de algumas coisas nao é possivel dizer retamente
de modo universal. Naguelas coisas, portanto, em que é necessario dizer universalmente, mas nao
é possivel fazé-lo retamente, a lei assume aquilo que vale na maioria dos casos, nao ignorando que
ha erro. [1083]

E nem por isso é menos reta, pois 0 erro nao esta na lei nem no legislador, mas na natureza da
coisa; pois logo a matéria das coisas operaveis é de tal natureza. [1085]

Quando, portanto, a lei diz algo universalmente, mas neste caso acontece algo além do que é Util,
entao é reto, ali onde o legislador deixou uma lacuna e errou ao falar absolutamente, corrigir
aquilo que é deficiente, tal como o préprio legislador ali diria se estivesse presente, e, se o
soubesse, teria estabelecido na lei. [1086]

Por isso, é justo e melhor do que um certo justo, ndo do que aquele que é absoluto, mas do que
aquele que erra por ser dito absolutamente. E é esta a natureza do equitativo: a direcao da lei, ali
onde é deficiente por causa do particular. Pois esta é também a causa de que nem tudo seja
segundo a lei, porgue acerca de algumas coisas é impossivel estabelecer uma lei. Por isso ha
necessidade de uma sentenca. Pois do indeterminado a regra também é indeterminada, tal como
na construcdo de Lesbos a régua é de chumbo; pois ela se transmuta segundo a figura da pedra e
ndo permanece a mesma, e a sentenca se adapta as coisas. Fica, portanto, manifesto o que é o
equitativo, e que é justo e melhor do que um certo justo. [1087]



E por isto também é manifesto quem é o homem equitativo. Pois aquele que escolhe e opera tais
coisas, e nao é rigoroso na aplicacao da justica para o pior, mas antes minorativo, ainda que tenha
a lei em seu favor, esse é equitativo. [1089]

E esse habito da equidade, sendo uma certa justica, e ndo algum outro hébito. [1090]

1078. Quanto a equidade etc. Depois de o filésofo ter tratado da justica em geral, aqui trata da
equidade, que é diretiva da justica em geral.

E primeiro diz sobre o que versa a intencao;
segundo, prossegue no propdsito, em: e ndo como se fosse o mesmo etc.

Diz, portanto, primeiro que, na sequéncia do que foi dito, é preciso falar da equidade, que designa
um certo habito, e do equitativo, que é o seu objeto. Deve-se dizer a respeito deles de que modo a
equidade se relaciona com a justica e de que modo o seu objeto, que se chama equitativo, se
relaciona com o justo, que é o objeto da justica. Diz-se em grego epieikes como aquilo que é
conveniente ou decente, de epi, que significa acima, e ikos, que significa obediente; porque, com
efeito, pela equidade alguém obedece de um modo mais excelente, ao observar a intencao do
legislador onde as palavras da lei dissoam dela.

1079. Em seguida, quando diz: e nao como se fosse o mesmo etc., prossegue no propdsito.
E acerca disto faz trés coisas:

primeiro, determina sobre o objeto da equidade;

segundo, sobre o seu sujeito, em: é manifesto a partir disto etc.;

terceiro, sobre o préprio habito, em: e esse habito etc.

Acerca do primeiro faz duas coisas:

primeiro, levanta uma duvida;

segundo, resolve-a, em: ora, todas as coisas etc.

Diz, portanto, primeiro que, se alguns atentam diligentemente, nao parece que o equitativo e o
justo sejam absolutamente o mesmo, porque as vezes ele se afasta do justo legal: nem tampouco
parece que seja de todo diverso em género do justo. E aponta a razao destas coisas, porque as
vezes louvamos aquilo que é equitativo, dizendo que isto foi bem feito, e semelhantemente
louvamos tal homem que o realiza, ou o chamamos varao, isto é, viril e perfeito, e assim é
evidente que, quando transferimos o louvor aquilo que é equitativo ou ao homem, como que a algo
mais bom, nisto mostramos que o equitativo é algo melhor que o justo; donde nao parece ser o
mesmo absolutamente que o justo.



1080. Por outra parte, porém, se quisermos seqguir a razdo, parece ser inconveniente que aquilo
gue é equitativo seja louvavel e seja algo além do justo; pois é preciso, ao que parece, ou que 0
justo nao seja estudioso, isto é, bom, ou que aquilo que é equitativo, se for outra coisa que o justo,
nao seja bom, porque o bem se dé de um Unico modo, como foi dito no segundo livro; ou é preciso,
se ambos forem bons, que sejam o mesmo.

E assim conclui que, acerca daquilo que é equitativo, surge uma duvida por causa do que foi dito,
porque, de uma parte, parece que nao é o mesmo, enquanto é louvado como melhor que o justo, e
de outra parte parece que é o mesmo que o justo, enquanto aquilo que estd além do justo ndo
parece ser bom e louvavel.

1081. Em seguida, quando diz: ora, todas as coisas etc., resolve a dlvida levantada.
E acerca disto faz duas coisas:

primeiro, propde a verdade;

segundo, aponta a razao, em: ora, o que causa a duvida etc.

Diz, portanto, primeiro que todas as coisas que foram ditas em favor de uma e outra parte da
duvida de certo modo estao corretas e, se alguém entender corretamente, nenhuma contrariedade
ai se oculta. Pois é verdade que aquilo que é equitativo é uma certa coisa justa e, contudo, é
melhor que uma certa outra coisa justa. Porque, como foi dito acima, o justo de que os cidadaos se
servem divide-se em natural e legal; ora, aquilo que é equitativo é melhor que o justo legal, mas
estd contido sob o justo natural, e assim nao se diz melhor que o justo como se fosse um certo
outro género separado do género do justo. Assim, portanto, é evidente que o justo e o equitativo
sao 0 mesmo, pois este esta contido sob o género do justo, e, sendo ambos bons, a saber, o justo
legal e o equitativo, é melhor aquilo que é equitativo.

1082. Em seguida, quando diz: ora, o que causa a duvida etc., aponta a razdo do que foi dito. E
acerca disto faz trés coisas:

primeiro, aponta a razao da duvida;

segundo, aponta a razao da verdade proposta, em: ora, a causa etc.;

terceiro, conclui a verdade pretendida, em: por causa do que o justo, na verdade etc.

Diz, portanto, primeiro que isto é o que causava a duvida, porgue aquilo que é equitativo é, na
verdade, algo justo, mas nao é o justo legal, e sim uma certa direcao do justo legal. Pois foi dito

gue esta contido sob o justo natural, do qual se origina o justo legal; com efeito, cada coisa é feita
para ser dirigida segundo o principio do qual se origina.

1083. Em seqguida, quando diz: ora, a causa etc., aponta a razao da verdade proposta, a saber,
por que o justo legal necessita de algo diretivo.

E acerca disto faz trés coisas:



primeiro, propde o defeito do justo legal;
segundo, mostra que tal defeito ndo exclui a sua retidao, em: e nem por isso é menos etc.;
terceiro, conclui a necessidade da direcao, em: quando, portanto, a lei diga etc.

Diz, portanto, primeiro que a causa por que o justo legal necessita de direcao é esta: porque toda
lei € dada de modo universal; pois, como os particulares sao infinitos, ndo podem ser
compreendidos pelo intelecto humano de modo que a lei seja estabelecida sobre cada um dos
particulares, e por isso é preciso que a lei seja estabelecida em universal, por exemplo, que
gualquer um que cometa homicidio seja morto.

1084. Ora, é manifesto que, acerca de certas coisas, 0 nosso intelecto pode dizer algo verdadeiro
em universal, como nas coisas necessdarias, nas quais nao pode ocorrer defeito, mas, acerca de
certas coisas, nao é possivel que se diga algo verdadeiro em universal, como nas coisas
contingentes, nas quais, ainda que algo seja verdadeiro na maioria dos casos, contudo na minoria
falha; e tais sao os atos humanos, sobre os quais sao dadas as leis. Portanto, como em tais coisas &
necessario que o legislador fale universalmente por causa da impossibilidade de compreender os
particulares, e, contudo, ndo é possivel que aquilo que é dito esteja correto em todos os casos,
pelo fato de que falha na minoria, o legislador toma aquilo que se d4 na maioria dos casos e, no
entanto, nao ignora que na minoria dos casos pode haver falha; assim como também o naturalista
diz que o homem tem cinco dedos e, contudo, sabe que, por erro da natureza, acontece na minoria
dos casos que alguns tenham mais ou menos.

1085. Em seguida, quando diz: e nem por isso é menos etc., mostra que o dito defeito nado tira a
retidao da lei ou do justo legal, dizendo que, ainda que a falha ocorra em alguns casos pela
observancia da lei, nao obstante a lei é reta, porque aquela falha nao estd da parte da lei, que foi
estabelecida racionalmente, nem da parte do legislador, que falou segundo a condicao da matéria,
mas é uma falha na natureza da coisa. Pois tal é a matéria dos atos humanos que ndo sao
universalmente do mesmo modo, mas se diversificam na minoria dos casos; assim como restituir
um depdsito é em si justo e, na maioria dos casos, bom, mas em algum caso pode ser mau, por
exemplo, se se restituir uma espada a um furioso.

1086. Em seguida, quando diz: quando, portanto, a lei diga etc., conclui a necessidade da
direcao do justo legal. E diz que, quando a lei propde algo em universal e em algum caso nao é util
observa-lo, entdao é correto que alguém dirija aquilo em que a lei falha, ou seja, onde o legislador
deixou indeterminado o caso particular em que a lei falha e errou, isto é, prop6s uma coisa
defectivel, no fato de que falou absolutamente, isto &, universalmente; porque também o préprio
legislador, se estivesse presente onde tal caso acontece, determinaria assim que se devesse
dirigir, e, se desde o principio o tivesse previsto, o teria posto na lei; mas nao péde compreender
todos os casos particulares. Assim como em certa cidade foi estabelecido, sob pena capital, que os
estrangeiros nao subissem aos muros da cidade, a saber, para que nao pudessem usurpar o
dominio da cidade; ora, tendo os inimigos irrompido na cidade, alguns estrangeiros, subindo aos
muros da cidade, defenderam a cidade dos inimigos; a estes, porém, nao é digno punir com pena
capital, pois isto seria contra o direito natural, que aos benfeitores se retribuisse com pena; e por
isso, segundo o justo natural, é preciso aqui dirigir o justo legal.



1087. Em seguida, quando diz por causa do que o justo, na verdade etc., conclui a verdade
pretendida. E diz que, por causa do que foi dito, € manifesto que aquilo que é equitativo é, na
verdade, justo e é melhor que um certo justo, ndao, na verdade, que o justo natural, que
absolutamente, isto é, universalmente, deve ser observado, mas que o justo legal, no qual ocorre
falha pelo fato de que é proposto absolutamente, isto é, universalmente. Donde esta é a natureza
daquilo que é equitativo: que seja diretivo da lei onde a lei falha por causa de algum caso
particular. Pois, como a lei falha nos particulares, esta é a causa de que nem todas as coisas
possam ser determinadas segundo a lei, porque acerca de certas coisas que raramente acontecem
é impossivel que a lei seja estabelecida, pelo fato de que todas essas coisas ndo podem ser
previstas pelo homem. E por causa disto é necessdéria, depois de promulgada a lei, a sentenca dos
juizes, pela qual o enunciado universal da lei é aplicado ao negdcio particular. Pois, como a matéria
dos atos humanos é indeterminada, dai vem que a sua regra, que é a lei, deve ser indeterminada,
como que nao se comportando sempre do mesmo modo.

1088. E da o exemplo da régua da construcdo de Lesbos; pois na ilha de Lesbos h& pedras duras
que nao podem facilmente ser cortadas pelo ferro, de modo a serem reduzidas a uma retidao
completa; e por isso os construtores usam ali uma régua de chumbo; e, assim como aquela régua,
dobrada, se adapta as figuras das pedras e ndao permanece na mesma disposicdo, assim é preciso
gue a sentenca dos juizes se adapte as coisas segundo a sua conveniéncia. Assim, portanto,
concluindo em epilogo, é manifesto pelo que foi dito que aquilo que é equitativo € uma certa coisa
justa e que é melhor que um certo justo, a saber, o legal.

1089. Em seguida, quando diz é manifesto a partir disto etc., determina sobre o sujeito da
equidade; e diz ser manifesto, a partir do que foi dito, quem é o homem equitativo, a saber, aquele
que escolhe e realiza as coisas que foram ditas. E aponta uma certa propriedade de tal homem
virtuoso, e diz que tal homem nao é acribodikaios, isto é, que executa diligentemente a justica,
para o pior, isto é, para punir, como aqueles que sao rigidos no punir, mas diminui as penas, ainda
gue tenha a lei a auxilid-lo a punir; pois as penas nao sao intencionadas por si mesmas pelo
legislador, mas como que uma certa medicina dos pecados, e por isso o0 equitativo nao aplica mais
pena do que basta para coibir os pecados.

1090. Em seguida, quando diz: e esse habito etc., determina sobre o préprio habito da virtude. E
diz que esse habito que se chama equidade é uma certa espécie de justica e nao é algum héabito
diverso da justica legal, como também se disse do seu objeto; pois os habitos sao conhecidos pelos
objetos.



Licao 17

Ora, se acontece ou nao alguém cometer injustica contra si mesmo é manifesto a partir do que foi
dito. [1091]

Pois héa certas coisas justas, segundo toda virtude, ordenadas pela lei, por exemplo, a lei néo
manda alguém matar-se a si mesmo, e o que ela ndo manda, proibe. [1092]

Ademais, como, contrariamente a lei, prejudica quem nao retribui um dano, comete injustica
voluntariamente, e voluntariamente significa sabendo tanto o qué quanto o como. Ora, quem por
ira se mata a si mesmo faz isto voluntariamente contrariamente a lei reta, o que a lei ndo permite.
Portanto, comete injustica. [1093]

Mas contra quem? Acaso contra a cidade, e nao contra si mesmo? [1094]
Pois padece voluntariamente, mas ninguém padece injustica voluntariamente. [1095]

Por causa disto, também a cidade impde dano e uma certa infamia recai sobre quem se destréi a si
mesmo, como sobre quem comete injustica contra a cidade. [1096]

Ademais, segundo o modo pelo qual é injusto aquele que apenas comete uma injustica e nao é
totalmente perverso, nao é possivel cometer injustica contra si mesmo. Pois isto é diverso daquilo;
com efeito, é injusto de certo modo assim mau como o timido, ndo como quem tem toda a malicia;
por isso, nem segundo esta comete injustica. [1097]

Pois, ao mesmo tempo e para o mesmo, haveria de ser tirado e acrescido a um mesmo; ora, isto é
impossivel, mas sempre é necessario que o justo e o injusto estejam em pessoas diversas. [1098]

Ademais, cometer injustica é voluntédrio e por escolha e anterior. Pois quem primeiro padeceu e
retribui o mesmo nao parece cometer injustica; ora, ele préprio, de si mesmo, ao mesmo tempo
padece e faz as mesmas coisas. [1099]

Ademais, aconteceria que ele padeceria injustica voluntariamente. [1100]

Além disso, se em segundo lugar se considera nas justificacdes particulares, ninguém comete
injustica contra si mesmo. Com efeito, ninguém adultera com aquela que é sua prépria, nem
arromba o préprio muro, nem furta aquilo que é seu. [1101]

Ora, a questao de cometer injustica contra si mesmo resolve-se por completo segundo a definicao
daquilo que é sofrer injustica voluntariamente. [1102]



E manifesto também que ambas as coisas s&0 mas, tanto sofrer injustica quanto cometer injustica.
Pois esta consiste em ter menos, e aquela em ter mais que o meio, e é como o saudavel na
medicina e a boa disposicdao na ginastica. [1103]

Contudo, é pior cometer injustica. Cometer injustica, com efeito, dd-se com malicia e é reprovavel,
e com malicia ou perfeita e absoluta, ou préxima dela (pois nem todo ato voluntario se d4d com
injustica). Ja sofrer injustica da-se sem malicia e sem injustica. Portanto, em si mesmo, sofrer
injustica € menos mau. Mas por acidente nada impede que seja um mal maior. Ora, a arte nao se
preocupa com isso, mas diz que a pleurisia é uma enfermidade maior do que uma pancada no pé,
ainda que por vezes por acidente a outra venha a ser pior, se acaso, por causa da queda de quem
tropeca, aconteca ser capturado pelos adversarios e morrer. [1104-5]

Segundo uma metafora e uma semelhanca, hd um justo ndo do préprio homem para consigo
mesmo, mas de algumas partes dele para com outras partes suas; nao porém todo justo, mas o do
dominio ou o da administracao. Pois segundo essas nogdes distingue-se a parte da alma dotada de
razao da parte irracional. Para essas partes olham aqueles a quem parece haver injustica para
consigo mesmo, porque nelas é possivel sofrer algo por causa dos préprios apetites. Assim, pois,
como entre quem comanda e quem é comandado, hé entre elas certo justo reciproco. Da justica,
portanto, e das demais virtudes morais, figue determinado deste modo. [1106]

1091. Se, porém, é possivel a alguém para consigo mesmo etc. Depois de o Filésofo ter
determinado acerca da justica propriamente dita, aqui pretende determinar acerca da justica dita
metaforicamente.

E porgue a justica deste género consiste naquilo que diz respeito a si mesmo, por isso mostra que
ninguém pode, propriamente falando, cometer injustica contra si mesmo;

em segundo lugar, mostra de que modo isso acontece segundo a metafora.
Quanto ao primeiro ponto, faz duas coisas:

primeiro mostra que ninguém pode cometer injustica contra si mesmo nem sofrer injustica de si
mesmo;

em segundo lugar mostra o que é pior, se cometer injustica ou sofrer injustica, em: é manifesto
também que ambas as coisas etc.

Quanto ao primeiro, faz trés coisas.

Primeiro propde que uma questdo deste género pode ser determinada a partir do que foi dito
acima;

em segundo lugar apresenta certas coisas pelas quais parece que alguém pode cometer injustica
contra si mesmo, em: pois certas coisas etc.;

em terceiro lugar determina a verdade, em: mas a quem etc.



Diz, portanto, primeiro, que a partir do que foi dito pode tornar-se manifesto se é possivel ou nao
que alguém cometa injustica contra si mesmo. Ora, essa questdo suscitou-a acima; mas aqui a
prossegue por causa da proximidade que tem com o conhecimento da justica metaférica.

1092. Em seqguida, quando diz: pois certas coisas etc., apresenta duas razdes pelas quais parece
gue alguém pode cometer injustica contra si mesmo.

A primeira delas é a seguinte. E manifesto, segundo o que foi dito acima, que aquelas coisas que
sao justas segundo qualquer virtude sao ordenadas pela lei; por isso, aquilo que em nenhum caso
€ ordenado pela lei ndo parece ser justo segundo alguma virtude e, assim, parece ser injusto; pois
em nenhum caso a lei ordena que alguém se mate. Ora, aquelas coisas que a lei nao ordena como
justas, proibe-as como injustas (o que ndo se deve entender como se nada houvesse de
intermedidrio entre o preceito e a proibicao da lei, pois hd muitas coisas que a lei nem prescreve
nem proibe, mas deixa a vontade dos homens, como comprar ou ndo comprar alguma coisa; mas
deve-se entender que somente aquelas coisas que sao proibidas como injustas por si mesmas é
que a lei em nenhum caso ordena), e assim parece que matar-se a si mesmo seja injusto por si,
visto que a lei nunca o prescreve.

1093. A segunda razao apresenta em ademais, porém etc. E diz que aquele que prejudica
alguém a parte do preceito da lei, como quando a lei ordena que alguém seja punido, contanto que
nao esteja contraprejudicando, isto é, resistindo ao dano a ele infligido por outro, por exemplo
quando repele quem o fere, tal pessoa, digo, comete injustica voluntariamente; e ao dizer
voluntariamente entende-se que saiba o qué e de que modo o faz e as demais circunstancias. Mas
aguele que se mata a si mesmo por causa da ira age a parte da lei reta, querendo aquilo que a lei
nao permite. Portanto comete injustica. Portanto parece que alguém possa cometer injustica
contra si mesmo.

1094. Em seguida, quando diz mas a quem etc., resolve a ddvida mencionada.

E primeiro apresenta a solucao e a confirma;

em segundo lugar apresenta a raiz principal da solucao, em: ora, por completo se resolve etc.
Quanto ao primeiro, faz duas coisas:

primeiro resolve a dlvida suscitada acima quanto a justica legal,;

em segundo lugar quanto a justica particular, em: ademais, enquanto injusto etc.

Quanto ao primeiro, faz duas coisas.

Primeiro propde a solucao. E diz que aquele que se mata a si mesmo comete de fato injustica, mas
deve-se considerar contra quem comete injustica. Comete, com efeito, injustica contra a cidade, a

qual priva de um cidadao, mas nao comete injustica contra si mesmo.

1095. Em segundo lugar, em: pois voluntariamente etc., confirma a solucao apresentada.



E primeiro quanto ao fato de que ndao comete injustica contra si mesmo. Pois ele sofre
voluntariamente a morte; ora, ninguém sofre injustica voluntariamente, como se estabeleceu
acima: logo este nao sofre injustica; logo ndao comete injustica contra si mesmo.

1096. Em segundo lugar, em: por isso etc., confirma a solucao quanto ao fato de que comete
injustica contra a cidade, e isto por certo sinal. Vemos, com efeito, que a cidade inflige o dano que
é possivel, a saber, a desonra ou a censura, aquele que se mata a si mesmo; por exemplo, faz
arrastar o seu cadaver ou o deixa insepulto, para que por isso se dé a entender que ele cometeu
injuria contra a cidade.

1097. Em seguida, quando diz: ademais, enquanto injusto etc., mostra que ninguém comete
injustica contra si mesmo segundo a injustica particular.

E primeiro propde o que pretende. E diz que, enquanto alguém é dito injusto ndo como totalmente
perverso segundo toda malicia, mas apenas como aquele que comete uma injustica particular,
segundo essa injustica, digo, nao é possivel que alguém cometa injustica contra si mesmo. Pois
essa injustica particular é distinta da injustica legal, de que faldvamos acima; acontece, com efeito,
gue alguém seja dito injusto de certo modo ndo como tendo toda a malicia, mas como tendo
alguma malicia particular, assim como alguém é dito medroso segundo uma malicia particular; por
isso, nem segundo essa injustica particular é possivel que alguém cometa injustica contra si
mesmo.

1098. Em segundo lugar, em: pois ao mesmo tempo ao mesmo etc., prova o proposto por
quatro razoes.

A primeira delas é que aquele que comete injustica segundo a injustica particular tem mais do que
Ihe é devido, ao passo que aquele que a sofre tem menos; se, portanto, alguém cometesse
injustica contra si mesmo, seguir-se-ia gue ao mesmo tempo a um sé e mesmo se retiraria algo do
gue é seu e a0 mesmo se acrescentaria algo como sobreposto; logo é impossivel que 0 mesmo
seja 0 que comete injustica e o que sofre injustica de si mesmo, mas tanto o justo quanto o injusto
necessariamente se encontram em varias pessoas.

1099. A segunda razao apresenta em: ademais, o voluntario etc. E diz que cometer injustica
deve ser voluntario e com escolha, e deve também ser anterior a sofrer injustica. Pois aquele que
primeiro sofreu injustica e, em segundo lugar, retribui o mesmo, o que a lei permite, nao parece
cometer injustica, por exemplo se reavé a coisa que lhe fora tirada; mas se alguém prejudica a si
mesmo, ao mesmo tempo sofre e faz a mesma coisa; logo nao parece cometer injustica contra si
mesmo.

1100. A terceira razao apresenta em: ademais, sera entao etc. Pois voluntariamente alguém
prejudica a si mesmo. Se, portanto, tal pessoa sofre injustica de si mesma, segue-se que sofrer
injustica seja voluntério, o que acima foi reprovado.

1101. A quarta razao apresenta em: além disso etc. Pois se alguém considerar nas justificacées
particulares, isto é, nas espécies da injustica particular, aparece manifestamente que ninguém
comete injustica contra si mesmo. Ha, com efeito, uma espécie de injustica particular que é a
moechia, isto é, o adultério, ora, ninguém adultera, isto é, comete adultério com a prépria esposa;



nem alguém é dito arrombador de muros, o que pertence a outra espécie de injustica, pelo fato de
arrombar o préprio muro; nem tampouco alguém é dito ladrao, se toma as escondidas os préprios
bens. Por isso é evidente que nao é possivel cometer injustica contra si mesmo.

1102. Em seqguida, quando diz: ora, por completo se resolve etc., apresenta a raiz principal da
solucao mencionada. E diz que se resolve por completo a questao mencionada acerca daquilo que
é cometer injustica contra si mesmo, segundo o que acima se determinou sobre o fato de ser
impossivel que alguém sofra injustica voluntariamente. Pois disso segue-se manifestamente que
ninguém comete injustica contra si mesmo, visto que cometer injustica é voluntario, como se disse
acima.

1103. Em seguida, quando diz é manifesto também que ambas as coisas etc., compara entre
si estas duas coisas.

E quanto a isto faz trés coisas:

primeiro mostra que ambas sdao mas;

em segundo lugar, que cometer injustica é por si pior, em: contudo, é pior etc.;

em terceiro lugar mostra que por acidente pode ser o inverso, em: mas por acidente etc.

Diz, portanto, primeiro que ambas, a saber, cometer injustica e sofrer injustica, sao mas. O que
prova pelo fato de que esta, a saber, sofrer injustica, é ter menos do que o meio da justica requer,
e aquela, a saber, cometer injustica, é ter mais do que a medida da justica; ora, o meio da justica,
gue se chama o justo, comporta-se nas trocas e nas distribuicées assim como o saudavel na
medicina e a boa disposicao na arte da ginastica; por isso, assim como na medicina e na ginastica
aquilo que é mais ou menos € mau, assim também no que respeita a justica.

1104. Em seguida, quando diz: contudo, é pior etc., mostra que é pior cometer injustica do que
sofrer injustica. O que prova pelo fato de que cometer injustica é reprovavel e se da com malicia, o
gue se deve entender ou da malicia perfeita e absoluta, por exemplo quando alguém comete
injustica nao sé voluntariamente mas por escolha, ou como préxima da malicia perfeita, como é
evidente naquele que comete injustica nao por escolha, mas por ira ou outra paixao (pois mostrou-
se acima que nem todo ato voluntdrio se da com injustica, pois por vezes alguém comete
voluntariamente injustica e todavia nao é injusto, nem por isso, contudo, deixa de ser reprovado).
Mas sofrer injustica é de todo sem malicia e sem injustica; pois aguele que sofre injustica de modo
algum por isso é dito injusto ou mau. Ora, é manifesto que aquilo por que alguém é denominado
mau é mais mau do que aquilo por que nao é denominado mau; assim como a brancura em ato,
pela qual alguém é denominado branco, mais verdadeiramente se diz brancura do que aquela que
estd em poténcia, pela qual alguém nao é denominado branco. Segue-se, portanto, que sofrer
injustica em si mesmo é menos mau do que cometer injustica.

1105. Em seguida, quando diz mas por acidente etc., mostra que por acidente pode ser o
inverso. E diz que nada impede que sofrer injustica seja por acidente mais mau do que cometer
injustica, por exemplo quando alguém, pelo fato de sofrer injustica, é provocado a cometer
maiores injusticas. Mas daquilo que é por acidente ndao se preocupa a arte, mas julga segundo



aquilo que é por si; assim como a arte da medicina diz que a pleurisia, que é um abscesso perigoso
e mortal sob as costelas, é uma enfermidade maior do que uma pancada no pé, ainda que por
vezes a pancada no pé por acidente possa ser pior, por exemplo quando alguém, pelo fato de ter o
pé ferido, cai e assim acontece que seja capturado pelo adversario e morra.

1106. Em seguida, quando diz segundo uma metafora, porém etc., mostra qual seja a justica
metaférica. E diz que segundo certa metafora e semelhanca é possivel que haja, nao porém um
justo ou injusto do homem inteiro para consigo mesmo, mas certa espécie de justo entre algumas
partes do homem entre si; ndo, contudo, todo justo entre elas, mas somente o justo do dominio ou
da dispensacao, isto é, o econdmico. Pois segundo essas nocdes, a saber, de dominio ou de
dispensacao, parece distinguir-se a parte racional da alma da irracional, que se divide em irascivel
e concupiscivel; pois a razao domina o irascivel e o concupiscivel e os governa.

1107. E para isso olham aqueles a quem parece que ha injustica do homem para consigo mesmo,
pelo fato de que em tais casos é possivel a alguém sofrer por causa dos préprios apetites, por
exemplo quando por ira ou concupiscéncia alguém age contra a razao. Assim, pois, nelas ha certo
justo e injusto, como entre quem comanda e aquele a quem se comanda, mas nao é verdadeiro
justo, porque nao é entre dois, mas é um justo por semelhanca, enquanto a diversidade das
poténcias da alma se assemelha a diversidade das pessoas.

1108. Por fim, a guisa de epilogo, conclui que se determinou acerca da justica e das demais
virtudes morais segundo o0 modo mencionado. E com isto se encerra a exposicao do quinto livro.



